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RESUMO 

 
 
LÓPEZ, Anibal David Cuenca, D. Sc., Universidade Federal de Viçosa, fevereiro de 2024. Dois 
ensaios relativos ao impacto do programa Tekoporã sobre o nível de pobreza das famílias 
paraguaias no período 2018-2019. Orientador: Evandro Camargos Teixeira. 
 
 
Em geral, a pobreza está vinculada a diferentes formas de mensuração, entre eles aquela 

relacionada a questões de rendimento e por outro lado, aquela relacionada às capacidades e 

liberdades desenvolvida por Amartya Sen. No entanto, apesar dos diferentes conceitos de 

pobreza as taxas continuam elevadas na América Latina e no Paraguai. Deste modo, uma das 

políticas eficazes para diminuir as taxas de pobreza e melhorar o capital humano das crianças 

beneficiárias são as transferências monetárias condicionais (TMC). Nesse contexto, como 

política de redução de pobreza no Paraguai foi implementado o Programa Tekoporã cuja 

finalidade é melhorar o bem-estar da população beneficiária por meio da assistência financeira 

e intervenções simultâneas em saúde, educação e nutrição das crianças e desse modo quebrar a 

transmissão intergeracional da pobreza. Assim, diante os aspectos mencionados, o objetivo 

deste trabalho é avaliar o efeito do Programa Tekoporã sobre a pobreza monetária e 

multidimensional das famílias paraguaias no período 2018-2019. Especificamente, este 

trabalho consiste em dois estudos, um abordando o impacto do Tekoporã no curto prazo sobre 

diferentes grupos familiares, considerando o status de pobreza monetária e área de residência e 

departamentos. Já o segundo ensaio buscou analisar o impacto do programa social sobre cada 

um dos indicadores que compõem o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) paraguaio. Para 

cumprir tais objetivos, foram estimados dois métodos de avaliação quase experimental, o 

Propensity Score Matching (PSM) e diferenças em diferenças (Dif-Dif). Como resultado, para 

o primeiro ensaio, constatou-se a importância do acesso ao Tekoporã como forma de redução 

da pobreza, principalmente para as famílias abaixo da linha de pobreza extrema e que residem 

na zona rural. Além disso, o programa Tekoporã mostrou maior sensibilidade para aquelas 

famílias com membros deficientes em quase todas as categorias de pobreza analisadas. 

Concomitantemente, considerando-se a localização geográfica, os departamentos que 

apresentaram resultados mais robustos na categoria de pobreza total foram aqueles que 

apresentaram taxas de pobreza acima da média nacional, a saber Misiones, Itapúa, Paraguarí, 

Caaguazú, Guairá. Por outro lado, na categoria de pobreza extrema, a maioria dos 

departamentos em que o programa apresentou maior impacto estão abaixo da média de pobreza 

extrema nacional, vide Central, Assunção, Amambay, Pte. Hayes, Alto Paraná e Misiones. Em 



relação ao segundo ensaio, pôde-se inferir que o programa consegue diminuir diversas 

privações que afetam à população paraguaia, embora, os resultados apresentam impactos 

diferenciados segundo a área de residência. 

 
Palavras-chave: Famílias; Pobreza; Paraguai; Tekoporã. 

 

  



ABSTRACT 

 

LÓPEZ, Anibal David Cuenca, D. Sc., Universidade Federal de Viçosa, Fevereiro de 2024. 
Two essays on the impact of the Tekoporã program on the poverty level of Paraguayan 
families in the period 2018-2019. Orientador: Evandro Camargos Teixeira. 
 
 
In general, poverty is linked to different forms of measurement, including that related to income 

issues and, on the other hand, that related to capabilities and freedoms developed by Amartya 

Sen. However, despite different concepts of poverty, rates remain high in Latin America and 

Paraguay. Therefore, one of the effective policies to reduce poverty rates and improve the 

human capital of beneficiary children is conditional cash transfers (CCT). In this context, as a 

poverty reduction policy in Paraguay, the Tekoporã Program was implemented, the purpose of 

which is to improve the well-being of the beneficiary population through financial assistance 

and simultaneous interventions in children's health, education and nutrition and thus break 

intergenerational transmission. of poverty. Therefore, given the aspects mentioned, the 

objective of this work is to evaluate the effect of the Tekoporã Program on the monetary and 

multidimensional poverty of Paraguayan families in the period 2018-2019. Specifically, this 

work consists of two studies, one addressing the short-term impact of Tekoporã on different 

family groups, considering the status of monetary poverty and area of residence and 

departments. The second essay sought to analyze the impact of the social program on each of 

the indicators that make up the Paraguayan Multidimensional Poverty Index (IPM). To meet 

these objectives, two quasi-experimental evaluation methods were estimated, Propensity Score 

Matching (PSM) and differences in differences (Dif-Dif). As a result, for the first test, the 

importance of access to Tekoporã as a way of reducing poverty was noted, especially for 

families below the extreme poverty line and residing in rural areas. Furthermore, the Tekoporã 

program showed greater sensitivity for families with disabled members in almost all poverty 

categories analyzed. At the same time, considering geographic location, the departments that 

presented more robust results in the total poverty category were those that presented poverty 

rates above the national average, namely Misiones, Itapúa, Paraguarí, Caaguazú, Guairá. On 

the other hand, in the extreme poverty category, most of the departments in which the program 

had the greatest impact are below the national extreme poverty average, see Central, Asunción, 

Amambay, Pte. Hayes, Alto Paraná and Misiones. In relation to the second test, it was possible 

to infer that the program manages to reduce the several deprivations that affect the Paraguayan 

population, although the results have different impacts according to the area of residence 



 
Keywords: Families; Poverty; Paraguai; Tekoporã. 
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CAPITULO I 

 DOIS ENSAIOS RELATIVOS AO IMPACTO DO PROGRAMA TEKOPORÃ SOBRE O 

NÍVEL DE POBREZA DAS FAMÍLIAS PARAGUAIAS NO PERÍODO 2018-2019 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o Paraguai tem apresentado evolução nas taxas de crescimento 

do Produto Interno Bruto (PIB) real, vide período 2003-2009, cujo percentual médio de 

aumento foi 4,1%. No entanto, durante a pandemia1, entre os anos de 2020 e 2022, o 

crescimento médio se reduziu para 1,1% em função principalmente da retração das atividades 

econômicas.  

Apesar da evolução em termos produtivos, aproximadamente 24,7% e 5,6% da 

população paraguaia está abaixo do limiar de pobreza e pobreza extrema monetária, com 

destaque para o contingente populacional residente nas áreas rurais, cuja principal fonte de 

renda das famílias camponesas provém de atividades agrícolas. Tais atividades são muito 

influenciadas por condições climáticas, o que resulta em rendimentos mais baixos, que, 

geralmente, são divididos por um maior número de familiares, o que aumenta a probabilidade 

de a família estar abaixo da linha de pobreza. Além disso, o acesso a infraestrutura e serviços 

básicos é mais deficiente nas zonas rurais, afetando a qualidade de vida da população 

camponesa (Ramírez; González, 2009). 

Dessa forma, apesar da diminuição da desigualdade em 17,7%, mensurada a partir do 

Índice de Gini, que caiu de 0,551 para 0,453 entre 2003 e 2022, a diferença em termos de 

rendimento mensal per capita indica que os 10% da mais ricos auferem ganhos 20,6 vezes 

superior aos 10% mais pobres. Por outro lado, a desigualdade na zona rural medida pelo 

coeficiente de Gini na área rural (0,475) é superior ao da zona urbana (0,423); e ademais, a 

renda média per capita mensal da população rural representa apenas 60% da renda média per 

capita mensal dos indivíduos residentes em centros urbanos.   

 
1 A pandemia do coronavírus foi a crise sanitária que afetou o mundo no início de 2020 e gerou colapso dos 
sistemas de saúde, principalmente nos países em desenvolvimento. Além disso, causou o aumento no desemprego 
de milhões de indivíduos, sendo os mais afetados os empregados no setor informal da economia devido às 
restrições sanitárias. Assim, o menor nível de renda das famílias e a limitada capacidade de proteção social nos 
países em desenvolvimento provocaram aumento da pobreza e desigualdade (Bonomelli, 2020; Weller et al., 2020; 
World Bank, 2022).  
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Outrossim, importante salientar em 2022 aproximadamente 10,4% da população não 

pobre, medida pela linha de pobreza monetária, apresenta carências referentes à educação, 

saúde, trabalho, serviços básicos e moradia, o que indicaria que a pobreza é um fenômeno que 

vai além das carências em termo de renda. Seguindo essa linha de análise, também são 

observadas diferenças por área de residência, onde 4,2% da população urbana e 20,4% da 

população rural estão acima da linha de pobreza monetária, mas ainda enfrentam várias 

privações, além das questões puramente monetárias.  

A erradicação da pobreza tem sido um tema muito debatido não apenas por 

economistas, mas também para os políticos de todo o mundo, sendo considerado um importante 

desafio global. Na América Latina, o número de pessoas com renda inferior a uma cesta básica 

de alimentos2 em 2021 foi de aproximadamente de 80 milhões. Porém, assim como no Paraguai, 

também existem elevadas discrepâncias entre as áreas rural e urbana, sendo que 21,2% dos 

residentes em áreas rurais estão abaixo da linha de pobreza extrema. (CEPAL, 2022a). Isso 

significa que aproximadamente 1 de cada 5 moradores rurais passam fome e não conseguem 

satisfazer suas necessidades mais básicas.  

Além disso, a nível mundial, estima-se que mais de 700 milhões de pessoas vivem em 

situação de pobreza extrema, subsistindo com menos de 2,153 dólares por dia em 2021 (World 

Bank, 2022). É importante ressaltar que, em 2020, para cada três pessoas vivendo em extrema 

pobreza, duas delas residiam em áreas rurais (Cabrera; Caldarelli, 2022). 

Devido às elevadas taxas globais, a pobreza permanece como uma questão prioritária 

na agenda de muitos países e organizações, que buscam implementar ideias e programas 

inovadores para contribuir para sua erradicação (Sarshar, 2010). No entanto, para planejar e 

executar políticas públicas eficazes de combate à pobreza, é crucial determinar as medidas de 

pobreza a serem utilizadas. 

Nesse sentido, a maior parte das análises referentes ao tema centra-se nas questões 

relativas aos rendimentos para determinar os níveis de pobreza e vulnerabilidade das famílias 

(Bender; Bagolin, 2014; Gamboa; Mingorría; Scheidel, 2020; Monte; Cruz, 2012; Ravallion, 

1998; Rodriguez et al., 2016). 

 
2 Cesta básica de alimentos corresponde à pobreza extrema monetária.  

3 A linha internacional de pobreza extrema estabelecida pelo Banco Mundial na década de 1980 foi evoluindo 
com o tempo. Nesse sentido, a linha de pobreza extrema passou de USD 1,00 por dia segundo a Paridade do Poder 
de Compra (PPC) de 1985 para USD 1,25 por dia, segundo a PPC de 2005. Posteriormente, a linha aumentou a 
USD 1,90, de acordo com a PPC de 2011 no ano de 2015, e finalmente desde 2022 a linha é de USD 2,15, segundo 
a PPC de 2017 (Jolliffe et al., 2022). 



16 
 

Todavia, as definições de pobreza encontradas na literatura acadêmica podem variar 

de acordo com diversos aspectos, que incluem: a) a visão do mundo do observador, que pode 

influenciar a forma como ele ou ela percebe o fenômeno da pobreza; b) a estrutura econômica, 

considerando-se os arranjos sociais e as crenças religiosas, que também podem afetar a 

perspectiva sobre as raízes ou causas da pobreza; c) ser pobre em um país em desenvolvimento 

pode ser diferente de ser pobre num país desenvolvido, devido às diferentes condições 

socioeconômicas e estruturais; d) a forma como os pobres percebem a sua própria condição 

pode diferir da visão de um formulador de políticas ou de um pesquisador, já que podem ter 

experiências e perspectivas pessoais únicas sobre a pobreza (Mendonça; Santos, 2017). 

Por conseguinte, a mensuração adequada da pobreza pode ser instrumento relevante 

para a formulação de políticas públicas, mas não existe um método ideal e exequível, 

considerando que alguns métodos são mais adequados em um determinado ambiente, mas não 

em outros (Ravallion, 1998). 

Para amparar a construção as referidas metodologias, segundo Crespo e Gurovitz 

(2002), foram desenvolvidos três conceitos de pobreza no século XX relacionados à 

sobrevivência, necessidades básicas e privação relativa. A perspectiva de sobrevivência, que 

era a mais restritiva, prevaleceu nos séculos XIX e XX até à década de 1950. Originou-se a 

partir do trabalho de nutricionistas ingleses, que indicaram que a renda dos mais pobres não era 

adequada para sustentar o nível físico do indivíduo.  

Posteriormente, a partir de 1970, a pobreza adquiriu uma conotação de necessidades 

básicas, introduzindo novas exigências, como o acesso a serviços de água potável, saneamento 

básico, saúde, educação e cultura. Esta concepção foi adoptada por organizações internacionais, 

especialmente aquelas ligadas às Nações Unidas (ONU) (Crespo; Gurovitz, 2002). 

Na década seguinte, de 1980, a pobreza passou a ser entendida como uma privação 

relativa onde sair do status de pobreza não só significa atingir uma dieta adequada, mas também 

garantir um determinado nível de conforto, bem como o desenvolvimento de papeis e 

comportamentos socialmente aceitáveis. Esta abordagem teve como um de seus principais 

formuladores o Prêmio Nobel de Economia, Amartya Sem. O autor destacou que a pobreza não 

se limita apenas à escassez de renda, mas também se refere a privações dos indivíduos em 

diversas áreas da vida (Crespo; Gurovitz, 2002). 

Amartya Sen procurou ir além das definições absolutas versus relativas de pobreza, 

aplicando sua abordagem de capacidades. A abordagem das capacidades é uma teoria sobre a 

forma como as pessoas realmente vivem, o que pode ajudar a compreender o que é a pobreza e 
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como os problemas relacionados com a falta de capacidades podem ser tratados do ponto de 

vista individual, da sociedade em geral e dos governos (Mendonça; Santos, 2017). 

Sen concentra-se no que as pessoas são capazes de fazer ou ser realmente, em vez de 

se perguntar sobre o grau de satisfação ou a quantidade de recursos disponíveis para atingir 

determinado nível de vida. Esta mudança de abordagem é significativa na forma de pensar da 

sociedade, uma vez que se estabelece diferenças importantes nas exigências que as instituições 

devem tratar para melhorar a qualidade de vida dos seus membros. Logo, já não se trata de 

pesquisar sobre as necessidades básicas, bens primários ou recursos disponíveis para um 

indivíduo, mas sim sobre as suas capacidades que lhe permitem realizar ações ou alcançar 

estados. Em última instância, trata-se de indagar sobre a liberdade que uma pessoa tem para 

conseguir aquilo que valoriza (Urquijo, 2014). 

À vista disso, a teoria das capacidades postula que a qualidade de vida deriva das 

realizações e das formas de viver que uma pessoa possa alcançar, e não é determinada 

unicamente pelo seu nível de rendimento, acesso a serviços sociais ou satisfação de 

necessidades básicas. Para avaliar o bem-estar individual, Sen argumenta que os recursos 

disponíveis não oferecem informação suficiente, já que sua utilização pode variar segundo 

circunstâncias pessoais, tais como idade ou condições de saúde, bem como fatores 

socioculturais, vide nível educacional ou capital social. Não obstante, reconhece-se que os 

recursos possuem valor instrumental, uma vez que são indispensáveis para desenvolver as 

capacidades necessárias (Cejudo, 2007). 

Assim, a pobreza pode ser considerada como uma privação das capacidades básicas e 

liberdades, e não apenas como um baixo nível específico de renda. Esta privação pode resultar 

em fome, barreiras ao acesso a serviços de saúde, água potável e saneamento básico, morte 

prematura, desnutrição em crianças, morbidez persistente, analfabetismo, negação da 

participação política e direitos civis básicos, entre outras deficiências (Sen, 2016). 

Por outro lado, o autor indica que é aceitável estabelecer algumas listas específicas 

para realizar pesquisas empíricas sobre a pobreza. Dessa forma, a abordagem das capacidades 

não apenas ajuda na definição da pobreza, mas também propõe uma forma mais eficaz de medi-

la, ao estabelecer e utilizar listas de capacidades para fins de pesquisa (Mendonça; Santos, 

2017). 

Desse modo, Sen concebe que a pobreza é composta por duas dimensões: uma absoluta 

e outra relativa. O núcleo absoluto pode ser compreendido como a ausência de capacidades 

básicas, e o aspecto relativo está relacionado ao acesso a bens, renda e recursos (Mendonça; 
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Santos, 2017). Portanto, o problema de enfatizar predominantemente uma dimensão não é 

apenas que ela fornece um quadro incompleto, mas também que obscurece a criação de novos 

tipos de pobreza (Gamboa; Mingorría; Scheidel, 2020). 

No Paraguai, a metodologia utilizada para o cálculo da pobreza corresponde à linha 

monetária, onde se estabelece a condição de pobreza para aquelas pessoas cujos rendimentos 

individuais sejam inferiores ao custo individual de uma Cesta Básica de Consumo (inclui uma 

variedade de bens e serviços essenciais para satisfazer necessidades mínimas, tanto alimentares 

como não alimentares). O custo total desta cesta é conhecido como Linha de Pobreza Total4 

(INE, 2021). 

Como medida complementar à linha de pobreza monetária, foi implementada a 

avaliação multidimensional baseada na abordagem de direitos humanos e nas Capacidades de 

Amartya Sen, ampliando a gama de fatores considerados na análise da pobreza. Isso representa 

uma abordagem mais avançada para compreender o fenômeno. Além disso, essa metodologia 

auxilia as instituições do Estado na identificação das privações que devem ser abordadas para 

a redução da pobreza, bem como no desenho e monitoramento de políticas públicas (INE, 

2021).  

A perspectiva de adotar uma abordagem multidimensional emerge como uma 

inovação na compreensão da pobreza, oferecendo uma forma de enfrentar os desafios 

consensuais inerentes à sua natureza complexa durante o processo de avaliação. No entanto, 

esta nova abordagem exige abordagens igualmente inovadoras por parte das políticas sociais 

para que a intervenção ocorra de forma eficaz (Fahel; Teles; Caminhas, 2016).  

Além disso, os esforços para acompanhar e avaliar os resultados das políticas de 

redução da pobreza podem conduzir a conclusões diferentes quando se baseiam em apenas uma 

única medida de pobreza. Por conseguinte, complementar a medição da pobreza monetária com 

um índice de pobreza multidimensional permitiria orientar mais eficazmente os esforços de 

redução da pobreza (Bader et al., 2016). 

Nesse sentido, a proteção social é um dos mecanismos capazes de reduzir a pobreza e 

o déficit de capital humano, além de estabelecer as bases de sociedades inclusivas e equitativas 

no mundo. A proteção social eficaz promove o desenvolvimento do capital humano desde os 

primeiros anos de vida até a idade adulta e se materializa nos investimentos em saúde e 

educação das crianças e na vinculação dos indivíduos ao emprego, além de proteger os idosos 

 
4 A pobreza total inclui a extrema pobreza e a pobreza não extrema.  
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e outros grupos vulneráveis da população através do aumento do consumo doméstico (World 

Bank, 2019). 

Concomitantemente, a proteção social inclui uma vasta gama de mecanismos de 

garantia de rendimentos, como seguro de desemprego ou de acidente de trabalho, regimes de 

pensões, bolsas de estudo e programas de transferências monetárias, com ou sem 

condicionalismos (CEPAL, 2022b).  

As transferências monetárias não condicionais (TMnC) caracterizam-se pela ausência 

de restrições e sanções, ou seja, as famílias recebem ajuda monetária sem qualquer 

condicionalidade. Por outro lado, as transferências monetárias condicionais (TMC) 

caracterizam-se por impor sanções ao seu incumprimento. Assim, as famílias beneficiadas do 

programa social estão obrigadas a enviar seus filhos à escola e realizar exames médicos 

regulares. 

Os programas de TMC tiveram início na década de 2000 e expandiram-se rapidamente 

na América Latina até atingir aproximadamente 25% das famílias. Posteriormente, a 

popularidade destes programas como ferramenta de política social consolidou-se também fora 

da América Latina, em países como Paquistão, Filipinas, Indonésia e Turquia, entre outros (Bid, 

2017; Villa; Niño-Zarazúa, 2019). Até 2016, mais de um quinto de todos os países no mundo 

implementaram um programa de TMC, incluindo quase um terço dos países em 

desenvolvimento e de rendimentos médios (Heinrich; Knowles, 2020; Morais, 2017).  

As TMC evoluíram como uma das formas mais populares de proteção social para 

reduzir a pobreza e quebrar sua transmissão intergeracional, além de estimular o crescimento 

econômico, induzindo o investimento em nutrição, saúde e educação da próxima geração nos 

países em desenvolvimento (Brauw; Peterman, 2020; Díaz, 2017; Ford et al., 2020; Molina et 

al., 2020; Vacaflores; Lesage, 2020). 

Importante ainda ressaltar que as TMC possuem duplo objetivo. Inicialmente, no curto 

prazo, é o de reduzir as taxas de pobreza monetária por meio da assistência de renda às famílias 

abaixo da linha de pobreza e extrema pobreza. Posteriormente, objetiva-se eliminar a 

transmissão intergeracional da pobreza no longo prazo por meio de investimento em capital 

humano das crianças beneficiárias, estabelecendo condicionalidades que permitiriam diminuir 

as privações que afetam às famílias (Adato; Roopnaraine; Becker, 2011; Fiszbein; Schady, 

2009; Lomelí, 2008; Osorio Gonnet, 2018; Stampini; Tornarolli, 2012). 

Com relação aos efeitos destes programas na América Latina sobre diferentes 

indicadores, alguns autores estabelecem que as TMC têm sido eficazes no aumento do consumo 
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das famílias beneficiárias, bem como na redução da incidência e, principalmente, da intensidade 

da pobreza e da desigualdade. Além disso, as TMC tendem a melhor o nível de nutrição das 

famílias beneficiárias, graças à melhoria da composição em termos de qualidade e variedade de 

consumo de alimentos (Ibarrarán et al., 2017).  

Por outro lado, as TMC na América Latina também possibilitam incremento dos 

indicadores escolares, ou seja, aumentam as taxas de matrícula e permanência na escola das 

crianças beneficiárias (Saavedra, 2016). Além disso, Morris (2010) menciona que houve 

aumento nas visitas médicas em aproximadamente 18,2% das famílias beneficiárias do 

programa PROGRESA no México. Resultados similares foram encontrados no Brasil e em 

Honduras, onde o uso de serviços de saúde por crianças pequenas aumentou.  

Ainda, Adato e Roopnaraine (2010) estabelecem melhoria no empoderamento 

feminino graças aos programas de TMC no México e na Nicarágua, devido ao fato de que as 

mulheres foram escolhidas para administrar os recursos, melhorando a independência 

econômica delas.  

No entanto, alguns estudos também sugerem que para melhorar os resultados, as TMC 

necessitam de ações complementares de serviços de saúde e educação, além de políticas que 

visem o ambiente saudável para as crianças beneficiárias. Da mesma forma, é necessário uma 

boa focalização e estrutura para alentar os beneficiários a realizarem outras ações que permitam 

sair da pobreza e, finalmente, os valores das transferências devem satisfazer às necessidades 

mínimas (Fiszbein; Schady, 2009). 

Assim como na América Latina e outros países do mundo, o Ministério do 

Desenvolvimento Social (MDS) do Paraguai também implementou um programa de TMC em 

2005 por meio do Tekoporã, que visa melhorar o bem-estar da população beneficiária por meio 

da assistência financeira e intervenções simultâneas em saúde, educação e nutrição. O Tekoporã 

tem como foco as famílias vulneráveis e abaixo da linha de pobreza com crianças, mulheres 

grávidas, idosos e deficientes entre seus membros ou comunidades indígenas. A finalidade do 

programa social é reduzir a pobreza atual e realizar investimento em capital humano das 

crianças e adolescentes para quebrar a transmissão intergeracional da pobreza no longo prazo 

(Secretaria de Acción Social, 2016).  

Mediante sua relevância, alguns estudos analisaram os efeitos do Tekoporã sobre 

diferentes fatores socioeconômicos, como o nível de capital humano, vide Banco Mundial 

(2016), González-Delgado (2015), e Grance e Villamayor (2021); nutrição de crianças por 

Barrios, Galeano e Sánchez (2008); trabalho infanto-juvenil por Cuenca, Teixeira e Fontes 
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(2021),  Hirata (2008), e Secretaría de Acción Social (2007); trabalho adulto Núñez-Guerrero 

(2019); empoderamento feminino por Torrents (2015); e pobreza monetária por Legal-Cañisa 

(2022), e  Soares, Ribas e Hirata (2008). 

Por outra outro lado, apesar das TMC considerarem indicadores diferentes à questão 

monetária, principalmente naquelas relacionadas ao capital humano (Ham, 2014; Owusu-Addo; 

Cross, 2014; Ranganathan; Lagarde, 2012). A maioria das análises dos efeitos das TMC sobre 

a pobreza utilizam a métrica monetária. Porém, essa métrica não consegue capturar a melhoria 

do bem-estar subjetivo dos participantes. Portanto, é importante usar outras métricas não 

monetárias que consigam mensurar outros indicadores relacionados à liberdade, justiça e 

satisfação geral da vida (Saavedra, 2016). 

Desse modo, considerando as diferentes dimensões da pobreza, poucos estudos 

adotam uma abordagem integrada à pobreza multidimensional, limitando-se unicamente ao 

rendimento dos indivíduos ou famílias, enquanto outros abordam separadamente diferentes 

aspectos da pobreza (Gamboa, Mingorría e Scheidel, 2020). Portanto, pretende-se avaliar neste 

trabalho o impacto de um programa de TMC denominado Tekoporã sobre a pobreza de renda 

e diferentes indicadores de pobreza multidimensional das famílias paraguaias por meio da 

aplicação de dois métodos de avaliação quase experimental, o Propensity Score Matching 

(PSM) e diferenças em diferenças (Dif-Dif). 

Assim, com a finalidade de avaliar o impacto do programa de TMC, o trabalho divide-

se em dois artigos. O objetivo do primeiro artigo é analisar o impacto do Programa Tekoporã 

sobre o nível de pobreza e extrema pobreza das famílias paraguaias no período 2018-2019. 

Além da análise no nível nacional sobre diferentes categorias de pobreza, também são avaliados 

os impactos do programa sobre a pobreza em diferentes categorias familiares, segundo faixa 

etária e com relação à localização das famílias por departamentos. 

Por sua vez, o objetivo do segundo artigo é analisar o impacto do programa social 

Tekoporã sobre cada um dos indicadores que compõem o Índice de Pobreza Multidimensional 

paraguaio por área de residência urbano-rural no período 2018-2019. Deste modo, por meio dos 

resultados seria possível compreender como o programa incide sobre as privações das seguintes 

dimensões: Trabalho e Previdência Social; Habitação e serviços; Saúde e ambiente; e Educação 

em duas regiões com níveis de desenvolvimento, acesso a serviços e infraestrutura divergentes.  

Ademais, a análise do impacto do programa versa o curto prazo para determinar como 

a mudança no aumento do consumo geraria alívio imediato em termos de redução da pobreza 

monetária e de algumas privações, tendendo a melhorar a qualidade de vida da população alvo. 
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Então, a pergunta específica da pesquisa a ser respondida é: Quão eficaz tem sido o programa 

de TMC Tekoporã para alcançar o alívio da pobreza e reduzir as privações que compõem o 

Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) do Paraguai? 

A escolha do período 2018-2019 se deve a duas causas. Inicialmente, a amostra da 

base de dados da Encuesta Permanente de Hogares Continua (EPHC), utilizada para avaliar o 

impacto do Programa Tekoporã sobre a pobreza monetária e privações que compõem o IPM 

paraguaio, corresponde a uma amostra semi-painel com rotação de 50% das famílias a cada 

dois anos. Istso significa que só é possível observar a evolução dos indicadores 

socioeconômicos dos indivíduos por dois períodos. Além disso, optou-se por períodos 

anteriores à pandemia para evitar enviesamentos nos resultados devido à crise sanitária. Por 

outro lado, os dados de 2018 se referem às famílias que não faziam parte do programa, ou seja, 

nesse período estima-se a probabilidade de participar no programa e depois avalia-se o impacto 

do programa de TMC no Paraguai em 2019.   

Apesar de alguns estudos analisarem os efeitos do Tekoporã sobre a pobreza 

monetária, em geral, os trabalhos limitam-se ao contexto mais geral da população sem 

considerar a questão regional e grupos familiares. Como exemplo, o trabalho de Legal-Cañisa 

(2022) avaliou a incidência dos programas sociais (Tekoporã e Adulto Mayores) sobre a 

evolução da pobreza monetária a nível nacional. Da mesma forma, o estudo de Soares, Ribas e 

Hirata (2008) centrou-se na análise dos primeiros cinco distritos5 (dois departamentos) na área 

rural, onde foi implementado inicialmente o Tekoporã, avaliando o efeito do programa social 

sobre diferentes indicadores, entre eles consumo, renda e pobreza.  

Portanto, este estudo, além de analisar o impacto do Tekoporã sobre a pobreza 

monetária da população beneficiária em geral, amplia o foco ao realizar a desagregação por 

grupos familiares e gênero da pessoa de referência, além da área de residência e localização 

departamental. 

Entretanto, no concernente à pobreza multidimensional, em geral, os trabalhos 

realizam uma análise individual das privações que sofrem as famílias. Como exemplo, o Banco 

Mundial (2016) avaliou a incidência do Programa Tekoporã sobre a educação (assistência à 

escola de crianças) e saúde (vacinações e controle de crescimento das crianças) dos 

beneficiários. Outrossim, González-Delgado (2015); e Soares, Perez e Hirata (2010) analisaram 

 
5 Buena Vista e Avai (Departamento de Caazapá), Santa Rosa del Aguaray, Lima e Unión (Departamento de San 
Pedro).  
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o efeito sobre o capital humano das crianças. Ademais, Cuenca, Teixeira e Fontes (2021); Hirata 

(2008b); e Secretaría de Acción Social (2007) avaliaram o impacto sobre o trabalho infantil.  

Diferente dos trabalhos até então realizados, este estudo pretende analisar o impacto 

do Tekoporã sobre cada um dos indicadores que compõem o IPM paraguaio por área de 

residência com a finalidade de identificar quais indicadores são mais sensíveis à intervenção do 

programa social. Ademais, pouca atenção tem sido dada à discussão das implicações políticas 

que surgem de tais disparidades, além de como empregar ambos os tipos de medidas. Esta 

discussão é especialmente relevante no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que entre seus objetivos incluem a erradicação da pobreza em todas as suas formas e 

em todos as localidades. 

Portanto, a análise é particularmente relevante, uma vez que as medidas de combate à 

pobreza são frequentemente utilizadas como base para orientar e atribuir recursos e serviços 

para as famílias vulneráveis. Por conseguinte, um estudo mais aprofundado das discrepâncias 

entre a medição da pobreza em termos monetários e multidimensionais e das suas implicações 

políticas pode se constituir em uma contribuição significativa para a literatura, além de fornecer 

informações relevantes para a tomada de decisões em termos de políticas públicas com o intuito 

de reduzir a pobreza. 

Por fim, para o cumprimento do proposto neste trabalho, além dessa introdução, o 

capítulo apresenta os objetivos geral e específicos. Posteriormente, segue a subseção de 

avaliação de políticas públicas, e finalmente a descrição do programa Tekoporã na última 

subseção.  

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo Geral 
 

Avaliar o impacto do Programa Tekoporã sobre a pobreza monetária e multidimensional das 

famílias paraguaias no período 2018-2019.  

 

2.2. Objetivos Específicos  
 

I. Descrever os fatores relacionados à evolução da pobreza no Paraguai e as políticas im-

plementadas para reduzi-la durante o período 2005-2020. 
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II. Examinar a heterogeneidade nos impactos do Programa Tekoporã sobre a pobreza e 

extrema pobreza segundo o gênero do chefe familiar. 

III. Comparar o nível de pobreza e extrema pobreza entre diferentes grupos familiares se-

gundo a faixa etária, condicionados pelo recebimento das transferências monetárias do 

Programa Tekoporã no período 2018-2019. 

IV. Analisar o impacto do Programa Tekoporã sobre a pobreza e extrema pobreza dos de-

partamentos paraguaios no período 2018-2019. 

V. Avaliar o impacto do programa social Tekoporã sobre cada um dos indicadores que 

compõem o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) paraguaio por área de residência 

urbana-rural no período 2018-2019. 

 

3. AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O presente estudo pretende avaliar o impacto de um programa de transferência de 

renda condicional do Paraguai sobre diferentes níveis de pobreza monetária e privações 

referentes à pobreza multidimensional. O programa Tekoporã é uma política pública criada para 

assistir as famílias de baixa renda e, portanto, é necessário determinar se sua implementação 

gerou mudanças na qualidade de vidas dos beneficiários com relação aos não beneficiários; e 

para tal utiliza-se a avaliação de políticas públicas por meio de técnicas e procedimentos 

estatísticos.  

As políticas públicas com foco nas famílias vulneráveis por meio de programas de 

transferência de renda têm crescido na América Latina nas últimas décadas (Hornes, 2014). 

Diante desse aumento, é importante discutir formas de se incrementar a eficiência e eficácia das 

políticas públicas, vide ferramentas de avaliação dos resultados dos investimentos públicos, 

cujos objetivos centrais são reduzir a pobreza e melhorar outros indicadores sociais (Navarro et 

al., 2006).  

As políticas públicas podem ser consideradas ações e programas desenvolvidos pelo 

Estado ou por operadores privados através da coordenação dos recursos disponíveis (Abadie; 

Cattaneo, 2018). São medidas ou estratégias criadas pelos governos para satisfazer algumas 

necessidades prioritárias e garantir o bem-estar da população (Meneguin; Freitas, 2013). 
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Elas contemplam diferentes participantes, no qual o efeito da intervenção política 

oferece resultados diferentes, segundo os interesses de cada um dos atores. Portanto, uma das 

dificuldades no processo de elaboração das políticas públicas é a determinação de quais 

programas são de interesse público (Antero et al., 2020). 

Assim, para determinar se os programas são de interesse público e quais serão 

executados, é necessário realizar a análise das políticas públicas, considerando-se seus 

processos e resultados. A referida análise consiste em avaliar os efeitos obtidos pela intervenção 

por meio de técnicas e procedimentos (Antero et al., 2020). Tal processo denomina-se 

Avaliação de Impacto de Programas Sociais, da qual é possível mensurar as mudanças de 

qualidade de vida da população assistida pelo programa (Estacio et al., 2010). 

Dessa forma, a avaliação de impacto de uma política, programa ou projeto pode ser 

realizada em três períodos diferentes: i) realizada ao começar o projeto (avaliação ex-ante); ii) 

quando o programa está em execução (avaliação ex-post de percurso); e iii) quando o programa 

já foi concluído (avaliações ex-post de encerramento) (Carvalho; Rufino-Gomes; Oliveira, 

2018). 

A avaliação ex-ante pretende conhecer os possíveis efeitos do programa antes da sua 

execução. Já as avaliações ex-post permitem determinar alguns efeitos derivados da intervenção 

com o intuito de realizar ajustes ou terminar a intervenção. Finalmente, com a avaliação ex-post 

de encerramento é possível comparar as alterações das principais variáveis envolvidas e se os 

objetivos propostos no início do programa foram alcançados (Meneguin; Freitas, 2013). 

No geral, a avaliação de impacto pode ser obtida por intermédio da utilização de 

ferramentas estatísticas, no entanto, para que a análise seja objetiva, são necessários indicadores 

mensuráveis que representem a população analisada. Além disso, é importante que existam dois 

grupos - pessoas, famílias, regiões etc. - de comparação. Um grupo que recebe a intervenção 

(tratamento) e outro que não recebe a intervenção (controle), mas que apresenta características 

semelhantes ao grupo beneficiário (Carvalho; Rufino-Gomes; Oliveira, 2018; Navarro et al., 

2006). 

Destarte, a decisão dos formuladores de políticas públicas em investir num programa 

baseia-se em verificar se os projetos sociais implementados conseguiram modificar a situação 

inicial do indivíduo que recebeu o tratamento em relação ao indivíduo que não fez parte do 

tratamento (Carvalho; Rufino-Gomes; Oliveira, 2018). Logo, a avaliação de impacto pretende 

responder o que teria acontecido se o beneficiário não participasse no programa. Por 
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conseguinte, a diferença entre o resultado obtido pelo grupo de tratamento e controle poderia 

ser atribuída ao efeito da intervenção política (Estacio et al., 2010). 

Nessa perspectiva, a principal dificuldade da avaliação de impacto de um programa 

social é observar o mesmo grupo como beneficiário e não beneficiário ao mesmo tempo. Para 

suprir essa limitação, são utilizadas metodologias não experimentais com a finalidade de obter 

um contrafactual adequado para o grupo de tratamento (Carvalho; Rufino-Gomes; Oliveira, 

2018; Navarro et al., 2006). 

Levando-se em consideração a definição de avaliação de políticas públicas, neste 

trabalho pretende-se avaliar como a intervenção de um programa social de transferências 

monetárias condicionais chamado Tekoporã pode afetar o nível de pobreza das famílias 

beneficiárias (tratamento) com relação aquelas não beneficiarias (controle), mas que satisfazem 

as características para ser parte do programa. Nesse sentido, procura-se mensurar a redução da 

pobreza monetária e as privações que compõem o IPM paraguaio no curto prazo por meio de 

métodos quase experimentais e determinar se os resultados se devem ou não à intervenção do 

programa de TMC. 

 

4. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA TEKOPORÃ  

 

O Programa de Transferência Monetária Condicionada (TMC) Tekoporã (expressão 

em guarani que significa “viver bem”) foi desenvolvido pela Direção Geral de Proteção e 

Promoção Social do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS)6 da República do Paraguai 

com assistência do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no ano de 2004 

(Secretaria de Acción Social, 2016). 

Assim como outros programas de TMC, o Tekoporã foi concebido no contexto da 

estratégia nacional de luta contra a pobreza como parte do esforço geral para a realização dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da Organização das Nações Unidas (Grance e 

Villamayor, 2021; Ministerio de Hacienda, 2016; Perez, Hirata e Soares, 2010). 

No ano de 2005, teve início a implementação do Tekoporã como um Programa 

experimental em cinco municípios com elevados níveis de pobreza crônica na zona rural dos 

Departamentos7 de San Pedro e Caazapá, atingindo 4551 famílias. Posteriormente, o programa 

 
6 Antigamente, Secretaria de Ação Social (SAS).  
7 O Paraguai está dividido em 17 departamentos: Alto Paraguay, Alto Paraná, Amambay, Boquerón, Caaguazú, 
Caazapá, Canindeyú, Central, Concepción, Guairá, Itapúa, Cordillera, Misiones, Ñeembucú, Paraguarí, Presidente 
Hayes, San Pedro e a capital, Assunção. 
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atingiu famílias de outras cidades e departamentos nas zonas rurais e urbanas do país (Barrios; 

Galeano; Sánchez, 2008; Ministerio de Hacienda, 2016; Perez; Hirata; Soares, 2010).  

Após, em 2007, foi ampliado o Programa Tekoporã para as famílias das zonas urbanas, 

exceto do Departamento Central. No ano de 2009, também foram inseridas no programa as 

famílias abaixo da linha de pobreza extrema do referido Departamento (Secretaria de Acción 

Social, 2016).  

No geral, o Programa Tekoporã abrange famílias com crianças de 0 a 14 anos de idade, 

adolescentes de 15 a 18 anos de idade e/ou mulheres grávidas. Além disso, desde o ano 2009, 

também são consideradas as famílias com membros deficientes e idosos com mais de 65 anos. 

Posteriormente, em 2015, também começaram a fazer parte do programa famílias indígenas e 

pessoas com deficiência grave. Nesse mesmo período, a abrangência do Tekoporã contemplou 

os 17 departamentos do país. 

No ano de 2020, a quantidade de famílias beneficiárias do Programa Tekoporã foi de 

164.309, representando 595.055 indivíduos. Já no ano de 2021, a quantidade de participantes 

do programa aumentou, alcançando 165.870 famílias. Até dezembro de 2021, foram registradas 

28.160 pessoas com deficiência, das quais 14.432 com deficiência grave. Além disso, 30.122 

famílias indígenas recebem as TMC, atingindo mais de 92.006 pessoas de diferentes 

comunidades indígenas do país (Ministerio de Desarrollo Social, 2022). 

O objetivo geral do Programa Tekoporã é elevar o nível de bem-estar da população 

abaixo da linha de pobreza e extrema pobreza por meio do acesso à alimentação, saúde e 

educação, além do fortalecimento das redes sociais com a finalidade de interromper a 

transmissão intergeracional da pobreza. Desse modo, o Programa Tekoporã fornece o direito às 

crianças e adolescentes à alimentação e nutrição seguras e adequadas, condição essencial para 

o desenvolvimento das suas capacidades de aprendizagem ao longo do tempo, além de 

fortalecer a permanência destes na escola (Balletbo, 2018). Entre os principais componentes do 

programa estão o acompanhamento de técnicos sociais às famílias e as transferências de renda 

(Secretaria de Acción Social, 2016). 

Como já salientado, as transferências de renda ou TMC são subsídios na forma 

monetária concedidos pelo Governo às famílias pobres e vulneráveis. Os pagamentos das 

transferências de renda para as famílias são realizados mensalmente e bimestralmente e são 

entregues às pessoas de referência nos domicílios, priorizando aqueles chefiados por mulheres 

e variando de acordo com a composição e situação particular de cada família. As TMC são 

compostas por um montante fixo denominado Benefício Alimentar e um montante variável 
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denominado Benefício Familiar, relacionado com a quantidade de pessoas elegíveis do lar, 

exceto para as famílias de comunidades indígenas em que se considera um montante único 

(Banco Mundial, 2016). Os valores da transferência monetária condicional do Tekoporã podem 

ser observados no Tabela 1, a seguir. 

 

Tabela 1: Valor da transferência monetária condicionada pago às famílias beneficiárias do 
Programa Tekoporã no período 2016-2021. 

Conceito Descrição Quantidade ₲8 

Benefício alimentar Familiar  112.5009 

Benefício familiar 

Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos de idade (até 4 
pessoas) 50.000 

Mulher grávida (até 1 pessoa) 50.000 

Idoso (até 1 pessoa) 50.000 

Pessoa com deficiência leve (até 1 pessoa) 50.000 

Pessoa com deficiência grave (até 2 pessoas) 187.500 

Benefício famílias indígenas Quantidade única  281.250 
Fonte: Elaboração própria. 

 

O ciclo do Programa Tekoporã inclui quatro processos da área técnica e administrativa, 

como: i) Inclusão das famílias beneficiárias; ii) Guia social-familiar e comunitário; iii) 

Transferência de renda; iv) Avaliação das famílias beneficiárias. 

A inclusão das famílias beneficiárias do programa se dá por meio do Índice de 

Priorização Geográfica (IPG), que estabelece o nível de pobreza das cidades e regiões. Assim, 

as famílias abaixo da linha de pobreza têm maior chance de participar do programa. Atualmente, 

o Tekoporã utiliza o IPG do ano 2005, mas pode empregar outros métodos de focalização caso 

seja necessária a identificação das famílias vulneráveis como ocorreu no período da pandemia 

da Covid-19 no ano de 2020.  

Além disso, é calculado o Índice de Qualidade de Vida (IQV), no qual cada família é 

diferenciada segundo seu estrato de qualidade para ser beneficiária ou não do Programa 

Tekoporã. Por fim, uma vez feita a lista de possíveis beneficiários segundo o IQV e critérios de 

seleção do programa, quais sejam crianças e adolescentes entre 0 a 18 anos; mulheres grávidas; 

pessoas deficientes; e comunidades indígenas; a revisão dos candidatos é analisada pela Mesa 

de Participação Cidadã (MPC) para decidir se a família atende a todos os requisitos de seleção 

de participação no programa.  

 
8 ₲- Guaraní é a unidade monetária da República do Paraguai.  
9 A renda média mensal da ocupação principal no ano de 2019 foi de ₲ 2.561.653 (USD 410). 
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Cabe ainda salientar que o IQV é composto por diferentes indicadores e variáveis que 

determinam o bem-estar e a pobreza da população paraguaia relacionadas a acesso à educação 

e saúde, nível de renda, qualidade da habitação, acesso a serviços básicos e bens duradouros 

(Secretaría de Acción Social, 2005). No Quadro 1, abaixo, podem ser observados os indicadores 

e variáveis que compõem o IQV do Programa Tekoporã.  

 

Quadro 1: Indicadores e variáveis que compõem o Índice de Qualidade de Vida (IQV) do 
Programa de Transferências Monetárias Condicionadas, Tekoporã.  

Indicadores Variáveis 

Família Quantidade de crianças de 0 a 5 anos 

Educação 

Escolaridade da pessoa de referência 

Escolaridade do cônjuge  

Escolaridade dos filhos 

Língua 

Saúde 
Plano de saúde 

Atenção médica por doença ou acidente  

Atenção médica às crianças 

Trabalho Categoria ocupacional da pessoa de referência  

Habitação 

Material do telhado 

Material da parede 

Material do piso 

Acesso a saneamento 

Quarto de banheiro 

Quarto de cozinha 

Número de pessoas por dormitório 

Serviços básicos 

Acesso à água  

Lugar do fornecimento da água 

Acesso à eletricidade 

Combustível para cozinhar 

Coleta de lixo 

Acesso a telefone 

Bens duradouros 

Ar condicionado 

Aquecedor 

Caminhão 

Carro 

Geladeira 

Lavadora 
 Fonte: Elaboração própria. 
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Por sua vez, o guia social-familiar10 procura contribuir com a implementação de 

políticas sociais por estágios das seguintes dimensões: direito à identidade, saúde, educação, 

segurança alimentar, meio ambiente saudável, educação financeira, desenvolvimento 

comunitário e outros. A linha de base é a situação da família no início da participação do 

programa, quando se estabelecem as prioridades dos participantes segundo suas necessidades e 

tempo de permanência no programa. 

Desse modo, para determinar a situação das famílias participantes do programa se 

estabelecem vários estágios, desde o ingresso da família no Programa até a saída dela, que pode 

ocorrer depois de seis anos. O primeiro estágio, que abrange o primeiro ano no programa, 

procura identificar a carência da família e estabelecer as condicionalidades em educação e 

saúde.  

Após, o segundo estágio abrange os dois seguintes anos do programa e espera-se 

melhoria da qualidade de vida das famílias participantes do Tekoporã. Em seguida, o terceiro 

estágio, que abrange o quarto e quinto anos, tem como prioridade o desenvolvimento de 

empreendimentos produtivos que permitam às famílias geração de renda. No último estágio, 

que abrange o sexto ano, realiza-se a avaliação das condições de bem-estar das famílias 

beneficiárias do programa.  

Então, para a realização da avaliação considera-se o cumprimento das 

condicionalidades de saúde e educação. As condicionalidades na área da saúde exigem a 

vacinação das crianças e adolescentes, o controle ginecológico das mulheres e exames pré-natal 

das mulheres grávidas. Já as condicionalidades na área da educação exigem que as crianças a 

adolescentes frequentem a escola. É importante salientar que as condicionalidades dependem 

da disponibilidade da infraestrutura pública de educação e saúde da comunidade ou região 

assistida.  

Além disso, os beneficiários do programa recebem visitas dos guias familiares para 

verificar o cumprimento das corresponsabilidades por parte das famílias, além de proporcionar 

orientações vinculadas  à melhoria do habitat familiar, hábitos de higiene, ideias e ações 

para melhorar a qualidade dos alimentos e estado de saúde, além de orientar as famílias no que 

tange o acesso aos diversos serviços públicos.  

 
10 Os guias familiares são responsáveis por acompanhar as famílias durante o período em que participam do 
programa e verificar o cumprimento das condicionalidades, além de promover treinamentos, uso de serviços 
públicos e desenvolvimento de atividades produtivas. 
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Finalmente, após 6 anos de permanência no programa, realiza-se a segunda avaliação 

das condições de bem-estar das famílias que participaram do Tekoporã. Dessa forma, considera-

se que as famílias não precisam mais da ajuda do programa quando se comprova a melhoria de 

sua qualidade de vida de forma significativa. Caso contrário, elas poderiam ficar mais dois anos 

no programa até uma terceira avaliação e, se ainda não há melhoria no nível de bem-estar da 

família, elas poderiam ficar até um máximo de dez anos. 
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CAPITULO II 

 
 

IMPACTO DO PROGRAMA TEKOPORÃ SOBRE A POBREZA MONETÁRIA DAS 

FAMÍLIAS PARAGUAIAS NO PERÍODO 2018-2019 

 
 

2.1. Introdução 
 

A pobreza corresponde a uma temática abrangente, uma vez que leva em consideração 

diferentes medidas e indicadores, que permitem realizar comparações e conhecer a evolução do 

bem-estar da população ao longo do tempo. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), 

a pobreza inclui privações em relação ao acesso a renda, segurança, liberdade de escolha e ação, 

moradia, acesso a serviços básicos, saúde, educação, além do desemprego, exclusão social, 

violência, desigualdade de gênero, degradação ambiental entre outros (United Nations, 1996). 

No entanto, apesar de a pobreza incluir vários indicadores, em geral, as nações utilizam 

a métrica monetária para medi-la e fazer comparações regionais e internacionais (Silwal et al., 

2020; Sumner, Hoy e Ortiz-Juarez, 2020). Nessa linha, a Comissão Econômica para a América 

Latina (CEPAL) realiza a medição da pobreza por meio da metodologia das linhas de pobreza, 

onde a renda e consumo são proxies deste indicador. O método permite avaliar se o agregado 

familiar dispõe de recursos suficientes para atingir uma cesta básica de consumo alimentar e 

não alimentar (Cepal, 2018a). 

Considerando-se a linha de pobreza monetária nos países latino-americanos, as taxas 

de pobreza e extrema pobreza diminuíram entre os períodos de 2010 a 2014, passando de 31,6% 

e 8,6% da população a 27,8% e 7,8% respectivamente. Posteriormente, as taxas de pobreza e 

extrema pobreza aumentaram para 30,4% e 11,4% em 2019. Seguidamente, em 2020, a região 

se caracterizou novamente pelo aumento das taxas de pobreza, atingindo a 32,8% e 13,1% da 

população devido à queda da renda laboral dos países. Após, apesar da recuperação econômica, 

a pobreza e extrema pobreza permaneceram acima das taxas observadas em 2019, atingindo 

32,3% e 12,9% da população no ano de 2021 (CEPAL, 2022a). 

No Paraguai, em 2022, as taxas de pobreza e extrema pobreza atingiram 24,7% e 5,6% 

da população, e em termos geográficos, ambos indicadores são superiores na área rural, 

alcançando a 33,8% e 10,2% da população com relação a 19,5% e 3% dos residentes em áreas 
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urbanss. Por outro lado, as taxas de pobreza por Departamentos11 do país são as seguintes: 

Assunção (13,1%); Central (13,2); Alto Paraná (21,2%); Outros12 (31,2%); Itapúa (33,4); San 

Pedro (38,7%); Caazapá (39,1%); e Caaguazú (39,9%).   

Como consequência das elevadas taxas de pobreza na América Latina e no mundo, a 

proteção social surgiu como uma estratégia política para enfrentar a pobreza e a vulnerabilidade 

nos países em desenvolvimento. Desse modo, há uma rápida escalada no número e cobertura 

de políticas e programas de proteção social com foco na redução da pobreza (Barrientos, 2011). 

A proliferação dos regimes de proteção social levou vários países a implementar sistemas e 

medidas adequados a nível nacional, estabelecendo uma visão para integrar diferentes 

esquemas e atingir uma melhor cobertura (OCDE, 2018b). 

No entanto, apesar dos avanços dos regimes de proteção social por meio dos programas 

de TMC e TMnC13 em grande parte do mundo, especialmente nos países em desenvolvimento, 

persistem importantes déficits de cobertura de proteção social. Antes da pandemia, somente 

45% da população mundial tinha alguma forma de proteção social e, nos países mais pobres, 

apenas 1 em cada 5 pessoas abaixo da linha da pobreza possuía acesso às redes de cobertura 

social (WORLD BANK, 2021). 

Na América Latina, em 2021, os países continuaram investindo recursos em medidas 

de proteção social não contributiva para dar resposta à crise social da pandemia do coronavírus, 

embora os investimentos fossem menores em relação a 2020. A contração indicada implicou 

redução importante da capacidade de proteção social para as famílias mais vulneráveis que 

foram afetadas pela crise da Covid-19. De qualquer forma, apesar da queda na cobertura, as 

medidas de proteção social, como as TMC dirigidas à população mais vulnerável, permitiram 

atenuar o impacto da pandemia e diminuir as taxas de pobreza na América Latina (CEPAL, 

2022b).  

Verifica-se dessa forma que uma das principais formas de enfrentar as crises e reduzir 

a pobreza no mundo é por meio dos programas de proteção social e transferências de renda 

(Puello-Socarrás; Gunturiz, 2013). As TMC são os principais programas sociais nos países da 

América Latina e outras regiões em desenvolvimento para auxiliar as famílias que vivem abaixo 

 
11 O Paraguai divide-se em 17 departamentos, no entanto, para o cálculo de pobreza somente são considerados 15 
departamentos, além de Assunção.  
12 Outros inclui os departamentos de Concepción, Cordillera, Guairá, Misiones, Paraguarí, Ñeembucú, Amambay, 
Canindeyú e Pte. Hayes.  
13 As TMnC caracterizam-se pela ausência de restrições e sanções, ou seja, as famílias recebem ajuda monetária 
sem qualquer condicionalidade. Já as TMC caracterizam-se por impor sanções ao seu incumprimento. Assim, as 
famílias beneficiadas do programa social são obrigadas a enviar seus filhos à escola e realizar exames médicos 
regulares. 
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da linha de pobreza e indigência, além de aumentar o consumo atual e incentivar a acumulação 

de capital humano das próximas gerações (Alderman; Behrman; Tasneem, 2019; Scarlato; 

D’agostino, 2019; Villa; Niño-Zarazúa, 2019). 

Em geral, as TMC possuem um duplo objetivo desde sua implementação. O principal 

objetivo no curto prazo é o alívio imediato da pobreza, promovido pelo aumento do rendimento 

familiar por meio da assistência de renda com foco nas famílias com crianças e adolescentes 

entre seus membros que vivem abaixo dos limiares de pobreza. Nesse caso, as transferências 

garantem a manutenção dos níveis de consumo presente da família, além de melhorar a nutrição 

e frequência escolar das crianças, assim como a redução do trabalho infantil (García; Harker; 

Cuartas, 2019; Millán et al., 2019). Além disso, indiretamente, o fluxo de receitas nas 

comunidades também pode incrementar a atividade econômica em períodos de crise e poderia 

atenuar o efeito negativo, aumentando o número de beneficiários (Bastagli, 2009). 

Por outro lado, no que concerne aos objetivos a longo prazo esperados, as TMC 

procuram aumentar a acumulação de capital humano e de ganhos associados no mercado de 

trabalho das crianças e adolescentes no futuro como consequência das condicionalidades dos 

programas (Molina et al., 2020; Peruffo; Ferreira, 2017; Robles; Azevedo, 2011). 

Para determinar o efeito causal dos programas sociais utiliza-se um instrumento 

denominado Avaliação de Políticas Públicas, que permite determinar se o programa atingiu seu 

objetivo esperado no curto e longo prazo (Abadie; Cattaneo, 2018; Navarro et al., 2006). Além 

disso, as informações resultantes dessas avaliações retroalimentam o processo, melhorando o 

próprio desenho do programa ou de outros programas similares que possam ser formulados 

(Carvalho; Rufino-Gomes; Oliveira, 2018). 

Vários autores avaliaram os efeitos dos programas de TMC sobre diversos indicadores 

socioeconômicos em diferentes países da América Latina e no mundo. Segura-Pérez, Grajeda 

e Pérez-Escamilla (2016) concluíram que os programas PROSPERA do México, Bolsa Família 

do Brasil e Familias en Acción da Colômbia apresentaram efeitos positivos na saúde e nutrição 

das crianças. Nessa mesma linha, Brauw e Peterman (2020) estabeleceram que o programa 

Comunidades Solidarias Rurales em El Salvador melhorou o atendimento da saúde materna. 

Já Moraes e Machado (2017) indicaram que o êxito dos programas de transferência de renda 

dependeria de serviços de saúde eficazes e de uma boa infraestrutura local dos serviços sociais. 

Por outro prisma, Borges et al. (2018) verificaram que o Bolsa Família ajudou a reduzir 

a violência e a criminalidade. No entanto, Moreira et al. (2016) preveem que o programa poderia 
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aumentar a violência doméstica contra as mulheres, principalmente daquelas com baixo nível 

de escolaridade que residem em zonas rurais.  

Outros autores concluíram que os programas Bolsa Família e Esperança Familiar na 

Indonésia aumentaram a frequência escolar das crianças beneficiárias (Denes; Komatsu; 

Menezes-Filho, 2018; Hartarto; Wardani; Azizurrohman, 2021). Da mesma forma, Edo e 

Marchionni (2019) mencionaram que o Programa de Subsidio Universal por Hijo da Argentina 

contribui para reduzir as taxas de deserção das meninas e aumentar as taxas de finalização da 

escola primária no ano escolar.  

Concomitantemente, Rosati (2022) indicou que as TMC são capazes de reduzir o 

trabalho infantil. No entanto, de acordo com Cepaluni et al. (2022), a eficácia dos programas 

de transferências de renda para melhorar as condições de vida das crianças trabalhadoras parece 

depender do contexto geográfico e intrafamiliar. 

Além disso, as TMC também contribuíram para reduzir a desigualdade e a pobreza em 

diversos países da América Latina (Fiszbein e Schady, 2009; Kyophilavong, Lassachack e 

Volavong, 2016; Robles, Rubio e Stampini, 2015; Saavedra, 2016). Alguns estudos indicaram 

que o efeito é mais elevado nas zonas rurais e regiões com maiores taxas de pobreza extrema 

(González e Santos, 2020; Kyophilavong, Lassachack e Volavong, 2016; Robles, Rubio e 

Stampini, 2015). Ainda, o impacto das TMC pode variar segundo a composição da faixa etária 

da pessoa de referência (Lima e Peralta, 2016). 

No caso do Paraguai, também foram analisados os efeitos do Tekoporã sobre diversos 

indicadores, tais como capital humano (Banco Mundial, 2016; González -Delgado, 2015; 

Grance e Villamayor, 2021), estado nutricional das crianças até 5 anos (Barrios, Galeano e 

Sánchez, 2008), trabalho infantil e frequência escolar (Cuenca; Teixeira, Fontes, 2021; Hirata, 

2008a), oferta de trabalho dos pais (Núñez-Guerrero, 2019a), e as relações de gênero das 

mulheres beneficiárias (Torrents, 2015), e pobreza monetária (Legal-Cañisa, 2022; Soares, 

Ribas e Hirata, 2008). 

Apesar da grande difusão e sucesso dos programas de proteção social baseados em 

transferências de renda e dos resultados obtidos ao longo do tempo, ainda continua o 

questionamento se estes são capazes de reduzir a pobreza no curto e longo prazo da população 

vulnerável (Ladhani e Sitter, 2020; Son, 2008). 

Como supracitado, diversos estudos avaliaram os efeitos diretos e indiretos dos 

programas de TMC no mundo, mas relativamente poucos analisaram os impactos das TMC 

sobre a pobreza monetária no Paraguai, embora possa ser destacado o trabalho de Soares, Ribas 
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e Hirata (2008). Os autores investigaram os efeitos do Tekoporã sobre a pobreza monetária por 

meio da técnica de cross-section, usando dados de registros de domicílios em 2007 e levando 

em consideração o índice de qualidade de vida (IQV) dos distritos rurais onde o programa teve 

início (Buena Vista e Avaí no Departamento de Caazapá; Santa Rosa del Aguaray, Lima, e 

Unión no Departamento de San Pedro) e distritos onde ainda não tinha se iniciado (Moisés 

Bertoni em Caazapá, e Tacuati em San Pedro) para formar os grupos de comparação de tratados 

e controle.  

Diferentemente da pesquisa de Soares, Ribas e Hirata (2008), o presente estudo 

pretende avaliar o impacto do Tekoporã no nível nacional, além de dividir a análise por área de 

residência (urbana e rural), além de incluir todos os departamentos do Paraguai com dados mais 

recentes no período 2018-2019 por meio da base de dados da Encuesta Permanente de Hogares 

Continua (EPHC) e a combinação das técnicas econométricas Propensity Score Matching 

(PSM) e Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) sobre diferentes níveis de pobreza (pobreza total14 

e extrema pobreza).  

Além disso, procura-se examinar e comparar a heterogeneidade dos impactos do 

programa social sobre a pobreza das diferentes categorias familiares segundo o gênero do chefe 

do domicílio e faixa etária dos beneficiários, e ainda, pretende-se avaliar o impacto da TMC 

segundo a localização departamental.  

É importante destacar que a escolha do período 2018-2019 se deve à limitação da base 

de dados, que apenas permite observar a evolução dos indicadores socioeconômicos ao longo 

de um período interanual. Além disso, optou-se por períodos anteriores à pandemia para evitar 

enviesamentos nos resultados devido à crise sanitária. Por outro lado, para formar os grupos de 

tratamento e controle durante o período de 2018, por meio do PSM, foram selecionadas famílias 

que não eram assistidas pelo programa Tekoporã. Posteriormente, em 2019, para a avaliação de 

impacto por meio do método Dif-Dif, o grupo de tratamento foi formado por famílias que 

passaram a ser assistidas pelo programa, enquanto o grupo de controle não recebeu essa 

intervenção. 

Os resultados desse trabalho podem ser relevantes para dar suporte à ampliação do 

investimento em programas de proteção social não-contributiva, como as TMC no Paraguai e 

no mundo. Além disso, os resultados por faixa etária e por departamento de residência poderiam 

 
14 A linha de pobreza total inclui a linha de pobreza extrema e linha de pobreza não extrema. 
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melhorar a focalização do Tekoporã para aqueles grupos familiares e regiões onde os resultados 

foram os esperados e, desta forma, melhorar a gestão do programa.  

Além dessa seção introdutória, o estudo está organizado em mais quatro seções. A 

segunda apresenta as evidências empíricas que tangem o efeito das TMC sobre a pobreza. Já a 

terceira seção apresenta a metodologia empregada para estimação dos modelos PSM e Dif-Dif 

e a fonte de dados. Por sua vez, a quarta seção apresenta os resultados com breve descrição dos 

fatores relacionados à evolução da pobreza no Paraguai e as políticas para reduzi-la, além da 

análise descritiva da amostra e os efeitos do Tekoporã sobre as taxas de pobreza no nível 

nacional por categoria familiar e localização geográfica. Por fim, são apresentadas as 

considerações finais do trabalho. 

 

2.2. Evidências Empíricas 
 

As transferências monetárias condicionais (TMC) são uma das ferramentas mais 

utilizados pelos governos em diferentes partes do mundo como instrumento de proteção social 

para reduzir a pobreza e a desigualdade nos países de baixos e médios níveis de rendimentos 

(Ladhani; Sitter, 2020; Saavedra, 2016).  

O modelo de TMC considera a ideia central de que a pobreza será imediatamente 

atenuada por meio da transferência direta de renda para a população vulnerável, mas as famílias 

beneficiárias estão submetidas a um conjunto de condicionalidades que permitiriam aos filhos 

superar a pobreza na sua vida adulta (Morais, 2017). 

Desse modo, as famílias abaixo da linha de pobreza recebem ajuda monetária do 

governo com a condição de que estas efetuem investimentos pré-definidos em capital humano 

dos seus filhos. As condições de saúde e nutrição requerem, geralmente, exames regulares, 

controle do crescimento e vacinas para crianças menores de cinco anos de idade, cuidados 

perinatais para as mães e assistência a reuniões periódicas informativas (Fiszbein; Schady, 

2009; García-Guerra et al., 2019). No entanto, as especificidades do desenho em cada país 

variam tanto na população-alvo e na administração dos programas quanto nos processos de 

seleção e benefícios para as famílias (Cena; Chahbenderian, 2015). 

Por outro lado, a despesa social utiliza a prestação de serviços públicos universais ou 

parcialmente subsidiados para criar empregos em vários setores (saúde, educação, creche, 

transportes etc.), que são fundamentais para aumentar a produtividade do trabalho. Igualmente, 

a criação de emprego não se limita apenas ao setor público, mas também afeta as indústrias que 

abastecem o setor público (Lavinas; Simões, 2017). 
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Os programas de transferência de renda tiveram início no final da década de 1990 e 

início de 2000, quando os governos nacionais e locais incluíram a redução da pobreza e o 

desenvolvimento de capital humano para as futuras gerações (Morais, 2017). Tais programas 

aumentaram consideravelmente nas últimas décadas em países de baixa renda. Até 2010, mais 

de 60 milhões de brasileiros, 30 milhões de mexicanos e 9 milhões de etíopes recebiam apoio 

financeiro condicional e não condicional. Muitos desses programas, particularmente de 

transferências de renda, procuram aumentar o investimento em capital humano, enquanto 

outros, como obras públicas, constroem ativos físicos para as famílias mais pobres, o que 

indiretamente pode aumentar os investimentos em capital humano (Alderman; Behrman; 

Tasneem, 2019). 

Na América Latina em particular, os programas de transferência monetária fornecem 

renda juntamente com intervenções simultâneas em saúde, educação e nutrição. Esta 

abordagem de desenvolvimento humano para a redução da pobreza enfatiza o combate à 

transmissão intergeracional da pobreza por meio do investimento em capital humano das 

crianças (Canelas; Niño‐Zarazúa, 2019). 

Graças a inclusão social propiciada pelas TMC, milhões de pessoas tiveram acesso a 

renda fixa, que permitiu melhorar sua qualidade de vida em pouco tempo (Lavinas; Simões, 

2017). Apesar da reforma social e aumento das despesas dos governos que ajudaram a reduzir 

as taxas de pobreza e melhorar o nível de bem-estar da população, os programas de TMC têm 

atraído críticas crescentes, principalmente devido a incapacidade de combater a pobreza e a 

desigualdade no longo prazo (Scarlato; D’agostino, 2019). 

No entanto, apesar das críticas, existe um vasto conjunto de evidências empíricas que 

demonstram que os programas de TMC têm efeitos importantes sobre os níveis de pobreza na 

América Latina e no mundo. Como exemplo, o estudo realizado por Cecchini, Villatoro e 

Mancero (2021) avaliaram os impactos das TMC, pensões sociais e outras transferências não 

contributivas sobre as taxas de pobreza e indigência de quinze países da América Latina entre 

os períodos de 2014 a 2017, utilizando os dados das pesquisas de domicílios. Os resultados 

indicaram que as transferências sociais reduziram a pobreza em 2 pp e a extrema pobreza em 

1,7 pp, representando uma diminuição relativa de 25,9% e 11,8% em relação à ausência desses 

programas. 

Nessa linha, Souza et al. (2019) avaliaram a focalização do Programa Bolsa Família 

(PBF) e seu impacto sobre a pobreza e desigualdade, utilizando dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) do período 2001-2015 e da PNAD Contínua do período 2016-
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2017. Os resultados indicaram que o PBF reduziu o nível de pobreza e pobreza extrema em 

15% e 25%, respectivamente, em 2017. Além disso, o PBF foi responsável pela redução de 

10% da desigualdade de renda entre 2001 e 2015. Ainda, os autores sustentam que o efeito 

poderia ser maior se aumentasse o valor dos benefícios monetários. 

No caso do Equador, León, Vos e Brborich (2001) investigaram o impacto do 

Programa de TMC Bono Solidario sobre a pobreza no período 1998-1999 por meio do método 

de Propensity Score Matching (PSM). Os resultados demonstraram que o programa aumentou 

a incidência da pobreza em 0,6 pontos porcentual (pp), mas reduziu o hiato da pobreza15 em 0,6 

pp. Estas descobertas indicam que o desincentivo na geração de renda se observou 

principalmente nos lares que se encontravam com níveis de renda mais próximos da linha de 

pobreza, embora o programa tenha contribuído para melhorar a distribuição dos rendimentos 

entre as famílias com maior severidade em termos de status de pobreza. Além disso, teve 

aumento das taxas de matricula dos beneficiários, o que significa que ele poderia ter reduzido 

a pobreza intergeracional, vide incremento dos investimentos em capital humano. 

Do mesmo modo, Morales e Gori (2018) analisaram o impacto do programa Familias 

en Acción sobre a percepção da pobreza e o bem-estar subjetivo na Colômbia, utilizando dados 

da Pesquisa Nacional de Qualidade de Vida entre 2008 e 2016. Por meio do modelo PSM, os 

resultados demonstraram que o programa de transferências aumentou a percepção da pobreza e 

insuficiência de rendimentos em 0,058 pp e 0,075 pp, respetivamente, no ano de 2016. No 

entanto, as condicionalidades envolveram impactos positivos em diferentes indicadores de 

bem-estar subjetivo, especialmente saúde e educação. 

Por sua vez, Baez e Camacho (2011) investigaram o nível de escolaridade e 

rendimento acadêmico no final do ensino médio das crianças beneficiárias do Programa 

Familias en Acción da Colombia. Foi examinada a heterogeneidade nos impactos do programa 

por área (urbano e rural) e por gênero da criança, utilizando diferentes bases de dados (uma 

pesquisa domiciliar, um censo de pobreza e registros administrativos) nos anos de 1994 e 2003 

para construir duas amostras de crianças participantes e não participantes do programa de TMC, 

além de duas técnicas de avaliação de impacto (PSM e regressão descontínua). Os autores 

demonstraram que, em média, as crianças participantes são de 4 a 8 pontos percentuais mais 

propensas em relação àquelas não participantes a terminar o ensino médio, particularmente 

meninas e beneficiários (as) de áreas rurais.  

 
15 O hiato da pobreza é a diferença entre o rendimento médio das pessoas em situação de pobreza e o valor da 
linha de pobreza para um determinado país ou região. 
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Já o estudo de Rodríguez-Gómez e Patrón-Sánchez (2017) comparou os efeitos dos 

programas de TMC e Segurança Social no México sobre o nível pobreza de distintos grupos 

sociais segundo suas características socioeconômicas (posição em relação ao mercado, 

localização urbana ou rural, além de condição de idade, gênero, deficiência e etnicidade), 

utilizando dados do Módulo de Condições Socioeconômicas do Inquérito Nacional de 

Rendimento e Despesa das Famílias do ano de 2012. Entre seus resultados, destaca-se a maior 

redução da pobreza feminina em relação à masculina, embora as mulheres apresentem maiores 

taxas de pobreza. Concernente à faixa etária, os idosos correspondem ao grupo em que a taxa 

de pobreza mais se reduziu após as transferências de renda (13,6%), seguidos dos adolescentes 

(14 a 17 anos) com 4,1% e, finalmente, a taxa de pobreza das crianças (0 a 13 anos), que 

diminuiu em 3,5%.  

No caso do Paraguai, Soares, Ribas e Hirata (2008) avaliaram o Programa Tekoporã 

em sua fase inicial sobre diferentes indicadores e técnicas de estimação. Por meio de estimações 

de cross-section, analisaram os efeitos sobre a educação, saúde, consumo, cesto de consumo, 

pobreza monetária, acesso a crédito, poupança, e participação social. Por outro lado, 

combinando as técnicas de Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) e PSM, avaliaram os efeitos 

sobre as condições de saúde, investimento agrícola, participação social, obtenção de carteira de 

identidade, trabalho infantil e adultos. Entre os principais resultados com relação à pobreza 

monetária, observa-se que os rendimentos per capita das famílias aumentaram entre 31% e 36%, 

o que pode ser explicado pelas transferências monetárias que geraram diminuição da incidência 

de pobreza extrema em 17% dos beneficiários.  

Por sua vez, Legal-Cañisa (2022) assinalaram que a diminuição tendencial da pobreza 

monetária observada entre 2006 e 2015 no Paraguai foi consequência da estratégia de inclusão 

de famílias vulneráveis nos programas sociais. No entanto, a OCDE (2018) indica que apesar 

dos efeitos positivos dos programas sociais (Tekoporã e Adulto Mayor), a redução do hiato da 

pobreza é menor com relação a outros países da América Latina.  

Atualmente, o Paraguai dispõe de diversos programas sociais, embora os principais e 

com maior abrangência são o Tekoporã; o Programa Abrazo (Programa com foco na luta contra 

o trabalho infantil) e o Pensión de Adultos Mayores (Programa de ajuda aos idosos em situação 

de pobreza e vulnerabilidade).  

Entre outras medidas de proteção social durante a pandemia da COVID 19, no ano de 

2020, destacam-se os Programas Pytyvõ (subsídio concedido pelo Governo Nacional aos 

indivíduos que atuam no setor informal) e Ñangareko (Programa de segurança alimentar). Cabe 
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ainda salientar que os programas de transferências condicionais (Tekoporã) e incondicionais 

(Adultos Mayores e Pytyvõ) reduziram a pobreza extrema e pobreza total em 2,5 pp e 3,2 pp, 

respetivamente, no ano de 2020 (INE, 2021). 

 

2.3. Características Econômicas e Sociais Departamentais do Paraguai 
 

Para melhor compreender os efeitos do Programa Tekoporã sobre a pobreza monetária 

por departamentos no Paraguai, objeto do presente estudo, é importante conhecer as causas 

particulares que poderiam justificar estes resultados levando em consideração o 

desenvolvimento regional, as condições de emprego, as atividades econômicas, taxas históricas 

de pobreza e outras questões culturais e demográficas que poderiam impactar nos resultados. 

Importante ressaltar que o país está dividido em duas grandes regiões pelo Rio 

Paraguai e subdivido politicamente em dezessete Departamentos, além da cidade de Assunção 

- vide Figura 1, abaixo. Uma das regiões denominada Oriental está constituída pelos 

Departamentos de Concepción, San Pedro, Cordillera, Guairá, Caaguazú, Caazapá, Itapúa, 

Misiones, Paraguarí, Alto Paraná, Central, Ñeembucú, Amambay, Canindeyú e a capital do 

país, Assunção. Por seu turno, a seguinte região, denominada Ocidental ou Chaco, é composta 

pelos Departamentos de Presidente Hayes, Boquerón, e Alto Paraguay.  

Consequentemente, na Figura 1, é possível observar as taxas de pobreza por 

departamentos em 2017, mas cabe ressaltar que nesse período o país tinha 1,8 milhões de 

pessoas que viviam com menos de ₲ 664.297 na área urbana e ₲ 473.601 na área rural por mês, 

300 mil pessoas a menos que no período de 2001. Isso significa que a proporção da população 

em situação de pobreza caiu de 45,1 para 26,4%, respectivamente.  

Considerando-se as taxas de pobreza regional, os departamentos que apresentam 

menores taxas de pobreza em 2001 eram Assunção (16,5%), Central (28,7%), Alto Paraná 

(43,6%). Por sua vez, os departamentos com maiores taxas de pobreza eram Guairá (63,2%), 

San Pedro (66,1%), Caazapá (73%). Do mesmo modo, observa-se que em 2017 a variação na 

tendência da pobreza quase não se alterou ao longo do tempo. Assim, os departamentos com 

menores taxas de pobreza eram Assunção (11,6%), Amambay (15,2%), Central (16,2%), e Alto 

Paraná (21,4%). Pelo contrário, os departamentos com maiores taxas de pobreza eram 

Caaguazú (43,7%), Concepción (44%), Alto Paraguay (46,5), e Caazapá (47%).  



47 
 

Figura 1: Taxas de pobreza monetária e divisão política e administrativa da República do 
Paraguai em 2017. 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do INE.  
As taxas de pobreza apresentadas na Figura 1 correspondem ao último período que se tem dados de todos os 
departamentos. Desde 2018, vários departamentos (Concepción, Cordillera, Guairá, Misiones, Paraguarí, 
Ñeembucú, Amambay, Canindeyú e Pte. Hayes) foram aglomerados em uma categoria denominada “Resto”. Além 
disso, a amostra exclui os departamentos de San Boquerón e Alto Paraguay.  

 

Isso significa que a concentração da pobreza é mais intensa em algumas regiões, 

impactando setores importantes da população, gerando desigualdade e falta de acesso a serviços 

básicos devido ao menor grau de desenvolvimento. Consequentemente, o sistema econômico 

aprofundou as assimetrias regionais (Cuenca-López, 2020; Serafini; Molinier, 2018). Nessa 

linha, Sili et al. (2017) assinalam que a geografia paraguaia é diversa e seu desenvolvimento 
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depende das condições ambientais, de infraestrutura, investimento de capital, da 

heterogeneidade dos sistemas de produção, da pobreza, da deterioração do habitat e outros. 

Considerando-se o que foi mencionado anteriormente, os departamentos são divididos 

em cinco regiões de acordo com seu grau de diversificação produtiva e empresarial, qualidade 

do emprego e desenvolvimento social. Dessa forma, utiliza-se a metodologia desenvolvida por 

Servin e Masi (2018), na qual os autores classificam as regiões da seguinte forma: i) Região 

Metropolitana, ii) Região Fronteiriça Dinâmica, iii) Região Fronteiriça Menor Dinamismo, iv) 

Região da Economia em Transição e v) Região Econômica do Chaco. 

A primeira região corresponde à Metropolitana, integrada pela capital paraguaia 

Assunção e o departamento Central. Esta região evoluiu desde a década de 1980, adquirindo 

elevado dinamismo econômico devido a intensificação das atividades comerciais, industriais e 

serviços gerados pelo fluxo migratório (Masi et al., 2020). Atualmente, a região metropolitana 

se caracteriza pela diversificação produtiva nos diferentes setores. Basicamente, 50% das 

atividades industriais do país concentram-se nesta região e geram um nível de emprego superior 

em relação às demais regiões. Além disso, possui um baixo nível relativo de vulnerabilidade 

social (Servin; Masi, 2018). 

Cabe ainda destacar que o departamento Central apresenta maiores taxas de 

urbanização, sendo a mais povoada do país. As principais atividades econômicas correspondem 

ao setor terciário (bancos, estabelecimentos comerciais) e alguns setores industriais. No 

entanto, o desenvolvimento não foi acompanhado por um sólido planejamento urbano, gerando 

graves problemas em termos de acesso a infraestrutura de transporte, o que provocou zonas 

pouco desenvolvidas dentro do departamento (STP, 2017). 

Em seguida, tem-se a Região Fronteiriça Dinâmica, composta pelos departamentos de 

Alto Paraná, Itapúa, Caaguazú e Canindeyú, onde a atividade econômica se concentra na 

agroindústria de grãos de soja, milho, trigo e cereais. Os departamentos de Caaguazú e 

Canindeyú também incluem a agricultura familiar em seu sistema de produção (Servin; Masi, 

2018). 

Apesar de o setor primário ser uma das principais atividades do Alto Paraná, outro 

fator importante de seu desenvolvimento é o comércio de exportação com o Brasil, 

principalmente entre Ciudad del Este (Paraguai) e Foz do Iguaçu (Brasil). Além disso, o 

departamento se caracteriza pela especialização em transporte e armazenamento de mercadorias 

(Masi et al., 2020). Estes fatores permitiram atingir níveis de desenvolvimento similares aos da 
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região metropolitana. Consequentemente, Ciudad del Este se tornou a segunda cidade com mais 

habitantes do país depois de Assunção (Vázquez, 2006).  

Outro fato relevante para a evolução da região foram as construções das usinas 

hidroelétricas de Acaray e Itaipu, esta última compartilhada com o Brasil no distrito de 

Hernandarias, que permitiram o desenvolvimento imobiliário e comercial com Ciudad del Este 

e Foz de Iguazú (STP, 2017). A energia gerada pelas usinas hidrelétricas representa uma das 

principais fontes de divisas para o departamento e a economia nacional (Vázquez, 2006). 

Já no caso do departamento de Itapúa, este também se destaca pela agricultura 

mecanizada em grande escala, principalmente da soja, trigo, milho e arroz. Assim como sua 

capital departamental, Encarnación, apresenta elevado dinamismo comercial dada sua 

proximidade com a cidade de Posada, Argentina (STP, 2017). 

No caso de Caaguazú, este departamento possui diferentes níveis de desenvolvimento 

segundo as características econômicas de cada sub-região. Nesse sentido, a cidade de Juan 

Eulogio Estigarribia (Campo 9) se transformou em uma zona agroindustrial, o que gerou 

aumento da urbanização. Da mesma forma, apresenta agricultura familiar com orientação aos 

mercados externos por meio do apoio das cooperativas (Masi et al., 2020; STP, 2017). 

Destaca-se a cidade de Coronel Oviedo, que se caracteriza pela atividade agropecuária 

tradicional, comercial e de serviços. Do mesmo modo, o distrito de Caaguazú apresenta 

características internas muito diversas, como a agricultura familiar de subsistência e a presença 

de comunidades indígenas vinculadas às atividades produtivas (Masi et al., 2020).  

Quanto ao departamento de Canindeyú, caracteriza-se pela produção pecuária em 

algumas zonas e a produção de grãos de soja, tabaco e milho em outras. Além disso, Canindeyú 

apresenta diferentes zonas turísticas, o que permitiu maior fluxo de pessoas e, portanto, de renda 

(STP, 2017).  

É importante salientar que o departamento apresenta elevadas taxas de informalidade 

laboral, alcançando quase 90% da população, que geralmente realiza atividades agrícolas, 

caracterizada pelos baixos níveis salariais, com consequente elevadas taxas de pobreza e 

indigência e menor nível de escolaridade (Masi et al., 2020). Segundo o Censo Econômico 

Nacional (CEN) de 2011, o departamento de Caaguazú concentrava apenas 5% das unidades 

econômicas, com baixa capacidade empresarial e geração de emprego (DGEEC, 2011). 

A terceira região analisada é a região Fronteiriça de Menor Dinamismo, que é 

composta por Ñeembucú e Amambay. Estes departamentos caracterizam-se pela limitada 

geração de emprego, concentrando apenas 4% das unidades económicas do país (DGEEC, 
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2011). Os níveis de pobreza e informalidade laboral aproximam-se da média nacional (Servin; 

Masi, 2018).  

Especificamente, no caso de Ñeembucú, este um dos departamentos menos povoados 

e conectados com o resto do país devido a insuficiente infraestrutura rodoviária (STP, 2017). 

Logo, a atividade econômica concentra-se quase que exclusivamente na indústria têxtil, 

localizada na capital departamental, Pilar (Servin; Masi, 2018). 

Outrossim, Amambay apresenta baixo nível de desenvolvimento da infraestrutura 

rodoviária e de conexões com o restante do país. No entanto, isso gerou maior aproximação 

com as cidades fronteiriças brasileiras de Mato Grosso do Sul, facilitando o intercâmbio 

comercial principalmente com a cidade de Salto del Guairá (STP, 2017). Entre as principais 

fontes de renda tem-se a agricultura empresarial de soja e milho, a agroindústria de arroz e óleos 

e a atividade pecuária e o comércio de reexportação com o Brasil (Servin; Masi, 2018).  

A quarta região denominada Economia em Transição composta pelos departamentos 

de Concepción, San Pedro, Cordillera, Guairá, Paraguarí, Caazapá e Misiones. É a terceira 

região do país com maior número de unidades econômicas e pessoal ocupado segundo o Censo 

Econômico de 2011. No caso particular de Concepción as fontes económicas são a pecuária 

extensiva e a fruticultura, além do sector industrial e turístico. Cabe destacar que no 

departamento de Concepción estão localizados alguns dos maiores frigoríficos do país e a 

principal indústria de cimento do Paraguai (STP, 2017). 

Por sua vez, San Pedro possui a maior produção de gado equídeo do Paraguai e gado 

bovino da região Oriental e algumas zonas turísticas. Importante destacar que San Pedro e 

Concepción são os departamentos com maior quantidade de gado do país em função da 

utilização de pecuária intensiva com melhoramento genético (Servin; Masi, 2018). Porém, o 

rendimento médio mensal de São Pedro é o mais baixo do país e com elevadas taxas de pobreza 

(STP, 2017).  

Do mesmo modo, a economia de Caazapá depende quase exclusivamente da produção 

agrícola e pecuária, embora a agricultura seja dividida entre a produção mecanizada e familiar, 

sendo esta última a mais predominante no departamento. Além disso, a infraestrutura é muito 

limitada e a taxa de pobreza é uma das mais altas do país.  

De maneira oposta o, Cordillera é um dos departamentos mais vinculados com a capital 

do país e a área metropolitana devido à sua proximidade geográfica, o que facilita as atividades 

comerciais e o turismo. Similarmente, o departamento de Paraguarí possui grande variedade de 

atrações turísticas (STP, 2017). Por último, o departamento de Misiones apresenta maior 
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desenvolvimento empresarial, menor vulnerabilidade social e maior formação de capital 

humano (Servin; Masi, 2018). 

Por fim, a Região Econômica do Chaco dispõe de uma grande superfície territorial, 

embora escassamente povoada, que se integra pelos departamentos de Presidente Hayes, 

Boquerón e Alto Paraguai. A produção pecuária é realizada por meio de tecnologias modernas 

e é destinada à exportação. A agricultura das oleaginosas e dos cereais representa uma 

importante fonte de rendimento (Servin; Masi, 2018). 

A maior parte da população de Presidente Hayes reside no extremo sul, tendo por 

fronteira a capital do país por um lado e por outro a cidade de Clorinda na Argentina, 

favorecendo o comércio entre ambas as cidades. A atividade agrícola apresenta uma dicotomia 

entre agricultura de subsistência e comercial (STP, 2017). 

Conforme mencionado anteriormente, as desigualdades regionais observadas no 

Paraguai têm gerado diferentes níveis de desenvolvimento em cada região e departamento. Por 

um lado, observa-se uma faixa fronteiriça dinâmica, caracterizada pela agroindústria e comércio 

de reexportação. Por outro lado, a agricultura familiar é a principal fonte de subsistência. 

Também existem outras duas grandes zonas, a região metropolitana, onde se encontra o maior 

número de empresas e atividade industrial e a sub-região do Chaco Central, caracterizada pela 

agroindústria de carne e lácteos (Masi; Cresta, 2011).  

Assim, é possível observar que o Paraguai não foi capaz de integrar as regiões e 

departamentos. Pelo contrário, o modelo desenvolvido aumentou as desigualdades econômicas 

e sociais entre elas (Masi; Cresta, 2011). Segundo Santander e Robles (2004), as diferenças 

entre as taxas de pobreza e desigualdade não se limitam apenas entre as regiões ou 

departamentos, mas também entre os municípios e dentro deles.  

A persistência da desigualdade também pode ser observada por meio do Índice de 

Desenvolvimento Humano16 (IDH) por departamentos. Apesar de o IDH apresentar evolução 

positiva a nível nacional entre 2001 e 2020, passando de 0,662 para 0,741, o hiato entre 

departamentos persiste. Nesse sentido, ordenando do menor ao maior IDH entre os 

departamentos, tem-se a seguinte sequência: Assunção, Central, Paraná Alto, Caaguazú, 

Caazapá e San Pedro (PNUD, 2022). 

Portanto, com as atuais taxas de crescimento, San Pedro levaria 24 anos para atingir o 

índice de desenvolvimento humano que teve Assunção em 2020 e Caazapá levaria ainda mais 

 
16 O IDH é composto por pela média ponderada de três indicadores: expectativa de vida, escolaridade e nível de 
renda. 
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tempo, 42 anos (PNUD, 2022). Dessa forma, constata-se que os departamentos possuem 

características econômicas e culturais que incidem na pobreza das famílias, como concentração 

de renda, funcionamento dos mercados internacionais, a degradação ambiental, falta de 

políticas públicas para o acesso às terras, fatores institucionais como a exclusão social, limitado 

investimento em capital humano e infraestrutura (Cuenca-López, 2020; Fogel, 2002). 

Outro fator chave para entender as desigualdades regionais é a gestão dos governos 

departamentais e municipais. Suas tarefas abrangem a prestação de serviços públicos de água 

potável, energia e a promoção da cooperação intermunicipal. No entanto, as suas capacidades 

são muito limitadas, uma vez que estes não dispõem de autonomia suficiente para cobrar 

impostos e, portanto, utilizar esses recursos para o investimento público conforme as 

necessidades específicas de cada departamento. A maior parte dos recursos são administrados 

diretamente pelo governo central e, na maioria das vezes, sem necessidade de consulta ou 

coordenação com os governos departamentais ou municipais (OCDE, 2018b). 

 

2.4. Metodologia 
 

2.4.1. O modelo analítico 
 

A avaliação de políticas públicas visa determinar se os efeitos positivos ou negativos 

gerados nos beneficiários de um programa social são causados pela intervenção. Por 

conseguinte, a avaliação de impacto permite quantificar o retorno da aplicação de uma política 

pública, além de determinar a evolução do bem-estar em ausência da intervenção, ou seja, o 

que teria acontecido se os beneficiários não fizessem parte do programa (Forero-Quiroga, 2006; 

Rogers, 2011). 

Os métodos utilizados para avaliar o efeito de um programa são classificados em 

experimentais e não experimentais. No primeiro caso, a participação no programa é aleatória e 

no segundo, os participantes são selecionados por meio de critérios pré-estabelecidos pelo 

programa e, portanto, a participação não é aleatória (Rosa et al., 2018). 

Deste modo, para determinar o impacto de uma política pública, é necessário que o 

programa seja concebido aleatoriamente. Nesse caso, todos os indivíduos teriam a mesma 

probabilidade de ser escolhidos de tal maneira que os grupos de tratamento e de controle seriam 

formados por indivíduos semelhantes (Costa; Helfand, 2018). 
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No entanto, no caso de que o programa não fosse desenhado de forma aleatória, 

recomenda-se um pareamento entre as unidades analisadas para criar um grupo comparável 

com os beneficiários do programa, denominado controle ou contrafactual, que são aqueles que 

não receberam o tratamento, mas que possuem características observáveis semelhantes ao 

grupo de tratamento (Navarro et al., 2006; Rosa et al., 2018). 

O Programa Tekoporã, objeto deste estudo, foi desenhado conforme critérios 

socioeconômicos bem definidos de nível de renda e composição familiar de tal forma que os 

indivíduos devem se cadastrar para fazer parte do programa e, portanto, não existe aleatoriedade 

na participação. Isso significa que algumas famílias que poderiam participar do programa não 

fazem parte dele.  

Além disso, um aspecto importante nos estudos estatísticos é relativo ao viés de 

seleção, que pode surgir em função da forma pela qual os indivíduos são escolhidos para 

pertencerem aos grupos de controle ou tratamento. Esse viés pode resultar de diferenças nas 

características observáveis (localização, composição demográfica, acesso a infraestruturas, 

riqueza etc.) ou características não observáveis (capacidade natural, vontade de trabalhar etc.) 

entre beneficiários e não beneficiários. Nesse caso, é necessário utilizar modelos para corrigir 

o problema de viés de seleção e encontrar o grupo contrafactual adequado para que seja possível 

comparar com aqueles que são beneficiários do programa (Asfaw et al., 2012). 

Assim, para melhorar a robustez do contrafactual estimado, é possível efetuar uma 

combinação de métodos quase-experimentais. Neste estudo, é utilizado o modelo de 

pareamento de Propensity Score Matching (PSM) e da estimativa de impactos por meio do 

método de Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) ou dupla diferença, que permitem controlar o 

viés de seleção quando a participação do programa não é aleatória (Costa; Helfand, 2018). 

O PSM constrói um grupo de comparação estatística baseado em um modelo de 

probabilidade de participação no tratamento, utilizando características observadas. Os 

participantes são então combinados com base nessa probabilidade ou pontuação de propensão 

para não-participantes. A ideia é encontrar, a partir de um grande grupo de não-participantes, 

indivíduos que são observacionalmente semelhantes aos participantes em termos de 

características não afetadas pelo programa. Então, cada participante é combinado com um não-

participante semelhante (Khandker; Koolwal; Samad, 2009). 

O método PMS é aplicado para reduzir o enviesamento de seleção causado pelas 

diferenças das características observáveis antes da intervenção do programa entre os grupos de 

tratamento e de controle (Costa; Helfand, 2018). Após a definição dos grupos de tratados e não 
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tratados adequados obtidos pelo método de emparelhamento, utiliza-se o método de Dif-Dif 

para calcular a diferença média da variável de interesse entre o seu valor antes e depois do 

programa, tanto para o grupo de tratamento como para o grupo de controle. Por fim, estima-se 

a diferença entre os dois grupos e o resultado poderia ser atribuído à intervenção do programa 

(Forero-Quiroga, 2006; Navarro et al., 2006). 

A estratégia empírica desenvolvida parece adequada e capaz de isolar os efeitos que 

derivam do programa, abordando da melhor forma os efeitos causais válidos. As técnicas 

utilizadas para o cálculo do pareamento e a estimativa do impacto do programa são descritas 

nas duas subseções seguintes. 

 

2.4.1.1. O Pareamento com Propensity Score Matching (PSM) 
 

Segundo Rosenbaum e Rubin (1983), em eventos aleatórios, os resultados dos grupos 

de tratamento e controle podem muitas vezes ser diretamente comparados porque suas unidades 

são semelhantes, enquanto em eventos não aleatórios essas comparações diretas podem ser 

enganosas, uma vez que as unidades beneficiárias do programa poderiam diferir das unidades 

não expostas ao tratamento. Dessa forma, a estimativa do efeito do tratamento pode ser 

enviesada pela existência de fatores não observáveis (Becker; Ichino, 2002). 

Um dos métodos capazes de controlar a existência de fatores de perturbação baseados 

em características observadas é o PMS, já que este permite estimar os efeitos causais da 

participação no programa em uma amostra de indivíduos. Por meio de um modelo de 

probabilidade, estima-se as chances das famílias receberem o tratamento, levando em 

consideração as covariáveis observadas pré-tratamento (Costa; Helfand, 2018). 

Assim, o escore de propensão é a probabilidade condicional de receber um tratamento 

particular, dado um vetor de covariáveis observadas (Rosenbaum; Rubin, 1983). Formalmente, 

tem-se segundo Becker e Ichino (2002): 𝑝(𝑋) =𝑃𝑟 (𝑋)  = 𝐸(𝐷|𝑋)     (1) 

Onde D é uma variável binária que assume valor igual a 1 se a família participa do 

Programa Tekoporã e 0 caso contrário, e X refere-se ao vetor de características observáveis que 

afetam a participação no programa. 

Adicionalmente, de acordo com Becker e Ichino (2002), para estimar o PSM é 

necessário o cumprimento de duas hipóteses: 

i) Balanceamento de variáveis pré-tratamento, dado o escore de propensão. A Hipótese 

de balanceamento estabelece que as observações com o mesmo escorem de propensão devem 
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ter a mesma distribuição de características observáveis (e não observáveis), independentemente 

do status do tratamento. Ou seja, para uma determinada pontuação de propensão, a exposição 

ao tratamento é aleatória e, por conseguinte, as unidades tratadas e de controle devem ser, em 

média, idênticas. Formalmente tem-se: 𝐷 ⊥ 𝑋|𝑝(𝑋)        (2) 

ii) Inconfundibilidade, dada a pontuação de propensão. O segundo pressuposto 

consiste em selecionar o grupo de controle no qual a distribuição das características observáveis 

seja o mais semelhante possível à distribuição das mesmas no grupo de tratamento (Forero-

Quiroga, 2006). Becker e Ichino (2002) estabelecem: 𝑌1 , 𝑌0 ⊥ 𝐷|𝑋        (3) 𝑌1 , 𝑌0 ⊥ 𝐷|𝑝(𝑋)  

Onde 𝑌1  𝑒 𝑌0 denotam os resultados potenciais do grupo tratado e não tratado, 

respectivamente. Nesse contexto, uma vez controladas as características observadas pré-

tratamento, a exposição ao tratamento torna-se aleatória (Costa; Helfand, 2018). 

Usualmente, o Propensity Score é estimado por meio de modelos paramétricos, tais 

como os modelos Logit ou Probit (Cameron; Trivedi, 2005). Neste estudo, utiliza-se o modelo 

Probit para estimar a probabilidade de a família ser elegível a receber os benefícios do 

Programa Tekoporã.  

Ressalta-se que as variáveis explicativas devem ser independentes do status de 

tratamento. Por isso, em todos os casos, consideraram-se aquelas observadas em 2018, antes da 

participação no programa. Então, com o intuito aprimorar a qualidade do pareamento, uma vez 

que a renda familiar é um dos critérios principais de seleção para o programa Tekoporã, foi 

criada a variável de logaritmo da renda familiar per capita (Lrenda_fam) que é a renda familiar 

liquida das transferências governamentais (Tekoporã, Adulto Mayor, vale-alimentação) 

(Kamakura; Mazzon, 2015). Posteriormente, foi aplicado o logaritmo (Araújo; Ribeiro; Neder, 

2010).  

Além disso, o modelo Probit utilizado para estimar o escore de propensão incorpora 

variáveis preditoras que afetam a participação no programa e os resultados desejados (Resende; 

Oliveira, 2008). Desse modo, as variáveis explicativas selecionadas para o modelo de PSM são 

aquelas estabelecidas como condição no Manual Operacional17 e Indicadores que compõem o 

 
17 O Manual Operacional estabelece os termos e condições que regerão o funcionamento do Programa Tekoporã 
durante sua execução.  
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Índice de Qualidade de Vida da Secretaria de Ação Social para participar do Programa 

Tekoporã e outras variáveis estabelecidas na literatura, sendo apresentadas no Quadro 2, a 

seguir. 

Formalmente, para o caso específico do presente estudo, tem-se que: 𝑃𝑟𝑜𝑏(𝑇𝑒𝑘𝑜𝑝𝑜𝑟ã_𝑓𝑎𝑚) = 𝛽0 + 𝛽1𝐿𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎_𝑓𝑎𝑚𝑝𝑐𝑖 + 𝛽2𝑅𝑢𝑟𝑎𝑙𝑖 + 𝛽3𝐶𝑟𝑖𝑎𝑛ç𝑎_𝑓𝑎𝑚𝑖  +𝛽4𝐴𝑑𝑜𝑙𝑒𝑠𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒_𝑓𝑎𝑚𝑖 + 𝛽5𝐼𝑑𝑜𝑠𝑜_𝑓𝑎𝑚𝑖 + 𝛽6𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟_𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑖 + 𝛽7𝐶𝑎𝑠𝑎𝑙𝑖 +𝛽8𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒_𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑖 + 𝛽9𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒_𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒2𝑖 + 𝛽10𝐷𝑒𝑓𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎_𝑓𝑎𝑚𝑖 + 𝛽11𝑃𝑙𝑎𝑛𝑜_𝑠𝑎ú𝑑𝑒𝑖 +𝛽12𝐿𝑖𝑛𝑔𝑢𝑎_𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑖 + 𝛽13𝐷𝑜𝑟𝑚𝑖𝑡𝑜𝑟𝑖𝑜𝑝𝑐𝑖 + 𝛽14𝐶𝑜𝑚𝑏𝑢𝑠𝑡í𝑣𝑒𝑖𝑖 + 𝛽15𝐴𝑟_𝑐𝑜𝑛𝑑𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑑𝑜𝑖 +𝛽15𝐴𝑢𝑡𝑜𝑚ó𝑣𝑒𝑙𝑖 +  𝜀𝑖     (4) 

 

Quadro 2: Variáveis explicativas inseridas no modelo Propensity Score Matching (PSM). 
Variáveis Descrição Sinal esperado 

Variável dependente 

tekopora_fam 

Dummy que assume valor 1 se a família é 
beneficiária do programa de transferência 
monetária condicionada Tekoporã, e 0, caso 
contrário. 

- 

Variáveis explicativas  

Lrenda_fampc 
Variável contínua que indica o logaritmo da 

renda familiar per capita, excluindo-se as 
transferências do Governo.  

Espera-se sinal negativo entre a 
renda familiar per capita e a 
participação no Tekoporã 

(Araújo; Gomes; Lima, 2014; 
Moreira et al., 2016). 

Rural 
Dummy que assume valor 1 se a família 
reside na zona rural, e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal positivo entre 
área rural e a participação no 
Tekoporã (Baez; Camacho, 

2011). 

Criança_fam Dummy que assume valor 1 se há crianças 
na família, e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal positivo entre a 
presença de crianças na família e 

a participação no Tekoporã 
(Cirillo, 2019). 

Adolescente_fam Dummy que assume valor 1 se há 
adolescentes na família, e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal positivo entre a 
presença de adolescentes na 
família e a participação no 
Tekoporã (Araújo; Ribeiro; 

Neder, 2010). 

Idoso_fam Dummy que assume valor 1 se há idosos na 
família, e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal positivo entre a 
presença de idosos na família e a 

participação no Tekoporã 
(Secretaria de Acción Social, 

2016). 
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Mulher_chefe 
Dummy que assume valor igual a 1 se a 

pessoa de referência no domicílio é do sexo 
feminino, e 0, caso contrário.  

Espera-se sinal positivo entre o 
chefe feminino e a participação 
no Tekoporã (Zwane; Biyase; 

Rooderick, 2022). 

Casal 
Dummy que assume valor igual a 1 se a 
pessoa de referência está casada ou em 

união livre, e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal positivo entre 
pessoa de referência casada e a 

participação no Tekoporã 
(Zwane; Biyase; Rooderick, 

2022). 

Idade_chefe Variável discreta que indica a idade da 
pessoa de referência.  

Espera-se sinal positivo entre a 
idade do chefe e a participação 

no Tekoporã (Moreira et al., 
2016). 

Idade_chefe2 Variável discreta que indica a idade ao 
quadrado da pessoa de referência. 

Espera-se sinal negativo entre a 
idade do chefe e a participação 

no Tekoporã (Moreira et al., 
2016). 

Deficiência_fam 
Dummy que assume valor igual a 1 se há 
alguma pessoa deficiente na família, e 0, 

caso contrário.  

Espera-se sinal positivo entre a 
presença de deficientes na 
família e a participação no 

Tekoporã (Fatmawati; Multifiah; 
Badriyah, 2020). 

Plano_saúde 
Dummy que assume valor igual a 1 se a 

pessoa de referência possui plano de saúde, 
e 0, caso contrário.  

Espera-se sinal negativo entre o 
acesso a plano de saúde e a 
participação no Tekoporã 

(Secretaria de Acción SociaL, 
2016). 

Lingua_chefe 
Dummy que assume valor igual a 1 se a 

principal língua da pessoa de referência é 
guaraní, e 0, caso contrário.  

Espera-se sinal positivo entre a 
língua guaraní e a participação 

no Tekoporã (Secretaria de 
Acción Social, 2016). 

Dormitoriopc Variável discreta que indica o número de 
pessoas por dormitório.  

Espera-se sinal positivo entre 
dormitoriopc e a participação no 
Tekoporã (León; Vos; Brborich, 

2001). 

Combustível 
Dummy que assume valor igual a 1 se o 

principal combustível para cozinhar são gás 
natural ou eletricidade, e 0, caso contrário.  

Espera-se sinal negativo entre 
combustível e a participação no 
Tekoporã (Schaffland, 2012). 

Ar_condicionado 
Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de ar-condicionado, e 0, 
caso contrário.  

Espera-se sinal negativo entre o 
ar_condicionado e a participação 

no Tekoporã (Hedman; 
Leandersson, 2017). 

Automóvel 
Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de automóvel, e 0, caso 
contrário.  

Espera-se sinal negativo entre o 
automóvel e a participação no 

Tekoporã (Hedman; 
Leandersson, 2017). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Cabe ainda salientar que a utilização do PSM se baseia exclusivamente na criação do 

contrafactual mais adequado para proceder o pareamento com o grupo de tratamento (Costa; 

Helfand, 2018). Em seguida, determina-se o impacto do Programa Tekoporã, por meio do 
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método de Dif-Dif, sobre a pobreza monetária. Portanto, em 2018 são formados os grupos de 

tratamento e controle antes da participação no programa. Logo, em 2019, para a avaliação de 

impacto, o grupo de tratamento recebeu a intervenção, enquanto o contrafactual não recebeu 

a intervenção.  

Por outro lado, será testada a hipótese de equilíbrio e restrita às amostras emparelhadas 

à região de suporte comum do Propensity Score estimado. Quando o suporte comum é 

imposto, exclui-se a possibilidade de predição perfeita do tratamento e, então, eleva-se a 

qualidade do pareamento executado (Costa; Helfand, 2018). 

Além disso, a estimação do escore de propensão não é suficiente para estimar o ATT 

(Average effect of Treatment on the Treated) de interesse. A razão é que a probabilidade de 

observar duas unidades com exatamente o mesmo valor do escore de propensão é, em princípio, 

zero, pois p(X) é uma variável contínua. Vários métodos têm sido propostos na literatura para 

superar este problema, e quatro dos mais amplamente utilizados são Nearest-Neighbor, 

Matching, Radius Matching, Kernel Matching e Stratification Matching (Becker; Ichino, 2002).  

Neste trabalho, será aplicado o método de vizinho mais próximo (Nearest-Neighbor), 

que em geral associa cada unidade do grupo de tratamento i com a unidade do grupo de controle 

j com o Propensity Score mais próximo (Araújo; Ribeiro; Neder, 2010; Mata; Hernández, 2015; 

Moreira et al., 2016; Nawaz; Iqbal, 2021). A escolha quanto aos 5 vizinhos mais próximos tem 

o intuito de atingir maior precisão, uma vez que eleva o número de observações na amostra, 

além de verificar a qualidade do suporte comum dos escores de propensão (Chen; Pan, 2019; 

Kandie; Islam, 2022).  

2.4.2. Estimação do Impacto do Programa Tekoporã pelo Método Dif-Dif 
 

Apesar de o método PSM permitir a criação de um contrafactual adequado de 

comparação com o grupo de tratamento, tem-se ainda outra possível fonte de viés decorrente 

da possível distribuição desequilibrada das características observadas entre os grupos 

tratamento (Yi = 1) e controle (Yi = 0), o que afetaria os desfechos de interesse Yit e violaria a 

independência condicional (Canelas; Niño‐Zarazúa, 2019).  

Para enfrentar esse problema de viés, inicialmente, utiliza-se o escore de propensão, 

no qual as famílias possuem probabilidade positiva de pertencer ao grupo de tratamento ou 

controle (suporte comum) e, em seguida, estima-se o efeito do programa por meio do método 

Dif-Dif (Canelas; Niño‐Zarazúa, 2019). O modelo de Dif-Dif permite controlar as diferenças 



59 
 

iniciais não observáveis invariantes no tempo entre os grupos de tratamento e controle antes de 

iniciar o programa (Stecklov et al., 2007). 

Desse modo, Costa e Helfand (2018) estabelecem que a racionalidade subjacente ao 

método de Dif-Dif permite que os impactos sejam estimados comparando os grupos de 

tratamento e de controle em termos das mudanças nos resultados ao longo do tempo, 

considerando-se dois períodos, antes (t = 0) e após (t = 1) à implementação do programa. 

Pode-se representar a estimação do efeito médio do tratamento de um programa da 

seguinte forma: 𝛽𝐷𝐷 = {𝐸[𝑇 = 1, 𝑡 = 1] −  𝐸[𝑇 = 1, 𝑡 = 0]} − {𝐸[𝑇 = 0, 𝑡 = 1] −  𝐸[𝑇 = 0, 𝑡 = 0]} (5) 

Sendo que T=[1,0] indica se a família participou ou não do programa; e, t=[1,0] indica 

o período posterior e anterior a implementação do Programa Tekoporã. O impacto médio é dado 

pela diferença média dos resultados antes e após o tratamento para os tratados subtraída da 

diferença média dos resultados antes e após para o grupo de controle (Khandker; Koolwal; 

Samad, 2009). 

Assim, a estimação do impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 

famílias paraguaias, por meio do método de Diferenças em Diferenças, é representada pela 

seguinte equação:  𝑌𝑖𝑡 = 𝛼𝑋𝑖𝑡 + 𝛾𝑇𝑖 + 𝜌 𝝉𝑖 + ϻ𝑖 + 𝜀𝑖𝑡      (6)  

Onde Yit é a variável de interesse (ou seja, o status de pobreza familiar i) no tempo t; 

X representa a matriz de características sociodemográficas (incluindo a zona de residência, o 

número de membros no domicílio, se o chefe está empregado no setor formal18, o nível de 

escolaridade do chefe de família, e as condições de moradia como acesso a água potável, rede 

de esgotos e acesso a eletricidade e lixo), que compõem os grupos de tratado e controle e que 

explicam as alterações na variável dependente.  

Além disso, T=[1,0] é uma variável binária, indicando, respectivamente, se a família 

foi escolhida ou não para o tratamento; τ=[1,0], também é uma variável binária que revela, 

respectivamente, o período posterior e anterior a execução do programa; 𝛾 representa o impacto 

esperado do programa; µ i constitui as heterogeneidades não observadas entre as famílias e, por 

fim, εit corresponde ao termo de erro respectivo às características não observadas das famílias 

que compõem os grupos tratado e controle. 

 
18 A ocupação informal segundo o INE inclui: empregados domésticos e trabalhadores públicos ou privados que 
não contribuam para o Sistema de Previdência Social; trabalhadores autônomos ou empregadores cuja empresa 
não esteja inscrita no Cadastro Único de Contribuintes (RUC) do Ministério da Fazenda. 
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Por seu turno, a especificação (7) fornece o efeito causal do Programa Tekoporã desde 

que se possa assumir que as variáveis não observáveis que afetam os resultados de ambos os 

grupos – tratados e controles - tenham se mantido fixas ao longo do tempo, considerando-se t 

= 0 o período antes do programa (2018) e t = 1 o período após à implementação do programa 

(2019): 𝑌𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑇𝑒𝑘𝑜𝑝𝑜𝑟ã𝑖𝑡 + 𝛽2𝑃𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑𝑜𝑖𝑡 + 𝛽3𝐼𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑜𝑖𝑡 + 𝑋𝑖𝑡′ 𝛽 +  𝑢𝑖𝑡  (7) 

Em que 𝑌𝑖𝑡 refere-se às variáveis de resultados do domicílio i no ano t (2018 ou 2019), 

ou seja, o status de pobreza familiar.  

Cabe ainda salientar que o status de pobreza é criado por meio da renda19 familiar per 

capita líquida das transferências do governo (Tekoporã, Adulto Mayor, vale-alimentação), 

dividida em seis categorias, segundo o nível de pobreza familiar (Pobreza total e extrema20) e 

área de residência (urbana e rural).  

Então, as categorias de pobreza segundo a área de residência a serem analisados são 

as seguintes: Pobreza total (Pobtotal); Pobreza total urbana (Pobtourbana); Pobreza total rural 

(Pobtorural); Pobreza extrema ou indigência (Pobextrema); Pobreza extrema urbana 

(Pobexurbana); e Pobreza extrema rural (Pobexrural).  

Essa divisão permite a obtenção de estimativas mais precisas, uma vez que é possível 

avaliar a incidência do Tekoporã sobre o nível de pobreza e localização geográfica das famílias 

com a finalidade de melhorar a gestão do programa, focalizando os recursos para aqueles grupos 

e zonas onde os resultados apontam efeitos esperados sobre pobreza. 

Dessa forma, Tekoporã é uma dummy que assume valor igual a 1 para as famílias 

tratadas pelo programa de TMC antes e depois do programa; Período = 1 (é igual a 1) para o 

período após a implementação do programa, em 2019, e 0 para o ano de 2018; Impacto se refere 

a uma dummy de interação entre o período de tempo e o status de tratamento, Impacto = 

(Tekoporã*Período) assume valor igual a 1 apenas para os domicílios do grupo de tratamento 

no período posterior à implementação do programa. Assim, 𝛽3 é o principal coeficiente de 

interesse, que representa a estimativa de impacto do Tekoporã nos resultados das famílias 

tratadas. Além disso, 𝑢𝑖𝑡 refere-se ao erro aleatório (Khandker; Koolwal; Samad, 2009). 

 
19 Corresponde aos rendimentos provenientes da ocupação principal, da ocupação secundária e outras ocupações 
(se existirem), rendimentos por rendas, aposentadoria ou pensões, transferências familiares regulares em dinheiro 
provenientes do país e do exterior, prestações por divórcio, transferências monetárias e não monetárias do governo 
e outros rendimentos. 
20 Considera-se pobre extremo aquele indivíduo ou família com renda inferior a uma cesta básica de consumo 
alimentar. Por outro lado, considera-se pobre total indivíduos ou famílias com renda inferior a uma cesta básica 
de consumo de alimentos mais uma cesta básica não alimentar (habitação, vestuário, educação, saúde, acesso a 
serviços básicos etc.).  
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As variáveis inclusas no vetor 𝑋𝑖𝑡′  referem-se às características observáveis em nível 

de famílias que afetam os resultados e, potencialmente, se correlacionam com o fato da família 

se beneficiar do programa. As variáveis selecionadas encontram-se no Quadro 3, abaixo. 

 

Quadro 3: Variáveis inseridas no modelo Diferença em Diferença (Dif-Dif). 
Variáveis Descrição Sinal esperado 

Variável dependente 

pobreza 
Dummy que assume valor igual a 1 se 

a família está abaixo da linha de 
pobreza, e 0, caso contrário. 

- 

Variáveis explicativas  

tekopora_fam 

Dummy que assume valor igual a 1 se 
a família é beneficiária do programa de 
transferência monetária condicionada 

Tekoporã, e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal negativo entre pobreza 
e participação da família no programa 

de TMC (Cecchini; Villatoro; 
Mancero, 2021; Imas, 2011). 

tandom Número de pessoas no  
domicílio. 

Espera-se sinal positivo entre pobreza 
e maior  

número de pessoas no domicílio,  
principalmente em lares com filhos 

mais novos (Aguado; Girón; Salazar, 
2007). 

mformal_chefe 
Dummy que assume valor igual a 1 se 
o chefe da família trabalha no setor 

formal, e 0, caso contrário 

Espera-se sinal negativo entre a 
participação no mercado formal e 

nível de pobreza (Beccaria; Groisman, 
2008). 

escola_chefe 
Anos de escolaridade da pessoa de 

referência 

Espera-se relação negativa entre 
pobreza e  

nível educacional (HIROMOTO, 
2018). 

água 
Dummy que assume valor igual a 1 se 
o domicílio tem acesso a água potável, 

e 0, caso contrário. 

Espera-se sinal negativo entre acesso 
à água potável e pobreza (Raihan, 

2011). 

saneamento 
Dummy que assume valor igual a 1 se 
o domicílio tem acesso a saneamento, 

e 0, caso contrário.  

Espera-se sinal negativo entre acesso 
a saneamento e nível de pobreza  

(Aparicio; Jaramillo; San Roman, 
2011). 

lixo 
Dummy que assume valor igual a 1 se 

o domicílio tem acesso à coleta de 
lixo, e 0, caso contrário.  

Espera-se sinal negativo entre acesso 
a coleta de lixo pobreza (Moretto; 

Schons, 2007). 
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eletricidade 
Dummy que assume valor igual a 1 se 

o domicílio tem acesso a eletricidade, e 
0, caso contrário.  

Espera-se sinal negativo entre acesso 
à eletricidade e pobreza (Marinho et 

al., 2017). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No presente estudo, além de se analisar o efeito do Programa Tekoporã sobre o nível 

de pobreza e indigência das famílias tratadas em comparação às famílias não tratadas pelo 

programa em geral, propõe-se também avaliar o impacto do programa sobre diferentes grupos 

familiares segundo a faixa etária e famílias chefiadas por mulheres e homens entre os grupos 

tratados e não tratados.  

Ainda, pretende-se conhecer os efeitos do programa social por região, ou seja, 

determinar em quais departamentos o Programa Tekoporã reduz os diferentes estratos de 

pobreza. Desse modo, são analisados os impactos nos seguintes departamentos: Concepción, 

San Pedro, Cordillera, Guairá, Caaguazú, Caazapá, Itapúa, Misiones, Paraguarí, Alto Paraná, 

Central, Ñeembucú, Amambay, Canindeyú, Presidente Hayes, e a capital do país, Assunção.  

Esta estratégia tem como fim conhecer os impactos individuais do Tekoporã sobre 

cada um dos grupos familiares estabelecidos no Manual Operacional e, assim, estabelecer quais 

grupos são mais sensíveis à intervenção política por meio do programa de TMC. Da mesma 

forma, por meio dos resultados, seria possível melhorar a gestão do programa, focalizando em 

aqueles grupos que apresentam efeitos esperados em termos de redução da pobreza e extrema 

pobreza.  

Além disso, os resultados por região ou departamento permitem a comparação de 

efeitos heterogêneos regionais e ajudam a identificar onde estão localizadas as famílias que 

mostram maior sensibilidade para melhorar suas condições de vida por meio do programa social 

e, portanto, onde se poderia implementar outros tipos de políticas complementares, tais como 

treinamentos e capacitações, assistência técnica para a produção agrícola, projetos de 

empreendedorismo e outros, que permitam melhorar ainda mais o bem-estar da população alvo.  

Por fim, são avaliados os efeitos do Tekoporã sobre os seguintes grupos familiares: a) 

Famílias com crianças beneficiárias e não beneficiárias do Tekoporã; b) Famílias com 

adolescentes beneficiários e não beneficiários do Tekoporã; c) Famílias com idosos 

beneficiários e não beneficiários do Tekoporã; d) Famílias com deficientes beneficiários e não 

beneficiários do Tekoporã; e) Famílias chefiadas por mulheres beneficiárias e não beneficiárias 

do Tekoporã; f) Famílias chefiadas por homens beneficiários e não beneficiários do Tekoporã.  
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Para tal efeito, inicialmente, é estimada a probabilidade de as famílias participarem do 

Programa Tekoporã no nível nacional, e desse modo, obtém-se o contrafactual adequado para 

comparar com o grupo de tratamento por meio do modelo de Propensity Score Matching, vide 

equação (4). Posteriormente, à formação dos grupos de tratamento e controle são aplicados 

filtros por cada grupo familiar com a finalidade de manter somente aquelas categorias de 

famílias que apresentem as características mencionadas. Logo, a estimação dos impactos 

individuais é realizada por meio do método de Dif-Dif, observada na equação (6) para cada 

grupo familiar, respetivamente.  

Finalmente, do mesmo modo, as estimações dos efeitos isolados do Programa 

Tekoporã por departamentos indicados anteriormente são realizadas por meio do método de 

Diferenças em Diferenças, observado na equação (6), após a criação dos grupos de beneficiários 

e não beneficiários por meio do PSM a nível nacional e aplicação de filtros por cada 

departamento paraguaio.  

 2.4.3. Fonte e tratamento de dados 
 

Neste trabalho, é utilizada a base de dados da Encuesta Permanente de Hogares 

Contínua (EPHC) anual do Paraguai do período de 2018 e 2019. Esses dados são publicados 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). O principal objetivo da EPHC é gerar indicadores 

relacionados a emprego, desemprego, renda e outras características sociais e econômicas, que 

permitam conhecer a evolução do bem-estar da população paraguaia. 

A EPHC inclui 15 departamentos21 do Paraguai mais a capital do país, Assunção. A 

pesquisa é dirigida à população que habitualmente ou permanentemente reside em domicílios 

particulares. As variáveis de estratificação são o departamento geográfico e a área de residência. 

O EPHC possui um total de 31 estratos, que incluem Assunção mais os 15 departamentos, 

divididos em zonas urbanos e rurais. 

O desenho amostral corresponde a um desenho probabilístico por conglomerados com 

probabilidade proporcional ao tamanho, bietápico e estratificado na primeira etapa. É bietápico, 

já que numa primeira etapa se selecionam dentro de cada estrato os segmentos do censo ou 

Unidades Primárias de Amostragem (UPM) e, em uma segunda etapa, selecionam-se os 

domicílios ou Unidades secundárias de Amostragem (USM). 

 
21 Concepción, San Pedro, Cordillera, Guairá, Caaguazú, Caazapá, Itapúa, Misiones, Paraguarí, Alto Paraná, 
Central, Ñeembucú, Amambay, Canindeyú, Pte. Hayes e Assunção.  
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Logo, a amostra utilizada nesta pesquisa, após o tratamento prévio, contempla 

informações de 14.698 famílias a nível nacional para o ano de 2018. Cabe ainda ressaltar que a 

escolha do período 2018-2019 se deve à limitação da base de dados que somente permite 

observar a evolução dos indicadores socioeconômicos em um período interanual. Além disso, 

para a formação dos grupos de tratamento e de controle em 2018, por meio do PSM, foram 

consideradas famílias que não eram assistidas pelo programa Tekoporã, e posteriormente em 

2019, para a avaliação de impacto por meio do Dif-Dif, o grupo de tratamento é assistido pelo 

programa e o grupo de controle não recebe a intervenção.  

Por outro lado, conforme estabelecido pelo INE, a população pobre corresponde ao 

grupo de pessoas que vivem em domicílios cujo nível de renda é menor que o custo de uma 

Cesta Básica de Consumo, constituída pelo conjunto de bens e serviços que atendem certos 

requisitos mínimos, tanto alimentares como não alimentares. O custo deste Cesto Básico de 

Consumo é denominado Linha de Pobreza Total (LPT). 

Destarte, a Linha de Pobreza Total (LPT) se constrói estimando-se, inicialmente, o 

custo de uma cesta básica de alimentos cujo conteúdo calórico e proteico satisfaça os requisitos 

nutricionais mínimos da população e, posteriormente, acrescenta-se o custo da cesta básica não 

alimentar composta por outros bens e serviços essenciais relacionados a habitação, vestuário, 

educação, entre outros. O custo mensal por pessoa da cesta básica de alimentos é denominado 

Linha de Pobreza Extrema (LPE). Assim, define-se como população em pobreza extrema o 

conjunto de pessoas que vivem em lares cujas rendas per capita são inferiores ao custo de uma 

cesta Básica de Alimentos. 

Em 2019, o custo mensal por pessoa de uma cesta de alimentos ou linha de pobreza 

extrema na área urbana era de ₲ 266.754 (USD22 42,7) por pessoa, por mês, e para a pobreza 

total de ₲ 699.634 (USD 112,1) por pessoa, por mês. Por sua vez, na área rural, a linha de 

extrema pobreza para 2019 tinha o valor de ₲ 243.608 (USD 39,0) por pessoa, por mês e a linha 

de pobreza total era de ₲ 497.049 (USD 79,6) por pessoa, por mês23.  

As medidas oficiais de pobreza extrema e pobreza total foram obtidas a partir de duas 

fontes de dados. Por um lado, as receitas provêm da EPHC executada anualmente, enquanto o 

custo da Cesta Básica Alimentar e de Consumo tem origem nas Pesquisas de Receitas e 

 
22 1 USD = ₲ 6.241 (Taxa de câmbio média anual de 2019)  
23 Média salário-mínimo no Paraguai é igual a ₲ 2152700,5 (USD 344,94). 
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Despesas e os valores são atualizados anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC24), 

elaborado pelo Banco Central do Paraguai (BCP).  

 

2.5. Resultados 
 

Nesta seção, é apresentado, inicialmente, um breve histórico dos fatores relacionados 

à evolução da pobreza monetária no Paraguai. Posteriormente, descreve-se o Programa 

Tekoporã, que é o principal programa de transferências de renda no país desde sua 

implementação em 2005. Em seguida, tem-se a análise descritiva da amostra sobre os principais 

indicadores analisados no trabalho: pobreza, gênero da pessoa de referência, pessoas com 

deficiência, crianças, adolescentes, e idosos dentro da unidade familiar.  

Posteriormente, tem-se os resultados econométricos, que permite observar a criação 

dos grupos de tratamento e de controle por meio do método de PSM, e por fim, a avaliação de 

impacto do Tekoporã sobre a pobreza monetária é realizada por meio do método de Dif-Dif. 

Esta última ainda se divide em três subseções, onde a primeira avalia o impacto geral do 

programa no nível nacional; a segunda também avalia o impacto no nível nacional, embora, 

classifica as famílias por grupos; e por último, tem-se o efeito a nível departamental. 

 

2.5.1. Breve histórico acerca dos fatores relacionados com a evolução do nível de pobreza 
monetária no Paraguai. 

 

Para melhor compreender os efeitos do programa de transferência monetária 

condicionada - Tekoporã - sobre as taxas de pobreza monetária no Paraguai, objeto do presente 

estudo, esta subseção contextualiza as mudanças econômicas e políticas sociais implementadas 

nas últimas décadas para reduzir os níveis de pobreza no país. 

A economia paraguaia passou por diversas mudanças nas últimas décadas. A década 

de 1990 e os inícios dos anos 2000 foram caracterizados por recessão econômica, baixos níveis 

de produtividade e crescimento do PIB (1,5%, na média), diminuição das receitas fiscais, 

redução das reservas monetárias internacionais e aumento do déficit orçamentário, além de 

aumento do nível de pobreza e indigência (Masi; Borda, 2011). 

 
24 O IPC é calculado para Área Metropolitana de Assunção (Assunção, Mariano Roque Alonso, San Lorenzo, 

Fernando de Mora, Capiatá, Lambaré, Luque, Ñemby e Limpio). Além disso, o IPC está dividido em 12 
agrupações, e subdividido em 56 grupos, cada um com pesos diferentes, segundo a participação no consumo 
familiar.  
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As políticas adotadas na década de 1990 foram orientadas pelo Consenso de 

Washington e tiveram como foco a liberalização econômica, além da reforma tributária. Essas 

políticas de liberalização econômica geraram crise bancária entre 1995 e 1998 como 

consequência da elevada informalidade e falta de regulação do sistema financeiro. Nesse 

sentido, mais de 50% dos bancos e entidades financeiras faliram, gerando elevados custos no 

sistema econômico próximos a 10% do PIB, dificultando ainda mais a recuperação do país 

(Carosini, 2010). 

Em 2003, iniciou-se a recuperação econômica no Paraguai graças a diversas medidas 

adotadas, tais como: políticas voltadas para a redução do déficit orçamental do governo; 

reformas na supervisão do sistema financeiro; maior desenvolvimento do modelo 

agroindustrial; e investimento em infraestrutura, que permitiu aumentar o crescimento 

econômico do país. Segundo o Fundo Monetário Internacional, após a recuperação econômica 

de 2003, o PIB per capita do Paraguai quase triplicou até 2015 e a taxa média de crescimento 

real do PIB foi de aproximadamente 4,5% ao ano (Carosini, 2010). 

Cabe ainda salientar que entre os principais fatores externos que explicam a elevação 

do ritmo de crescimento econômico do Paraguai desde 2003, estão o aumento dos preços das 

exportações de soja e óleo de soja, bem como elevação da carne bovina entre 2001 e início da 

década de 2010. No que tange os fatores internos, destaca-se a Lei de Responsabilidade 

Orçamental de 2013, que limitou o déficit público a 1,5% do PIB. Além disso, em 2011, o 

Banco Central aplicou política monetária com metas de inflação, que permitiu atenuar a 

volatilidade dos preços (Carosini, 2010). 

Consequentemente, desde o início de 2000, é possível apontar que a redução das taxas 

de pobreza deve-se principalmente ao supracitado crescimento econômico durante o período, 

às alterações estruturais do mercado de trabalho e ao processo de urbanização das últimas 

décadas (Ervin et al., 2018). 

Na Figura 2, abaixo, é possível observar a evolução da pobreza total (inclui a pobreza 

extrema e pobreza não extrema) no Paraguai por área de residência no período 2005-2020. 

Verifica-se que a taxa de pobreza total em 2005 foi de 44,86% e no ano de 2020 atingiu 26,86% 

da população, o que indica redução da pobreza total no período 2005-2020 em 

aproximadamente 40,12%. A pobreza total das áreas urbana e rural também apresentam 

diminuições ao longo do tempo. Assim, a queda da pobreza total na área urbana durante o 

período de 2005 a 2020 foi de 18,6 pp e na área rural de 15,48 pp.  

Essa mesma tendência é observada na Figura 3, onde é possível atestar que a pobreza 
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extrema no Paraguai no ano de 2005 atingiu 9,08% da população, diminuindo para 3,91% em 

2020. Nas áreas urbana e rural, a queda durante o período mencionado foi de 2,57 pp e 7,61 pp 

respectivamente.  

Nas últimas décadas, os países latino-americanos reduziram as taxas de pobreza e 

indigência. Esses resultados devem-se ao já salientado ritmo mais acelerado de crescimento 

econômico e consequente aumento das taxas de emprego. Além disso, a queda das taxas de 

fecundidade permitiu às mulheres maior inserção laboral, incluindo famílias abaixo das linhas 

de pobreza. Cabe ainda salientar outro fator que teve impacto redutor da pobreza, foi a 

implementação de programas sociais e de transferências sociais não contributivas. Nesse 

sentido, atualmente, as transferências de rendimentos para a erradicação da pobreza constituem 

parte considerável dos sistemas de proteção social na maioria dos países na América Latina 

(Cecchini; Vargas, 2014). 

 

Figura 2: Evolução da pobreza total no Paraguai (% da população total). 

 
  Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da EPHC (2005-2020). 

 

Total país Área urbana Área rural
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Figura 3: Evolução da pobreza extrema no Paraguai (% da população total). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da EPHC (2005-2020). 

 

No caso do Paraguai, desde a criação da Secretaria de Ação Social (SAS), em 1995, 

foram implementadas diferentes políticas públicas com a finalidade de elevar a proteção social. 

Além do Tekoporã, criado no ano 2005, tem-se outros programas sociais, como o Almoço 

Escolar, Abraço e Pensión de Adultos Mayores, com foco na redução da pobreza monetária e 

multidimensional.  

Portanto, assim como na maioria dos países latino-americanos, o êxito em termos de 

redução das taxas de pobreza e melhoria de outros indicadores sociais (saúde, educação) no 

Paraguai foi graças a combinação de elevadas taxas de crescimento econômico e maior 

participação do Estado por meio de diferentes programas de transferências de renda com ênfase 

na diminuição da pobreza monetária (Serafini, 2019b). 

De todas as intervenções estatais, são as transferências diretas que mais contribuem 

para a redução da pobreza, principalmente os programas de Pensión de Adultos Mayores e 

Tekoporã (Ibarrola, 2020). Embora os programas de TMC possam reduzir o nível de pobreza 

monetária, sua abrangência ainda é relativamente baixa, o que pode ser comprovado pelas 

elevadas taxas de pobreza no Paraguai, principalmente na zona rural (Serafini et al., 2019). 

 

2.5.2. Evolução do programa social Tekoporã  
 

Após a breve contextualização histórica relativa à evolução da pobreza e de seus 

fatores relacionados no Paraguai, esta subseção apresenta a evolução da principal política social 
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implementada para diminui-la no país, o programa social Tekoporã. 

Em geral, as políticas de redução da pobreza no Paraguai tiveram início na década de 

1990 como resposta ao aumento de sua incidência naquele momento. Dessa forma, em 1995, 

foi criada a Secretaria de Ação Social (SAS) e em 2005 o Programa Tekoporã, que começou 

em fase experimental, com mais de 4.000 famílias. Posteriormente, a cobertura do programa 

aumentou por meio do crédito do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

denominado Propais II, contemplando mais famílias (Nickson, 2018). 

O Programa Tekoporã tem como finalidade reduzir a transmissão intergeracional da 

pobreza por meio da assistência monetária às famílias abaixo da linha de pobreza (pobreza 

extrema e pobreza total) e condicionalidades estabelecidas para incrementar o nível de capital 

humano das crianças. 

Na Tabela 2, observa-se a evolução da despesa social com o Programa Tekoporã. No 

início de sua implementação, no ano de 2005, a quantidade de famílias beneficiárias do 

Tekoporã foi de 4.324, representando apenas 0,39% da população. Esse quantitativo evoluiu e 

contemplou 164.309 famílias em 2020, representando 12,69% da população total do país. 

Concomitantemente, as despesas totais também se elevaram graças a sua maior abrangência, 

embora a média das despesas anual por família fosse de USD 391,95.  

 

Tabela 2: Evolução das despesas do Programa Tekoporã, período 2005-2020. 
Período Despesas totais 

(USD) 
Número de 

famílias 
beneficiárias 
do Tekoporã 

Quantidade de 
pessoas 

beneficiárias 
do Tekoporã 

% de pessoas 
beneficiárias 
da população 

total país 

Despesas por 
famílias 

2005 1.853.174 4.324 22.471 0,39% 428,58 

2006 5.134.258 9.103 47.307 0,80% 564,02 

2007 4.707.618 14.154 73.556 1,23% 332,60 

2008 8.670.875 19.810 102.950 1,69% 437,70 

2009 29.614.246 77.448 402.485 6,53% 382,38 

2010 6.099.274 93.374 485.250 7,77% 65,32 

2011 29.729.108 91.192 483.232 7,63% 326,01 

2012 35.933.795 88.161 476.182 7,42% 407,59 

2013 27.388.100 80.289 437.933 6,73% 341,12 

2014 48.687.471 101.440 558.695 8,47% 479,96 

2015 55.675.781 131.159 722.377 10,80% 424,49 

2016 58.742.514 140.865 775.834 11,45% 417,01 

2017 66.938.254 152.132 837.888 12,20% 440,00 

2018 - 158.257 871.623 12,53% - 

2019 70.537.561 167.075 920.189 13,06% 422,19 
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2020 65.929.132 164.309 904.955 12,69% 401,25 

Fonte: Elaboração própria com dados da CEPAL. Período 2005-2020. 
Entre os períodos de 2005-2011 inclui as despesas de outros programas sociais (Abrazo, Ñopytyvo, PROPAIS II, 
y Assistência a Povos Indígenas na área rural).  

 

Nesse sentido, Nickson (2018) estabeleceu que a abrangência do programa melhorou 

consideravelmente no período de 2013 a 2018, atingindo todas as cidades do Paraguai, além de 

destacar o compromisso com a igualdade de gênero, inclusão de comunidades indígenas e de 

pessoas com deficiência. No entanto, não existem informações gerais sobre a incidência do 

programa social relativa às categorias familiares25 estabelecidas no Manual Operacional do 

Tekoporã. Desse modo, neste trabalho, pretende-se avaliar os efeitos da TMC sobre diferentes 

grupos familiares.  

Na Figura 4, a seguir, é possível observar a relação entre a evolução das despesas com 

o Programa Tekoporã e a pobreza no Paraguai. Verifica-se que o aumento do número de 

famílias participantes do programa de TMC relaciona-se negativamente com o nível de pobreza 

ao longo do tempo. Em 2015, estimou-se que 36% das famílias em extrema pobreza foram 

beneficiárias do programa. Já em 2016, aproximadamente 25% das famílias abaixo da linha de 

pobreza no Paraguai foram contempladas pelo programa, percentual que posteriormente 

evoluiu para aproximadamente 50% em 2018 (Nickson, 2018). 

 

Figura 4: Relação entre a evolução da pobreza total e número de famílias beneficiárias do 
Programa Tekoporã, período 2005-2020. 

 
Fonte: Elaboração própria com dados da CEPAL e do INE. Período 2005-2020. 

 
25 Famílias com pessoas deficientes, crianças, adolescentes, e idosos entre seus membros.  
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Esta relação poderia indicar que o Programa Tekoporã poderia afetar negativamente 

as taxas de pobreza, no entanto, é necessário analisar essa relação por meio de instrumentos 

estatísticos, controlando os eventuais problemas de enviesamento gerados pela amostra 

considerada. 

2.5.3. Análise descritiva da amostra 
 

Com a finalidade de analisar o impacto do programa de transferências monetárias 

condicionadas Tekoporã sobre o nível de pobreza e indigência no Paraguai, utiliza-se a base de 

dados da pesquisa denominada Encuesta Permanente de Hogares Continua (EPHC) anual 

durante o período 2018-2019. Como já supracitado, a EPHC permite a obtenção de informações 

a nível nacional sobre áreas de residência (urbana e rural), a respeito da capital do país 

(Assunção) e a nível departamental, assim como acesso ao programa de TMC.  

A base de dados utilizada para esta pesquisa, após o tratamento prévio, contempla 

informações de 14.698 famílias a nível nacional para o ano de 2018, cuja distribuição é 

apresentada na Tabela 3, abaixo. Cabe ainda salientar que a análise das variáveis apresentadas 

na Tabela 3 deve-se à necessidade de que seja analisada a forma pela qual a amostra está 

distribuída, verificando as principais categorias familiares a serem analisadas no trabalho, além 

do status de pobreza, área de residência das famílias e gênero da pessoa de referência.  

 

Tabela 3: Distribuição da amostra. 
Pobreza  

Pobreza extrema 1.731 11,78% 

Pobre não extremo 3.144 21,39% 

Não Pobre 9.823 66,83% 

Total 14.698 100,00% 

Gênero pessoa de referência 

Mulher chefe 4.949 33,67% 

Homem chefe 9.749 66,33% 

Total 14.698 100,00% 

Deficiente_fam 

Não 14.310 97,36% 

Sim  388 2,64% 

Total 14.698 100,00% 

Criança_fam 

Não 6.257 42,57% 

Sim  8.441 57,43% 
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Total 14.698 100,00% 

Adolescente_fam 

Não 11.022 74,99% 

Sim  3.676 25,01% 

Total 14.698 100,00% 

Idoso_fam 

Não 11.105 75,55% 

Sim  3.593 24,45% 

Total 14.698 100,00% 

Área de residência 

Urbana 8.334 56,70% 

Rural 6.364 43,30% 

Total 14.698 100,00% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da EPHC (2018). 

 

A distribuição da amostra por nível de pobreza indica que 21,39% das famílias estão 

abaixo da linha de pobreza não extrema, enquanto 11,78% das famílias estão abaixo da linha 

de pobreza extrema. Além disso, 66,83% das observações correspondem a famílias que estão 

acima da linha de pobreza. 

Em relação ao gênero da pessoa de referência, é possível observar que há um maior 

número de famílias chefiadas por homens no Paraguai. Dessa forma, 66,33% das observações 

representam homens como pessoas de referência nos domicílios e somente 33,67% da amostra 

representam domicílios referenciados por mulheres.  

Em relação à distribuição das categorias familiares, verifica-se que famílias com 

membros deficientes correspondem a 2,64% das observações. Além disso, famílias com 

crianças entre seus membros representam 57,43% da amostra. Já famílias com adolescentes 

entre seus membros configuram 24,01% das observações. Ademais, há idosos em 24,45% das 

famílias na amostra considerada. Por fim, observa-se a distribuição da amostra por área de 

residência, onde 56,70% das famílias residem na área urbana e 43,30% na área rural.  

2.5.4. Resultados Econométricos  
 

Nessa subseção, é apresentada a análise das estimações dos modelos Propensity Score 

Matching e Diferenças em Diferenças para a avaliação do impacto do Programa Tekoporã 

sobre o nível de pobreza das famílias paraguaias. O primeiro modelo, PSM, permite obter a 

probabilidade de as famílias participarem do Tekoporã, segundo as variáveis estabelecidas no 

manual operacional e indicadores que compõem o Índice de Qualidade de Vida, assim como 
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outras variáveis estabelecidas na literatura, com a finalidade de formar dois grupos de 

comparação: um que é beneficiário do programa (grupo de tratamento) e outro que não é 

beneficiário (grupo de controle), com características observáveis semelhantes. Por sua vez, o 

segundo modelo procura estimar o impacto do programa sobre a pobreza das famílias 

beneficiárias com relação àquelas que não recebem o benefício no período 2018-2019. 

 

2.5.4.1. Resultados do modelo Propensity Score Matching (PSM) 
 

Conforme apresentado anteriormente, a estimação do PSM por meio do modelo Probit 

permite estimar a probabilidade de as famílias serem beneficiárias do Programa Tekoporã. 

Assim, utilizando-se como variável dependente Tekopora_fam (famílias que recebem ou não 

recebem o benefício) e a técnica de pareamento de os 5 (cinco) vizinhos com escores de 

propensão mais próximos, constituiu-se o grupo de controle composto pelas famílias que não 

são beneficiárias do Tekoporã, mas apresentam características observáveis semelhantes em 

relação às famílias que são beneficiárias do programa. Importante salientar que a estimação do 

PSM corresponde à linha de base de 2018, onde nenhum dos grupos (tratamento e controle) 

recebia a intervenção. Logo, em 2019, estima-se o impacto do Tekoporã entre os grupos 

beneficiários e não beneficiários.  

A Tabela 4, a seguir, apresenta os resultados obtidos do modelo PSM para o período 

de 2018. Procedendo-se a análise da significância dos coeficientes individuais, observa-se que 

quase todas as variáveis possuem significância estatística. No geral, as variáveis que aumentam 

as chances de participar do Tekoporã são: Rural, Crianza_fam, Adolescente_fam, 

Mulher_chefe, Casal, Idade_chefe, Deficiência_fam, e Lingua_chefe. Por outro lado, as 

variáveis que diminuem as chances de ser beneficiário de programa são: Plano_saúde, 

Dormitoriopc, Combustível, Ar_condicionado, e Automóvel. 

 
Tabela 4: Estimação do Propensity Score Matching por meio do modelo Probit em 2018. 

Tekopora_fam Coeficiente 

Lrenda_fampc -0,2804*** 
(0.0223) 

Rural 0,4588*** 
(0.0458) 

Crianza_fam 0,5613*** 
(0.0531) 

Adolescente_fam 0,1653*** 
(0.0398) 

Idoso_fam -0,2489*** 
(0.0685) 
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Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1% e NS não significativo. 

 

A variável Idoso_fam não apresentou o sinal esperado, o que pode ser explicado pelo 

fato de que existe outro programa social com foco nas pessoas idosas no Paraguai, denominado 

Pensión de Adultos Mayores e, desde 2010, os idosos participantes do Tekoporã são trasladados 

para aquele programa mencionado. O Pensión de Adultos Mayores é um programa de 

assistência monetária mensal cujo valor representa 25% do salário-mínimo para pessoas de 65 

ou mais anos de idade abaixo da linha de pobreza e sem acesso a outro programa social com a 

finalidade de oferecer renda alimentar (Ovando, 2018). 

No geral, apesar de os resultados estarem em conformidade com o estabelecido pela 

literatura, o método PSM requer que a pontuação de propensão esteja balanceada. Ou seja, a 

condição de equilíbrio deve ser satisfeita para o método PSM produzir estimativas de efeito de 

tratamento não enviesados. A verificação da qualidade de balanceamento na criação das 

amostras de tratamento e controle devem ser independentes (não correlacionadas). O teste 

estatístico padrão para avaliar o requisito de pontuação de equilíbrio é um teste t de Student das 

médias de cada fator entre as amostras tratadas e não tratadas combinadas (Butry; Thomas, 

2012). 

Assim, após a estimação do modelo PSM, foi realizada análise de qualidade do 

balanceamento na criação dos grupos de tratamento e controle, usando o teste t para igualdade 

Mulher_chefe 
0,2158*** 
(0.0474) 

Casal 
0,1513*** 
(0.0517) 

Idade_chefe 
0,0331*** 
(0.0082) 

Idade_chefe2 
-0,0004 
(0.0001) 

Deficiência_fam 
0,6346*** 
(0.0864) 

Plano_saúde 
-0,2091*** 

(0.0669) 

Lingua_chefe 
0,4577*** 
(0.0497) 

Dormitoriopc 
-0,3677*** 

(0.0765) 

Combustivel 
-0,3851*** 

(0.0466) 

Ar_condicionado 
-0,2759*** 

(0.0616) 

Automóvel 
-0,3851*** 

(0.0667) 

Constante 
1,0372*** 

(0.3529) 

Observações 14.698 
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de médias entre os grupos supracitados antes e depois do pareamento. A Tabela 5, abaixo, 

apresenta as características descritivas dos grupos de tratamento e controle após o pareamento. 

Por meio da técnica dos 5 vizinhos mais próximos com a restrição do suporte comum, é possível 

observar que as médias entre os grupos após o pareamento são semelhantes, o que indica que o 

grupo de controle construído possui características muito próximas às observadas no grupo de 

tratamento (Lelis, 2016).  

Além disso, considera-se um bom balanceamento quando os valores de t não são 

significativos após o pareamento. Na Tabela 5, observa-se que todas covariáveis escolhidas não 

demonstram valor t significativo após o pareamento. Desse modo, o modelo Probit estimado 

satisfaz a propriedade de balanceamento e valida os resultados obtidos (Lin, 2014).  

 
Tabela 5: Teste de equilíbrio na criação de amostras de tratamento e controle após 

pareamento. 

Variável Média tratado Média controle 

Lrenda_fampc 12.599NS 12.616NS 

Rural 0,8291NS 0,8284NS 

Crianza_fam 0,8530NS 0,8529NS 

Adolescente_fam 0,4025NS 0,4084NS 

Idoso_fam 0,1574NS 0,1592NS 

Mulher_chefe 0,3403NS 0,3501NS 

Casal 0,7564NS 0,7492NS 

Idade 47.735NS 47.766NS 

Idade2 2462.3NS 2468.3NS 

Deficiência_fam 0,0644NS 0,0649NS 

Plano_saúde 0,0502NS 0,0534NS 

Lingua_chefe 0,8726NS 0,8802NS 

Dormitoriopc 0,4980NS 0,5012NS 

Combustivel 0,1904 NS 0,1882NS 

Ar_condicionado 0,0667NS 0,0665NS 

Automóvel 0,0547NS 0,0517NS 

R - Antes do pareamento 0,34 

R - Depois do pareamento 0.90 

Fonte: Elaboração própria.  

Nota: ** significativo 5%, e NS não significativo. 

 

Outro teste adicional utilizado para medir o ajuste do pareamento é a estatística R de 

Rubin, cujo valor deve-se encontrar entre 0,5 e 2 para que a amostra esteja suficientemente 

equilibrada. Ela calcula a razão entre as variâncias da probabilidade dos grupos de tratamento 
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e controle pareados serem beneficiários do programa. Os resultados do teste R indicam que 

após o pareamento o valor encontra-se nesse intervalo, com valor de aproximadamente 0,90 e, 

portanto, considera-se que o modelo PSM estimado é satisfatório (Lelis, 2016). 

 

2.5.4.2. Resultados do modelo Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) 
 

Na subseção seguinte, são apresentados os resultados das estimativas do impacto do 

Tekoporã sobre o nível de pobreza das famílias paraguaias no período 2018-2019, assim como 

os testes necessários que garantem o melhor ajustamento entre os grupos tratado e controle. 

Após, procedeu-se a estimação do modelo de Diferenças em Diferenças. Os resultados obtidos 

na primeira subseção são aqueles provenientes do modelo que analisa o impacto geral do 

programa a nível nacional, ou seja, que considera todas as famílias formadas pelos grupos de 

tratamento e controle.  

Na subseção seguinte, os resultados referem-se a análise individual por cada categoria 

familiar: a) Famílias com crianças beneficiárias e não beneficiárias do Tekoporã; b) Famílias 

com adolescentes beneficiários e não beneficiários do Tekoporã; c) Famílias com idosos 

beneficiários e não beneficiários do Tekoporã; d) Famílias com deficientes beneficiários e não 

beneficiários do Tekoporã; e) Famílias chefiadas por mulheres beneficiárias e não beneficiárias 

do Tekoporã; f) Famílias chefiadas por homens beneficiários e não beneficiários do Tekoporã. 

Por fim, na última subseção é avaliado o efeito do Tekoporã sobre a pobreza por departamento 

do Paraguai. 

 

2.5.4.2.1. Resultados do modelo Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) a nível nacional 
 

Uma vez definidos o grupo de tratamento e controle, estima-se o efeito geral do 

Programa Tekoporã no nível nacional. A Tabela 6, a seguir, apresenta os resultados da 

estimação do impacto do programa de transferência monetária condicionada Tekoporã sobre o 

status de pobreza das famílias paraguaias. 

 
Tabela 6: Impacto geral do Programa Tekoporã sobre a probabilidade de pobreza das 

famílias paraguaias, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,1081*** -0,0427*** 0,1429*** 0,0793*** -0,0104*** 0,0943*** 

Período -0,0254*** -0,0158*** -.01081*** -0,0023* -0,0012* -0,0004NS 

Impacto 0,0437*** 0,0302*** 0,0156*** -0,0185*** -0,0035*** -0,0161*** 

Rural -0,1132*** - - 0,0643*** - - 
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Total 0,0205*** 0,0206*** 0,0023*** 0,0106*** 0,0035*** 0,0057*** 

Chefe_mformal -0,2855*** -0,0526*** -0,2264*** -0,1994*** -0,0464*** -0,1567*** 

Escola -0,0161*** -0,002*** -0,0138*** -0,0101*** -0,0023*** -0,0079*** 

Água -0,0448*** 0,0486*** -0,0836*** -0,0258*** 0,0180*** -0,0494*** 

Saneamento 0,0777*** 0,0753*** 0,0155*** -0,0548*** -0,0667*** 0,0045NS 

Internet -0,2835*** -0,1394*** -0,1327*** -0,0744*** -0,0409*** -0,0399*** 

Eletricidade 0,0816*** 0,0244*** 0,0619*** 0,0204*** -0,0012NS 0,0189*** 

Lixo -0,1117*** 0,3253*** -0,3383*** -0,0868*** 0,0599*** -0,1840*** 

Constante 0,6876*** 0,0033NS 0,5686*** 0,2564*** 0,0325*** 0,2896*** 

R2 0,13 0,12 0,18 0,09 0,02 0,09 

Observações 668.808 
 Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 

Observa-se nos resultados que a variável impacto, foco do presente estudo, apresenta 

coeficiente negativo e significativo somente sobre as categorias de pobreza extrema 

(Pobextrema), pobreza extrema urbana (pobexurbana) e pobreza extrema rural (Pobexrural). 

Dessa forma, conclui-se que o Programa Tekoporã diminui a pobreza extrema das famílias 

beneficiárias em 1,85 pontos porcentuais com relação às não beneficiárias, além de reduzir a 

pobreza extrema urbana e rural em 0,35 pp e 1,61 pp. 

Esses resultados são a evidência da importância dos programas de TMC para melhorar 

o nível bem-estar no Paraguai, principalmente daquelas famílias que estão abaixo da linha de 

pobreza extrema. Resultados similares foram encontrados por Riccio et al., (2010) por meio do 

Programa Opportunity NYC-Family Rewards dirigido a famílias de baixa renda em seis das 

comunidades mais pobres da cidade de Nova York, onde o acesso ao programa de TMC 

aumentou a renda média mensal dos beneficiários com relação aos não beneficiários. 

Similarmente, o Programa Bolsa Família apresentou uma associação negativa com a taxa de 

pobreza extrema e a desigualdade no Brasil (Avila, 2012; Ribeiro, 2012; Rocha, 2011). Além 

disso, os programas de transferência condicional coincidiram com reduções da pobreza na 

América Latina (Cecchini; Villatoro; Mancero, 2021; Lomelí, 2008; Papadopoulos; Leyer, 

2016) e outros países do mundo (Barrientos; Dejong, 2006; Kakwani; Soares; Son, 2005; 

Nugroho et al., 2021; Zulkhibri, 2016).  

Importante ainda ressaltar que vide resultados apresentados na Tabela 6, o Programa 

Tekoporã só consegue diminuir a pobreza extrema e particularmente para aqueles que residem 

na área rural. Tal efeito pode ser explicado pelo fato de que os programas de TMC no Paraguai, 

assim como em outros países, têm como foco a população com maior nível de vulnerabilidade, 

ou seja, aquela que está abaixo da linha de pobreza extrema e residente em áreas menos 
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desenvolvidas. Nesse sentido, no geral, a pobreza no Paraguai concentra-se nas áreas rurais, 

afetando com maior intensidade mulheres, crianças e adolescentes. Nesse sentido, na faixa 

etária de 0 a 17 anos, a pobreza extrema é quase o triplo da média nacional e a maior taxa de 

pobreza se observa entre as mulheres adolescentes da área rural (Serafini, 2019a). 

Além disso, de acordo com Ramírez e González (2009), a extrema pobreza é 

prevalente nas áreas rurais devido à dependência das famílias rurais nas atividades agrícolas, as 

quais são geralmente caracterizadas por um alto grau de informalidade no emprego. 

Consequentemente, uma vez que os rendimentos médios nas áreas rurais tendem a ser inferiores 

em comparação com as áreas urbanas, e o custo para satisfazer uma cesta básica de necessidades 

alimentares e não alimentares também é menor, é razoável supor que o impacto do Programa 

Tekoporã seja mais significativo nas zonas rurais. 

Do mesmo modo, outros autores, avaliando diferentes programas de transferência de 

renda no mundo, como Bolsa Família no Brasil (Higgins, 2012); Progresa no México (Skoufias; 

Di Maro, 2008); Keluarga Harapan na região de Yogyakarta da Indonésia (Hadna; Askar, 

2022); e simulações de TMC no Laos (Kyophilavong, 2011), obtiveram resultados similares, 

ou seja, o impacto desses programas foi maior naquelas regiões menos desenvolvidas, 

principalmente em áreas rurais.  

Importante também ressaltar que o bem-estar das famílias paraguaias tem sido 

positivamente afetado pela assistência financeira fornecida às famílias pobres e vulneráveis 

através do Programa Tekoporã. Portanto, as TMC desempenham um papel significativo na 

redução da pobreza extrema e no aumento dos gastos com consumo no curto prazo (Fiszbein; 

Schady, 2009; Gammage, 2011; Soares; Ribas; Hirata, 2008). Nesse caso, o modelo de TMC 

carrega a ideia central de que a pobreza será aliviada imediatamente por meio da transferência 

direta de renda para famílias abaixo da linha de pobreza, mas em troca as famílias beneficiadas 

terão que realizar um conjunto de atividades que reduziriam as chances de seus filhos se 

tornarem adultos pobres (Morais, 2017). 

No caso do Tekoporã as condicionalidades estão ligadas a melhorar as condições de 

nutrição, saúde e educação da população beneficiária. Portanto, o Estado fornece renda às 

famílias participantes do programa, mas elas devem cumprir algumas condicionalidades, tais 

como vacinações das crianças e adolescentes, controle ginecológico das mulheres, exames pré-

natais para mulheres grávidas. Além disso, as crianças e adolescentes devem assistir à escola. 

Cabe ainda salientar que o cumprimento das condicionalidades estabelecidas no Manual 

Operacional do Tekoporã também depende da oferta de serviços públicos de saúde e educação 
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(Secretaria de Acción Social, 2016). 

As condicionalidades das TMC, além de reduzir o nível de pobreza no curto prazo, 

visam a acumulação de capital humano no longo prazo por meio de investimentos em saúde e 

educação das crianças beneficiárias. Dessa forma, espera-se que os resultados em termos 

educacionais incluam aumento no número de matrículas e frequência escolar, enquanto os 

resultados em termos de saúde consigam elevar a imunização, diminuir a incidência de doenças 

e de desnutrição das crianças das famílias beneficiárias (Afzal; Mirza; Arshad, 2019). 

Além do alívio imediato das dificuldades econômicas que as famílias pobres enfrentam 

atualmente, os programas de TMC podem ter outros efeitos indiretos no curto prazo, como 

efeitos multiplicadores positivos nos níveis de renda e emprego das comunidades onde residem 

as famílias beneficiárias de tais programas (Kakwani; Soares; Son, 2005). Nesse sentido, 

Guttandin, Riquelme e Cáceres (2007) mencionam que o Tekoporã exerce maior dinamismo 

econômico nas comunidades onde residem as famílias participantes do programa, beneficiando 

a comunidade em geral.  

Por outro lado, considerando-se as demais categorias de pobreza (Pobtotal, 

Poburbana, e Pobrural), observa-se na Tabela 5 que o programa de TMC não tem impacto 

esperado, ou seja, aumenta o nível de pobreza dos beneficiários. Estes resultados sugerem que 

as TMC poderiam desincentivar a participação laboral dos adultos em idade de trabalhar das 

famílias que recebem os benefícios, o que poderia dificultar a inclusão laboral dos indivíduos 

em situação de pobreza, pois eles já teriam assegurado um determinado nível de rendimento. 

No entanto, os valores das transferências são baixos com limitada capacidade para satisfazer as 

necessidades, e, portanto, mesmo recebendo transferências, as famílias continuarão a depender 

de seus próprios esforços para sair da condição de pobreza (NU. CEPAL-OIT, 2014). 

À vista disso, Angeles e Hernández (2022) salientam que os efeitos das TMC sobre o 

mercado laboral são ambíguos e dependem de vários fatores, tais como o desenho dos 

programas, as preferências das famílias beneficiárias, as características específicas da 

população analisada, bem como das abordagens analíticas e metodológicas utilizadas na 

investigação. As autoras ressaltam que a responsabilidade do cumprimento das 

condicionalidades depende dos pais, e, portanto, o tempo disponível dos adultos para ofertar 

trabalho diminuiria. Além disso, o tempo dedicado às tarefas domésticas aumentaria, 

prejudicando principalmente a oferta de trabalho no mercado formal por parte das mães. Por 

outro lado, algumas famílias poderiam optar por participar no mercado de trabalho informal, 

onde o nível de renda é menor e cujas atividades são de mais difícil monitoramento, dada a 
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finalidade de se continuar cumprindo com os critérios de seleção do programa.  

Por seu turno, Foguel e Barros (2010) indicam que os programas de TMC no Brasil 

não mostram efeitos significativos sobre a participação no mercado de trabalho nem na 

quantidade de horas trabalhadas por homens e mulheres. Nessa linha, Skoufias e Di Maro 

(2008) estabelecem que o programa mexicano PROGRESA também não apresentou efeito 

significativo na participação da força de trabalho adulta e no tempo de lazer.  

Quanto ao Programa Tekoporã, Soares, Perez e Hirata (2010) examinaram como o 

programa impacta a oferta de trabalho permanente e temporário, levando em conta também o 

gênero dos indivíduos. Os resultados indicam que, de modo geral, o impacto sobre o emprego 

feminino é positivo, embora não estatisticamente significativo. Por outro lado, observa-se 

diminuição no nível de emprego masculino, com alguns resultados estatisticamente 

significativos e outros não. O impacto negativo sobre os trabalhadores do sexo masculino, 

especialmente na área rural, pode ser atribuído ao fato de que alguns ofícios são de natureza 

temporária, como na agricultura, fazendo com que alguns pais desistam de procurar trabalho 

sazonal devido ao recebimento das transferências monetárias. 

Resultados similares foram encontrados por Núñez-Guerrero (2019), onde verificou-

se que o programa de TMC não apresenta efeitos significativos sobre a participação no mercado 

de trabalho da pessoa de referência e seu cônjuge. Por outro lado, Guttandin, RiquelmE e 

Cáceres (2007) mencionam que um efeito secundário das transferências de renda nas 

comunidades rurais no Paraguai é que ele permite que haja diminuição do trabalho ocasional 

(changas26) pouco remunerado que realizam as famílias beneficiárias. Desse modo, os homens 

podem trabalhar mais tempo cultivando alimentos para o autoconsumo e as mulheres ficam 

mais tempo com os filhos e cuidando dos animais nas chácaras.  

Dessa forma, é possível concluir que embora os programas de transferência de renda 

correspondam a uma política eficaz na luta contra a pobreza e a desigualdade. Seus efeitos sobre 

as taxas de pobreza dependem de sua abrangência e o montante das transferências, assim como 

sua qualidade da focalização, considerando que o maior impacto se verifica na parcela mais 

vulnerável da população (Cecchini; Vargas, 2014). Além disso, o êxito dos programas de TMC 

na redução da pobreza também dependem da forma pela qual as transferências de renda afetam 

 
26 Changas corresponde a ocupação pouco remunerada e geralmente de caráter temporário (produção e transporte 
da produção agrícola e pecuária não mecanizada; lavar roupas; vendas de verduras, frutas, e ou carvão; faxina etc).  
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os incentivos ao trabalho dos adultos. 

Além do impacto do programa, tem-se as variáveis de controle, onde é possível 

observar que a pobreza extrema se associa positivamente ao fato de se residir na área rural. 

Desse modo, famílias da zona rural apresentam maior chance de estarem abaixo da linha de 

pobreza extrema. Nesse contexto, Khatiwada et al. (2017) indicam que quase dois terços dos 

pobres do mundo residem nas áreas rurais dos países de baixa renda e são estes que apresentam 

maior dependência da agricultura familiar e outros recursos naturais para sua subsistência. 

No caso específico do Paraguai, a zona rural divide-se em dois setores econômicos 

segundo seu nível de produtividade. A primeira é caracterizada pela agricultura mecanizada 

com maior investimento e produtividade, enquanto a segunda se caracteriza pela agricultura 

familiar com baixo nível de produtividade e rendimentos quase nulos (Garicoche, 2015). 

No que tange a variável Total, que representa o número de pessoas no agregado 

familiar, associa-se positivamente com todas as categorias de pobreza. Nessa linha, Cuenca e 

Teixeira (2022) apontam que o aumento de um indivíduo na unidade familiar aumenta a 

probabilidade de a família estar abaixo da linha de pobreza e indigência no Paraguai. 

Concomitantemente, a literatura aponta que a relação entre o número de nascimentos e o 

tamanho do agregado familiar associa-se positivamente com o nível de pobreza quando as mães 

são jovens, mas torna-se negativa à medida que as mães envelhecem (Libois; Somville, 2018). 

Além disso, cabe ainda salientar que na ausência de sistemas de segurança social nos 

países em desenvolvimento, elevam-se as taxas de fertilidade. Portanto, o tamanho das famílias 

pobres depende das características sociais e institucionais, como nível educacional, 

planejamento familiar e serviços de saúde (Anyanwu, 2014). Desse modo, é necessária a adoção 

de políticas relacionadas à saúde reprodutiva com foco nas famílias abaixo da linha de pobreza 

(Meyer; Nishimwe-Niyimbanira, 2016). 

Além disso, foi possível constatar que se a pessoa de referência está empregada no 

setor formal da economia (Chefe_mformal), a família possui menor probabilidade de estar 

abaixo da linha de pobreza, levando em consideração as categorias consideradas. Dados esses 

resultados, é importante salientar que uma das características das economias na América Latina 

é o elevado nível de informalidade laboral. Segundo estimativas da OIT para 2019, 51% dos 

trabalhadores de 16 países da região estavam alocados na economia informal (Velásquez-Pinto, 

2021). Além disso, segundo dados do INE no quarto trimestre de 2020, a informalidade laboral 

no Paraguai atingiu 64,6% da população ocupada. 

A segmentação de mercado formal-informal é fonte de exclusões legais e desigualdade 
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pela falta de segurança social, o que gera menor crescimento da produtividade e proteção para 

os trabalhadores informais em comparação aos trabalhadores formais (PNUD, 2021). Nesse 

sentido, Canelas (2019) estabelece que a pobreza doméstica medida pelo índice de necessidades 

básicas não satisfeitas aumenta a probabilidade que o indivíduo esteja no setor informal da 

economia em 5% no Equador. 

Nessa linha, Garicoche (2020) verificou que os trabalhadores informais recebem 27% 

menos de rendimento que os trabalhadores formais no Paraguai. Portanto, a informalidade 

laboral e a pobreza relacionam-se com ocupações pouco qualificadas nas áreas rurais (Nazier; 

Ramadan, 2015). Outrossim, a segurança social e a assistência social são complementos e não 

substitutos em um sistema de proteção social eficiente (PNUD, 2021). 

Quanto à variável Escola (escolaridade da pessoa de referência), esta apresenta 

significância estatística para todas as categorias de pobreza. Seu sinal estimado negativo indica 

que um ano adicional de escolaridade da pessoa de referência diminui as chances da família 

estar abaixo da linha de pobreza. O vínculo entre a educação e o bem-estar aumenta à medida 

que a pessoa atinge maior escolaridade no curto e longo prazo (Mihai; Ţiţan; Manea, 2015). 

Assim, à medida que o desempenho educacional aumenta, a probabilidade de uma 

pessoa/família ser pobre diminui. Tal achado ressaltar que educação é fator chave para reduzir 

a incidência de pobreza, uma vez que é capaz de elevar os rendimentos dos indivíduos (Awan 

et al., 2011).  

Embora a educação seja importante na redução da pobreza, outro fator chave é a 

experiência laboral. À medida que a experiência de uma pessoa cresce, também aumentam suas 

habilidades em determinado campo, proporcionando ao indivíduo melhores oportunidades de 

obtenção de renda mais elevada (Awan et al., 2011). 

Por sua vez, com relação às variáveis de infraestrutura de serviços básicos, observa-se 

que o efeito da variável água foi significativo e impacta negativamente nas categorias de 

Pobtotal, Pobtorural, Pobextrema e Pobexrural. Semelhantemente, saneamento foi 

estatisticamente significativo e apresenta sinal negativo com relação às seguintes categorias: 

Pobextrema e Pobexurbana.  

Em 2017, aproximadamente 785 milhões de pessoas em todo o mundo não tinham 

acesso a serviços básicos de água potável e 2 bilhões de pessoas viviam sem serviços de 

saneamento básico. A maioria dessas pessoas residiam em países de baixo e médio nível de 

renda. Portanto, atingir as metas de erradicação da pobreza está relacionado ao acesso mais 

elevado a serviços básicos de abastecimento de água e saneamento. No entanto, muitos países 
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de baixa e média renda terão dificuldades para atingir o objetivo de acesso universal aos 

serviços básicos, especialmente no setor de saneamento (Swe et al., 2021).  

Pesquisas sobre as características e determinantes da pobreza doméstica nos países em 

desenvolvimento demonstram que os pobres geralmente sofrem elevado grau de exclusão dos 

serviços de infraestrutura pública, além da má qualidade dos serviços, limitando seu acesso. 

Além disso, podem existir elevadas diferenças regionais e locais, principalmente quanto ao 

fornecimento de serviços de infraestrutura quando se compara as áreas urbana e rural (Parker; 

Kirkpatrick; Figueira-Theodorakopoulou, 2008). Nesse sentido, a cobertura de esgoto no 

Paraguai é muito precária, sendo que no caso das famílias abaixo da linha de pobreza extrema 

é de 0%. Isso deve-se ao fato de que o serviço é basicamente fornecido na capital do País, 

Assunção, e em outras cidades urbanizadas (Cuenca-López, 2020). 

Isto posto, os investimentos em infraestrutura pública ou privada têm potencial para 

diminuir as taxas de pobreza das regiões beneficiadas da América Latina, embora a eficiência 

da execução e qualidade da infraestrutura são chaves para a diminuição da pobreza e indigência 

(Cuenca-López; Teixeira, 2020; Ponce et al., 2007).  

Considerando-se outros elementos em termos de infraestrutura, o acesso à internet 

apresenta significância estatística e em todas as categorias. Além disso, verifica-se que a relação 

entre internet e pobreza é inversa, onde o maior acesso a esse serviço diminui o nível de pobreza 

das famílias analisadas. Alguns autores como Yilmaz et al. (2018) verificaram que a promoção, 

difusão, e expansão de seu acesso são fatores importantes para combater a pobreza e reduzir a 

desigualdade de renda.  

Do mesmo modo, Mora-Rivera e García-Mora (2021) mencionam que a 

universalização do acesso à internet contribui para melhorar o bem-estar dos habitantes de uma 

nação. Porém, é importante salientar que os benefícios do acesso à internet tornam-se mais 

elevados em aquelas áreas onde a população apresenta maior vulnerabilidade, principalmente 

no setor rural.  

Contudo, de acordo com Galperin e Viecens (2017), os benefícios decorrentes do 

avanço das tecnologias da internet são ambíguos devido a dois efeitos interligados. Em primeiro 

lugar, a efetiva apropriação dessas tecnologias requer uma gama de habilidades, bem como 

investimentos adicionais em capital humano e mudanças organizacionais. Isso tende a 

beneficiar trabalhadores com melhor formação educacional e empresas com maior capacidade 

inovadora e acesso a recursos financeiros. Em segundo lugar, os efeitos positivos da 

disseminação da internet na coordenação do mercado e nas instituições políticas aumentam 
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exponencialmente à medida que os níveis de adoção crescem. 

Já a variável eletricidade não apresenta sinal esperado para nenhuma das categorias de 

pobreza. Este resultado pode ser explicado pelo fato de que o acesso à energia elétrica no 

Paraguai atinge quase 100% da população, incluindo residências e setores industriais (Cuenca; 

Teixeira, 2022a). Concomitantemente, a redução dos custos de acesso à energia elétrica por 

meio de uma tarifa social facilitou a extensão desse serviço básico até quase sua 

universalização, embora ainda persistam desafios em torno da qualidade (Serafini, 2019a). 

Por fim, a variável lixo que representa o acesso a serviço de coleta de lixo foi 

estatisticamente significativa e apresentou o sinal esperado nas seguintes categorias de pobreza: 

Pobtotal, Pobtorural, Pobextrema e Pobexrural. Esse resultado estabelece uma relação inversa 

entre o maior acesso a este serviço e pobreza. Nesse sentido, Rakodi, Gatabaki-Kamau e Devas 

(2000) indicam que localidades com elevadas taxas de pobreza experimentam grandes 

inadequações no fornecimento de água, saneamento, coleta de lixo, saúde, educação e 

habitação.  

 

2.5.4.2.2. Resultados do modelo Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) por categorias 
específicas 

 

Após a observação do efeito geral do Programa Tekoporã sobre o nível de pobreza da 

população paraguaia, tem-se o impacto por cada grupo familiar a seguir: a) Famílias com 

crianças beneficiárias e não beneficiárias do Tekoporã; b) Famílias com adolescentes 

beneficiários e não beneficiários do Tekoporã; c) Famílias com idosos beneficiários e não 

beneficiários do Tekoporã; d) Famílias com deficientes beneficiários e não beneficiários do 

Tekoporã; e) Famílias chefiadas por mulheres beneficiárias e não beneficiárias do Tekoporã; f) 

Famílias chefiadas por homens beneficiários e não beneficiários do Tekoporã. Esta estratégia 

foi adotada com a finalidade de verificar o efeito individual do programa social por cada 

categoria familiar. Destarte, seria possível determinar se o programa é capaz de reduzir a 

pobreza nas diferentes categorias de beneficiários estabelecidas no manual operacional do 

Tekoporã. 

É importante destacar que a análise por grupos familiares será simplificada somente à 

variável de interesse, impacto, uma vez que o principal interesse é conhecer o efeito do 

programa por cada grupo familiar sobre os diferentes status de pobreza. Além disso, no que 

tange às demais variáveis de controle, os resultados estimados são similares àqueles verificados 

na estimação do modelo geral, vide Tabela 5. Deste modo, na Tabela 6 tem-se as categorias 
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familiares (linhas) e os status de pobreza (colunas). No entanto, é possível observar os 

resultados de cada estimativa individual realizada para cada categoria familiar no Anexo A. 

Na primeira categoria analisada na Tabela 7, Deficiência_fam, que representa a 

existência de pelo menos um membro com deficiência na unidade familiar, os resultados 

apontam que o programa de TMC foi significativo e negativo para todas as categorias de 

pobreza. Portanto, o Tekoporã é capaz de reduzir a pobreza do grupo de tratamento com relação 

ao grupo de controle.  

 
Tabela 7: Impacto do Programa Tekoporã sobre o nível de pobreza das famílias paraguaias, 
período 2019-2020. 
Categoria 
familiar Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Deficiência_fam -0,1947*** -0,0391*** -0,1537*** -0,1192*** -0,0779** -0,0439*** 

Criança_fam 0,0225*** 0,0167*** 0,0066** -0,0247*** -0,0028** -0,0223*** 

Adolescente_fam -0,0077* -0,0103*** 0,0009NS -0,0583*** -0,0297*** -0,0268*** 

Idoso_fam 0,1204*** 0,0285*** 0,0925*** -0,0028NS -0,0546*** 0,0462*** 

Mulher_chefe 0,0931*** 0,0722*** 0,0266*** -0,0018NS 0,0031NS -0,0071** 

Homem_chefe 0,0182*** 0,0109*** 0,0071** -0,0288*** -0,0067*** -0,0221*** 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 
A análise realizada por Ullmann et al., (2020) na América Latina estabelece que a 

deficiência gera custos adicionais por cuidados médicos e terapias, compra e manutenção de 

dispositivos de assistência, medicamentos e transporte. Por outro lado, garantir cuidado, 

atenção e estímulo que pode exigir uma pessoa com deficiência obriga um dos progenitores, 

geralmente a mãe, a se afastar do mercado de trabalho, prejudicando os rendimentos da família.  

Diante desse cenário, o papel da proteção social no cuidado da deficiência na infância 

é especialmente relevante quando se considera que as famílias com crianças com deficiência 

podem enfrentar barreiras no acesso a diversas áreas do bem-estar, como educação e saúde, 

com consequentes níveis superiores de pobreza devido às demandas econômicas associadas ao 

cuidado (Ullmann et al., 2020). 

À vista disso, quanto à variável Criança_fam, que representa a existência de uma ou 

mais crianças na unidade familiar, os resultados indicam que o programa de transferência de 

renda apresenta significância estatística, além de afetar negativamente a pobreza das categorias 

de Pobextrema, Pobexurbana e Pobexrural. Concomitantemente, o Programa Tekoporã incide 

negativamente sobre a pobreza das famílias com membros adolescentes no lar para as seguintes 

categorias: Pobtotal, Pobtourbana, Pobextrema, Pobexurbana e Pobexrural.  
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No geral, as TMC são desenhadas para influenciar o comportamento dos pais, com o 

intuito de reduzir a pobreza intergeracional dos filhos. Portanto, as famílias devem investir os 

recursos recebidos por meio das TMC em educação, saúde e nutrição das crianças e 

adolescentes (Simões, 2020). 

Nessa linha, nas Filipinas, o Programa Pantawid Pamilya Pilipino oferece 

transferência de renda condicional a mais de 4 milhões de lares com crianças e adolescentes 

menores de 18 anos para investimentos em capital humano. O Programa permitiu o aumento da 

frequência escolar e o número de crianças matriculadas, principalmente das meninas. Além 

disso, estima-se que um quarto da redução da pobreza no país nos últimos anos é atribuível ao 

programa de TMC (World Bank, 2021). 

Resultados similares foram obtidos por Barrientos e Dejong (2006) quando analisaram 

três tipos de programas: o Subsídio de Apoio à Criança na África do Sul, subsídios familiares 

em países em transição e programas de TMC direcionados na América Latina e no Caribe. Do 

mesmo modo, Escobal e Benites (2012) avaliaram o Programa Juntos do Peru, concluíram que 

as TMC são programas que podem reduzir a pobreza infantil, além de gerar efeito multiplicador 

em outras variáveis, como o tempo empregado no trabalho infantil. 

Nesse sentido, o Programa Tekoporã é capaz de diminuir a probabilidade de trabalho 

infanto-juvenil no Paraguai, além de aumentar a frequência escolar das crianças e adolescentes 

em função das condicionalidades estabelecidas no programa que exigem a presença deles na 

escola para que a família receba a assistência financeira (Cuenca; Teixeira; Fontes, 2021). 

A seguinte categoria, apresenta os resultados relativos às famílias com membros 

idosos, Idoso_fam, onde somente a categoria Pobexurbana apresentou sinal esperado. Nesse 

caso, o Programa Tekoporã apresenta relação direta com as outras categorias de pobreza, 

incidindo positivamente no nível de pobreza das famílias. 

O estudo realizado pela CEPAL indica que a qualidade de vida dos idosos na América 

Latina apresentou melhoria, principalmente no que tange os indicadores de saúde e pobreza nos 

últimos 20 anos, graças à implementação de sistemas de proteção social (pensões não 

contributivas e atenção médica), embora os efeitos dessas políticas não sejam similares entre 

os países, assim como dentro deles. Essa desigualdade pode ser atribuída ao fato de que a 

população idosa necessita de maiores despesas em termos de saúde, além de apresentar menor 

probabilidade de participação no mercado laboral. Esses fatores deixam essa parcela da 

população em uma condição de vulnerabilidade, principalmente no caso daqueles que não 

dispõem de algum tipo de renda (Aranco et al., 2022). 
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Além disso, a qualidade dos sistemas de saúde é frequentemente deficiente e desigual, 

sobretudo no que se refere ao tratamento de doenças crônicas, o que pode gerar maiores custos 

às famílias para o cuidado dos mais velhos, afetando principalmente aqueles que estão abaixo 

da linha de pobreza. Nesse sentido, as despesas em saúde e assistência aos idosos representam 

uma parte importante dos rendimentos, aumentando o risco de eles estarem abaixo da linha de 

pobreza (Aranco et al., 2022). 

Giménez et al. (2019) estabelecem que as famílias com membros idosos no Paraguai 

podem aumentar sua vulnerabilidade como consequência das despesas em cuidados de saúde. 

Em alguns casos, as famílias devem escolher entre comprar alimentos ou receber atenção 

médica por uma doença, embora as transferências de renda possam ajudar às famílias com 

membros idosos a reduzir sua probabilidade de estarem abaixo da linha de pobreza, 

principalmente em termos de pobreza extrema.  

Além disso, à medida que as pessoas ficam mais velhas, as transferências de renda são 

sua principal fonte de rendimento. Portanto, é importante garantir sistemas de pensões 

abrangentes e valores elevados de transferências não contributivas (Aranco et al., 2022).  

Alguns estudos, como o trabalho de Oliveri (2014), exploraram o papel do sistema de 

pensões não contributivas sobre a condição de pobreza dos idosos em 18 países na América 

Latina. Os resultados indicam que a pensão não contributiva é um bom instrumento para reduzir 

as taxas de pobreza e vulnerabilidade dos idosos. Resultados similares foram obtidos por 

Barrientos (2003) e Long e Pfau (2009). 

Logo, concernente àqueles grupos de familiares chefiados por mulheres, os resultados 

apontam que o programa Tekoporã só consegue reduzir a pobreza sobre as categorias de 

pobreza extrema rural (Pobexurbana). Por sua vez, o programa reduz o nível de pobreza das 

famílias chefiadas por homens nas categorias de pobreza extrema (Pobextrema, Pobexurbana 

e Pobexrural). 

Estudos recentes indicam que o programa de TMC OPORTUNIDADES-PROSPERA 

não mostra um efeito bem definido em termos de redução das taxas de pobreza sobre as famílias 

chefiadas por mulheres devido ao fato de que a intervenção só afeta a composição do agregado 

familiar e não resulta na superação da pobreza inicial (Rubio-Sanchez; Rodríguez-Juárez; 

Jiménez, 2021). 

Por sua vez, Novellino (2016) estabeleceu que existe feminização da pobreza, que 

pode ser atribuída à maior subocupação das mulheres, ocupações menos qualificadas e salários 

mais baixos, além de elevadas taxas de informalidade laboral. Da mesma forma, Montali e 
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Tavares (2008) indicaram que as mulheres chefes sofrem de maiores privações para a inserção 

laboral e ocupam postos de trabalhos mais precários.  

No caso do Paraguai, a diferença salarial entre homens e mulheres foi reduzida ao 

longo do tempo, mas as desigualdades de renda ainda persistem. Parte da diferença salarial se 

deve a fatores inexplicáveis, que podem ser atribuídos à discriminação contra as mulheres 

(Penha; Cuenca-López; Cassuse, 2021). 

Cabe salientar que os programas de TMC não conseguem satisfazer às necessidades 

da pessoa de referência, já que geralmente a maioria destas políticas na América Latina tem 

como foco o desenvolvimento das crianças e não dos pais (Orozco-Corona; Gammage, 2017; 

Rubio-Sanchez; Rodríguez-Juárez; Jiménez, 2021). 

Por outro lado, as TMC na América Latina tendem a aplicar uma visão instrumental 

das mulheres, pois reforçam a concepção tradicional da mulher como cuidadora exclusiva das 

crianças. Nesse sentido, as mães estão obrigadas a cumprir alguns requisitos relacionados à 

educação e saúde dos filhos para receber o apoio financeiro do governo. Assim, a participação 

feminina assume a forma de intermediação, enquanto os beneficiários diretos são as crianças 

(Zibecchi, 2014). 

Concomitantemente, o alívio da pobreza levou a uma feminização da responsabilidade 

ou obrigação, aumentando a carga das mulheres com relação ao cumprimento das 

condicionalidades (Bradshaw; Chant; Linneker, 2018). No entanto, no caso do Programa 

Tekoporã, diferente de outros programas de TMC da América Latina, as condicionalidades não 

implicam em maior sobrecarga para as mulheres chefes de família beneficiárias em comparação 

às não beneficiárias. Pelo contrário, ele ajudou as mães a serem valorizadas com relação à 

administração de recursos, graças ao apoio sociofamiliar realizado pelos guias familiares, que 

promoveram maior participação social e comunitária das mulheres. Contudo, o programa exigiu 

maior tempo para a participação das atividades estabelecidas pelos guias familiares e, além 

disso, não melhorou a capacidade de barganha nas decisões dentro do lar (Torrents, 2015). 

Em resumo, considerando-se os grupos familiares e os tipos de pobreza segundo a área 

de residência urbana ou rural, os efeitos do Tekoporã em geral foram mais intensos nas famílias 

com membros deficientes em todas as categorias de pobreza. Estes resultados podem ser 

explicados pelo fato que durante o período de 2018 a 2019, o Ministério de Desenvolvimento 

Social teve como prioridade melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência grave. 

Dessa forma, a abrangência do Tekoporã para aquele grupo familiar aumentou em 

aproximadamente 82,7%. Além disso, o montante das transferências de renda é superior para 
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aquelas pessoas que apresentam deficiência grave. Entretanto, em termos gerais, no caso do 

Paraguai, os grupos mais afetados pela pobreza e indigência são as crianças e adolescentes 

(Serafini, 2019b). 

 

2.5.4.2.3. Impactos do Programa Tekoporã por departamento do Paraguai 
 

Nessa subseção, são apresentados os resultados do modelo de Dif-Dif por 

departamentos, com a finalidade de avaliar os efeitos do Tekoporã sobre a pobreza regional das 

famílias. Estes resultados permitiriam verificar a realidade social por departamento e se, de fato, 

o programa social tem alguma incidência sobre a pobreza, segundo as características 

socioeconômicas de cada região ou departamento.  

Cabe ainda ressaltar que a análise por departamentos será simplificada somente à 

variável de interesse, impacto, uma vez que o principal interesse é investigar o efeito do 

programa por departamentos sobre os diferentes status de pobreza. Além disso, no que tange as 

demais variáveis de controle, os resultados estimados são similares àqueles verificados na 

estimação do modelo geral, vide Tabela 8. Desse modo, na Tabela 8, tem-se os departamentos 

(linhas) e os status de pobreza (colunas). Outrossim, é possível observar os resultados de cada 

estimativa individual realizada para cada categoria familiar no Anexo B. 

Inicialmente, na Tabela 8, tem-se os resultados da capital do país, Assunção27, onde é 

possível observar que o Tekoporã incide negativamente sobre a pobreza extrema (Pobextrema). 

O programa diminui a indigência na capital do Paraguai em 9,6 pontos percentuais, embora 

aumente a pobreza total (Pobtotal). De forma similar, afere-se que no departamento de 

Concepción o programa reduz a pobreza extrema urbana (Pobexurbana) em 6,31 pp.  

Para o caso do departamento de San Pedro, o Programa Tekoporã impactou 

negativamente a pobreza extrema rural (Pobexrural) em 1,21 pp. Por outro lado, no 

departamento de Cordillera, as TMC reduzem as categorias de pobreza extrema em 6,1 pp, 

pobreza extrema urbana em 4,02 pp e pobreza extrema rural em 2,81 pontos porcentuais, 

respectivamente. 

 
Tabela 8: Impacto do Programa Tekoporã sobre o nível de pobreza departamental das 

famílias paraguaias, período 2019-2020. 
Categoria 
familiar Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

 
27 Assunção (Capital do Paraguai) é uma cidade totalmente urbanizada e, portanto, não apresenta zona ou região 
rural. 
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Assunção 0,2772*** - - -0,096*** - - 

Concepción 0,0998*** -0,0076NS 0,1073*** 0,0014NS -0,0631*** 0,0647*** 

San Pedro 0,0314*** 0,0056NS  0,0297*** 0,0371***  0,0469*** -0,0121* 

Cordillera 0,1891*** 0,1044NS 0,1787*** -0,061*** -0,0402***  -0,0281* 

Guairá 0,0037NS 0,0122* -0,0085NS -0,0223**  -0,0158*** -0,0065NS 

Caaguazú -0,0197*** -0,0113** -0,0058NS -0,0687*** 0,0004NS -0,0689*** 

Caazapá 0,0748*** 0,0407***  0,0334***  0,2022*** 0,0431*** 0,1579*** 

Itapúa -0,0012NS -0,0049NS 0,0015NS -0,0318*** 0,0009NS -0,0319***  

Misiones 0,1663*** -0,0127NS 0,1759*** -0,0534***  0,0203**  -0,0735*** 

Paraguarí 0,0633*** 0,0314*** 0,0387*** -0,1383*** -0,0876*** -0,0576*** 

Alto Paraná -0,0471*** 0,0634***  -0,1116***  -0,1046*** 0,0763*** -0,1804*** 

Central 0,2398*** 0,2463*** 0,0196**  -0,2053*** -0,1973*** -0,0049NS 

Ñeembucú -0,1061***  -0,006NS -0,0952*** -0,0497*** -0,0821*** 0,0329** 

Amambay 0,1608*** 0,0569*** 0,0971***  -0,0168NS -0,0749*** 0,0559*** 

Canindeyú 0,0192NS -0,0819*** 0,0968*** 0,2359*** -0,0389*** 0,2732*** 

Pte. Hayes 0,0406** 0,0319**  0,0509*** -0,0289** 0,0162**   -0,0401***  
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 
Ademais, verifica-se que o Programa Tekoporã diminui a pobreza extrema e pobreza 

extrema urbana em 2,23 e 1,58 pontos porcentuais no departamento de Guairá. Com relação a 

Caaguazú o programa reduz o status de pobreza em diversas categorias, tais como Pobtotal, 

Pobtourbana, Pobextrema, Poberural, no entanto, o impacto é maior nas categorias de pobreza 

extrema.  

Por sua vez, verifica-se que em Caazapá não se verifica efeitos esperados para 

nenhuma das categorias de pobreza, e, portanto, a participação no Tekoporã eleva a 

probabilidade de pobreza das famílias beneficiárias no referido departamento. No caso de 

Itapúa, a TMC diminui a pobreza extrema e pobreza extrema rural em 3,18 e 3,19 pp. Do mesmo 

modo, no departamento de Misiones, os resultados indicam que o programa social também 

diminui as categorias de Pobextrema e Pobexrural.  

Por sua vez, em Paraguari verifica-se redução das categorias de pobreza extrema, 

pobreza extrema urbana e rural por meio das transferências de renda. Além disso, ser 

beneficiária do Tekoporã diminui a incidência de pobreza nas categorias Pobtotal, Pobtorural, 

Pobextrema e  Pobexrural em Alto Paraná. Além disso, em Central, a participação no programa 

de TMC permite a queda da pobreza extrema em 20,53 pp e da pobreza extrema urbana em 

19,73 pontos porcentuais.  

Posteriormente, para o departamento de Ñeembucú, o Programa Tekoporã impacta 

negativamente a pobreza nas seguintes categorias: Pobtotal, Pobtorural, Pobextrema e 
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Pobexurbana. Ainda, para Amambay, somente houve redução da pobreza extrema urbana em 

7,49 pontos percentuais.  

Já no departamento de Canindeyú, as categorias de pobreza que diminuíram em função 

do programa foram Pobtourbana e Pobexurbana. Por fim, considerando-se o departamento de 

Pte. Hayes, o Programa Tekoporã impacta negativamente nas categorias de Pobextrema e 

Pobexrural em 2,89 e 4,01 pontos porcentuais.  

Em resumo, considerando-se os departamentos e as categorias de pobreza segundo 

área de residência, urbana ou rural, observa-se na categoria de pobreza total (Pobtotal) que 

66,7% dos departamentos que mostram sensibilidade (significância estatística e sinal negativo) 

ao programa social apresentam taxas de pobreza abaixo da média nacional (vide Anexo C), com 

exceção de Caaguazú. Na categoria de pobreza total urbana (Pobtourbana), os departamentos 

em que o Programa Tekoporã é capaz de diminuí-la apresentam resultados mistos.  

Ademais, com relação à categoria de pobreza total rural (Pobtorural), todos os 

departamentos demonstraram sensibilidade ao Programa Tekoporã estão abaixo da média de 

pobreza no Paraguai. Logo, no que tange a pobreza extrema, observa-se que 68,8% dos 

departamentos sensíveis ao programa também estão abaixo da média de pobreza nacional. Essa 

mesma tendência é observada na categoria de pobreza extrema urbana (Pobexurbana), onde 

53,3% estão abaixo da média de pobreza. Por fim, no caso da categoria de pobreza extrema 

rural (Pobexrural), os resultados foram similares, ou seja, dos sete departamentos que 

apresentaram significância estatística e sinal estimado negativo, quatro estão abaixo da média 

de pobreza nacional e os três restantes estão acima da média.  

Assim, de modo geral, aproximadamente 62% dos departamentos que mostraram 

sensibilidade com relação ao programa social de TMC no Paraguai, considerando-se todas as 

categorias de pobreza, apresentam níveis de pobreza abaixo da média nacional. Ademais, 

levando em consideração a Pobreza Total Geral e Pobreza Extrema Geral (vide Anexo C), quase 

79% dos departamentos sensíveis ao Tekoporã encontram-se na categoria de Pobreza Extrema 

Geral.  

Cabe ainda salientar que os efeitos do Tekoporã foram mais intensos em Ñeembucú 

na categoria de pobreza total; Canindeyú na categoria de pobreza total urbana; Alto Paraná na 

categoria de pobreza total rural; Paraguarí em termos de pobreza extrema; Central na categoria 

de pobreza extrema urbana; e Alto Paraná na categoria de pobreza extrema rural. No geral, 

esses departamentos apresentam taxas de pobreza abaixo da média nacional para o país como 

um todo, exceto  Paraguarí, que possui taxas de pobreza acima da média nacional.  
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Por fim, os resultados supracitados evidenciam que o programa de transferências 

monetárias no Paraguai afeta principalmente aqueles departamentos com taxas de pobreza 

menores que a média nacional. Ademais, os efeitos são mais consistentes nas áreas menos 

desenvolvidas, ou seja, onde a população apresenta maiores privações com relação a emprego, 

infraestrutura, acesso a serviços básicos etc. Essa mesma tendência também foi verificada nas 

subseções que avaliaram os impactos a nível nacional e por categoria familiar.  

 

2.6. Considerações Finais 
 

Este estudo teve como objetivo determinar o impacto do Programa Tekoporã sobre a 

pobreza e extrema pobreza, considerando-se suas categorizações, das famílias paraguaias no 

período 2018-2019. Além disso, foram analisados os impactos do programa sobre a pobreza de 

distintos grupos familiares, segundo faixa etária e gênero da pessoa de referência no domicílio. 

Finalmente, também foram investigados os efeitos do Tekoporã sobre a pobreza departamental. 

Na análise, foram utilizados dois métodos, sendo que o primeiro consistiu em construir 

dois grupos de comparação com características semelhantes: um grupo que não recebe a 

intervenção (controle) e outro grupo que participa da intervenção (tratado). Posteriormente, 

para avaliar as mudanças no status de pobreza (pobreza extrema e pobreza total) ao longo do 

tempo, foi utilizada a metodologia de diferenças em diferenças (Dif-Dif). 

Em relação aos resultados, foi possível constatar a importância do acesso ao programa 

social como forma de redução da pobreza, principalmente para as famílias abaixo da linha de 

pobreza extrema e que residem na zona rural. Nesse sentido, as TMC correspondem a 

mecanismos em que o Estado oferece renda às famílias abaixo da linha de pobreza com a 

finalidade de aumentar o consumo atual e reduzir os níveis de pobreza no curto prazo, além de 

exigir determinadas condicionalidades, o que permite, por exemplo, aumentar a frequência 

escolar e melhorar a nutrição e saúde das crianças beneficiárias. As referidas condicionalidades 

têm como finalidade incrementar o nível de capital humano com vistas a quebrar a transmissão 

intergeracional da pobreza no país.  

Os principais resultados do programa Tekoporã indicam uma maior sensibilidade para 

famílias com membros deficientes em todas as categorias de pobreza analisadas. Além disso, 

em termos de localização geográfica, a maioria dos departamentos que apresentaram resultados 

mais robustos apresentam taxas de pobreza abaixo da média nacional. Esses departamentos 

incluem Ñeembucú (Pobtotal), Canindeyú (Pobtourbana), Alto Paraná (Pobtorural), Central 

(Pobexurbana) e Alto Paraná (Pobexrural). A exceção é Paraguarí, que apresenta taxa de 
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pobreza acima da média nacional na categoria de pobreza total rural.  

Dessa forma, evidencia-se por meio dos resultados que o programa de TMC Tekoporã 

é uma ferramenta útil para reduzir as taxas de pobreza no curto prazo no Paraguai, 

principalmente das famílias que estão abaixo da linha de pobreza extrema. No entanto, os 

resultados são muito diversos, indicando que é necessário lograr maior focalização do programa 

e potenciar aquelas regiões onde teve efeitos esperados com a finalidade de melhorar a 

qualidade de vida da população beneficiária.  

Além disso, para intensificar os impactos positivos, seria necessário realizar 

investimentos adicionais em saúde e educação, a fim de garantir que as famílias possam cumprir 

as condições estabelecidas no Manual Operacional. Também seria importante estabelecer 

outras condições relacionadas ao trabalho dos adultos, especialmente considerando que muitas 

categorias em diferentes departamentos apresentaram aumento nos níveis de pobreza e extrema 

pobreza.  

No entanto, além dessas novas condicionalidades, também seria necessário 

implementar programas de capacitação e treinamento para os pais, visando aprimorar suas 

habilidades e capacitá-los para trabalhos mais bem remunerados. Além disso, seria importante 

oferecer assistência técnica às famílias para melhorar sua produção agrícola e pecuária, além 

de promover a formação de cooperativas nas comunidades atendidas pelo programa, com o 

objetivo de facilitar a comercialização de seus produtos e garantir não apenas a produção para 

autoconsumo, mas também a obtenção de renda.  

Por fim, este trabalho apresenta uma limitação, que é relativa ao fato de que a análise 

dos efeitos da intervenção é realizada apenas no curto prazo, relativo ao período 2018-2019, 

dada a escassez de dados disponíveis que permitam investigar a evolução das condições 

socioeconômicas da população paraguaia em mais de um período. Dessa forma, embora a 

intervenção do Tekoporã seja considerável, esse impacto poderia ser transitório. 
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CAPÍTULO III 

 
 

 IMPACTO DO PROGRAMA TEKOPORÃ SOBRE AS PRIVAÇÕES DO ÍNDICE 

DE POBREZA MULTIDIMENSIONAL (IPM) DAS FAMÍLIAS PARAGUAIAS NO 

PERÍODO 2018-2019 

 
 

3.1. Introdução 
 

Nos países em desenvolvimento, os estudos relacionados à pobreza, geralmente, 

pretendem medir este indicador por meio dos indicadores de rendimentos e consumo. 

Isso implica que aquelas pessoas ou famílias que não atinjam um nível mínimo de renda 

para satisfazer suas necessidades básicas são considerados pobres, ou seja, considera-se 

o nível de rendimentos dos indivíduos por meio de linha de pobreza monetária.  

Embora o nível de rendimento seja um fator relevante para mensuração da 

satisfação econômica, ela não é suficiente para explicar as diversas privações 

relacionadas à pobreza, e, portanto, é necessário considerar as múltiplas dimensões que 

afetam os indivíduos (Burchi; Rippin; Montenegro, 2018; Rojas, 2008). Assim, é 

possível identificar quantas carências experimentam as famílias ao mesmo tempo em 

indicadores de educação, saúde, padrão de vida e outros, proporcionando uma visão 

integrada das limitações que afetam as famílias em diferentes regiões de um país e entre 

diferentes grupos de pessoas.  

Dessa forma, há outra abordagem que utiliza indicadores diferentes do 

rendimento, como falta de capacidades básicas, que afetam diretamente a qualidade de 

vida da população pobre de um país ou região (Ajakaiye; Adeyeye, 2001; Callan; Nolan, 

1991; Chen; Leu; Wang, 2019; Jaiyeola; Bayat, 2020; Kingdon; Knight, 2006). Nesse 

sentido, segundo Amartya Sen, a pobreza também pode ser explicada como a falta de 

capacidades que são essenciais para o desenvolvimento humano, tais como acesso a 

transporte, nutrição, saúde, vestuário, participação cidadã e outros (Mendonça; Santos, 

2017; Sen, 1985). 

Graças ao trabalho realizado por Sen (1976), a pobreza multidimensional passou 

a ser considerada, cujo impacto é elevado em diferentes âmbitos da sociedade e, por 

essa razão, foi desenvolvida em termos metodológicos por Sabina Alkire e James Foster. 

Tais autores mensuraram os níveis de pobreza multidimensional por dois tipos de linha 
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de corte para identificar os indivíduos pobres. A primeira linha identifica o número de 

privações que a pessoa sofre em relação à determinada dimensão. Já a segunda indica a 

amplitude das privações para que essa pessoa seja considerada pobre (Alkire; Foster, 

2011). 

A partir da referida metodologia de Alkire e Foster foi desenvolvido o Índice de 

Pobreza Multidimensional (IPM) Global de maneira conjunta com a Iniciativa de 

Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI) da Universidade de Oxford 

e do Gabinete do Relatório sobre o Desenvolvimento Humano do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento. A metodologia considera pobres multidimensionais 

aqueles indivíduos cuja pontuação de privação for igual a 1/3 ou mais. Cabe ainda 

salientar que a privação que apresenta um indivíduo no lar afeta aos outros membros do 

domicílio (UNDP-OPHI, 2022).  

O IPM Global é uma medida internacional comparável de pobreza aguda para 

mais de 100 países em desenvolvimento por meio das privações simultâneas que cada 

pessoa experimenta em 10 indicadores organizados em três dimensões de saúde, 

educação e padrão de vida. Cada pessoa é identificada como privada ou não em cada 

indicador baseado em um corte de privação (Alkire et al., 2016; Alkire; Kanagaratnam, 

2018; UNDP-OPHI, 2022). Esse índice funciona como um complemento à taxa 

internacional de pobreza de US$ 2,15 por dia, destacando privações não monetárias que 

estão interconectadas (UNDP, 2023). 

Por meio da metodologia de Alkire-Foster e do IPM Global, verifica-se que 

aproximadamente 1,3 bilhões de indivíduos vivem em situação de pobreza 

multidimensional em 109 países analisados em 2020. No entanto, a parcela da 

população mais afetada são as crianças, atingindo 644 bilhões, ou seja, 1 em cada 3 

crianças são pobres multidimensionais. Além disso, 84% dos pobres multidimensionais 

residem em zonas rurais, aproximadamente 1,1 mil bilhões de pessoas. Entre as 

principais privações que as pessoas em situação de pobreza enfrentam estão: crianças 

que não frequentam a escola, famílias que não dispõem de bens em casa (rádio, 

televisão, telefone, computador, bicicleta, motocicleta, refrigerador e automóvel), falta 

de acesso à água potável, energia elétrica e saneamento básico, famílias onde nenhum 

membro atinge 6 anos de escolaridade, uso de lenha ou carvão para cozinhar e 

habitações com materiais inadequados (UNDP-OPHI, 2021). 

No caso da América Latina, segundo dados do IPM Global de 2020, a pobreza 

multidimensional é heterogênea entre os países. No entanto, apesar das diferenças, a 
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maioria dos países da região apresenta uma taxa de pobreza abaixo da média de 7,2%. 

Cabe ainda salientar que a população rural é a mais afetada pela pobreza 

multidimensional, atingindo 67% dos indivíduos (Moreno; Pinilla-Roncancio, 2021). 

Nessa linha, o Paraguai apresentou queda da incidência de pobreza 

multidimensional durante o período 2016-2022, passando de 34,28% a 17,66%. No 

entanto, os grupos mais vulneráveis têm apresentado taxas mais elevadas de redução da 

pobreza, vide aqueles que residem no meio rural. Desse modo, a pobreza urbana 

diminuiu 10,8 pontos porcentuais (pp) e a pobreza rural em 23,95 pp entre 2016 e 2022. 

Apesar da maior redução, a pobreza rural ainda continua elevada, atingindo a 35,6% da 

população, ou seja, 1 de cada 3 pessoas aproximadamente sofrem de privações. Pelo 

contrário, na área urbana a pobreza atingiu 7,4% da população.  

Por outro lado, as principais privações na região urbana se referem a indivíduos 

doentes ou acidentados sem acesso a tratamento médico (14,1%), eliminação de lixo 

(13,2), desemprego (12,7%) e falta de acesso a aposentadoria ou pensão (12%). Na zona 

rural, as privações que mais afetam a população camponesa são: não aporta a caixa de 

aposentadoria (83,9%), eliminação de lixo (82,2%), uso de lenha ou carvão para 

cozinhar (48,4%), falta de saneamento básico (23,6%).  

Apesar da diminuição das desigualdades entre as áreas urbanas e rurais ao longo 

do tempo, as necessidades, privações e desenvolvimento ainda são muito deficientes no 

setor rural. Segundo (Fogel, 2002), a zona rural concentra o maior número de pessoas 

incapazes de acessar a alimentação básica diária, gerando desnutrição e morbidade. 

Vários elementos contribuem para essa carência, incluindo a baixa produtividade 

das famílias rurais em comparação com a agroindústria, que detém uma parcela 

significativa das terras, limitando assim os espaços para a produção destinada ao 

consumo próprio. Esta realidade reflete a existência de uma economia rural dual, 

caracterizada por dois setores distintos: a agricultura empresarial, que demanda um alto 

investimento em capital; e a agricultura de pequena escala ou familiar, que depende 

principalmente da mão de obra familiar (Garicoche, 2015). 

Dessa forma, a área rural apresenta maior incidência de desemprego e 

subemprego, com níveis salariais mais baixos e menor cobertura de segurança social. 

De acordo com (Ervin et al., 2018), a migração dos jovens em busca de empregos não 

agrícolas com melhores condições de trabalho tem exacerbado esse desequilíbrio, 

deixando algumas comunidades rurais com população mais envelhecida e diminuição 

da força de trabalho ativa. 
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Além disso, outro déficit verificado no setor rural é relativo a escassa 

infraestrutura e qualidade do sistema educacional, o que reduz o nível de escolaridade 

da população. Consequentemente, a menor escolarização aumenta o número de filhos 

por família devido à falta de planejamento familiar. Esse aumento do número de filhos 

implica maiores rendimentos para custear a educação, o que pode levar a um aumento 

da evasão escolar devido à redução da renda familiar ou, de forma equivalente, à 

necessidade dos filhos mais velhos de trabalharem para aumentar a renda do domicílio 

(Serafini; Molinier, 2018). 

Nesse cenário, uma em cada dez crianças ou adolescentes que vivem em áreas 

rurais não frequenta a escola, enquanto uma em cada quatro não tem acesso ao serviço 

de água potável. Além disso, outras privações que afetam as crianças rurais incluem 

acesso limitado a saneamento básico e condições de moradia superlotadas ou feitas com 

materiais inseguros e de baixa qualidade, prejudicando seu desenvolvimento (UNICEF, 

2018). 

Essas privações não são exclusivas das áreas rurais, mas também afetam a 

população urbana. No entanto, as dificuldades são mais pronunciadas nas regiões rurais. 

Apesar dos progressos na redução da pobreza no Paraguai e em outros países, as taxas 

ainda permanecem elevadas. Portanto, o estudo da pobreza e das estratégias para 

combatê-la são questões importantes abordadas tanto pelos países em desenvolvimento 

quanto por várias organizações internacionais, como a ONU, o Banco Mundial, a 

CEPAL e a UNICEF, entre outras (Lalama; Bravo, 2019; Torres; Jiménez; Luzardo, 

2017). 

Algumas políticas de redução da pobreza consistem em proporcionar segurança 

social às famílias mais vulneráveis, como o acesso a serviços de saúde, educação, 

infraestrutura de serviços básicos e habitações confortáveis (Fang; Zhang, 2021; Hatta; 

Ali, 2013; Tilak, 2002). Outras políticas centram-se na construção de ativos físicos que 

indiretamente geram renda para famílias vulneráveis (Alderman; Behrman; Tasneem, 

2019). Da mesma forma, determinadas políticas amplamente adotadas nas últimas 

décadas, especialmente na América Latina, são os programas de transferências 

monetárias condicionais (TMC), onde as famílias abaixo da linha de pobreza monetária 

recebem recursos monetários para aumentar o consumo atual em troca de enviar seus 

filhos à escola e receber assistência médica regular (Galiani; Mcewan, 2013; Heinrich; 

Knowles, 2020; Millán et al., 2019). 

Os programas de TMC foram criados no final da década de 1990 por meio dos 
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programas Bolsa Escola (Bolsa Família) no Brasil e PROGRESA (Oportunidades) no 

México e, desde então, graças ao relativo êxito, outros países da América Latina e do 

mundo implementaram este tipo programa social por meio do apoio financeiro de 

diferentes organismos internacionais, como o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento e o Banco Mundial (Handa; Davis, 2006; Sugiyama, 2011). 

No geral, a assistência social na América Latina por intermédio dos programas 

de TMC tem focalizado a redução da pobreza multidimensional, já que os programas 

conectam as redes de infraestrutura de saúde e educação com o desenvolvimento 

humano, visando quebrar a transmissão intergeracional da pobreza, vide investimento 

em capital humano e oferta de apoio financeiro conjuntamente às intervenções em 

saúde, educação e nutrição. As condições das TMC funcionam como um incentivo para 

influenciar as decisões dos pais de investimento em capital humano dos filhos (Levy; 

Schady, 2013; Millán et al., 2019; Niño‐Zarazúa, 2019). Nessa perspectiva, a proteção 

social deve não só proporcionar cuidados de emergência, mas também promover as 

capacidades básicas para reduzir a vulnerabilidade a longo prazo (Scarlato; D’agostino, 

2019). 

Diversos estudos analisaram o efeito dos programas de TMC sobre diferentes 

indicadores de pobreza multidimensional. Nesse sentido, Dustan (2020); Gaentzsch 

(2020); Julião e Chein (2015); Millán et al., (2019) avaliaram o acesso das TMC sobre 

o rendimento e frequência escolar. Outros autores, como Araújo, Gomes e Lima, (2014); 

Araújo, Ribeiro e Neder (2010); Dinku (2019); Santos et al., (2019) analisaram a relação 

entre os programas de transferências de dinheiro e a incidência de trabalho infantil. 

Ademais, Fernald, Gertler e Neufeld (2008); Ford et al., (2020) avaliaram a associação 

entre os programas sociais sobre a saúde e nutrição, bem como os efeitos na saúde 

materna (Brauw; Peterman, 2020). 

Concomitantemente, foi analisada a relação entre programas de transferência de 

dinheiro e o cuidado com o meio ambiente (Ferraro; Simorangkir, 2020). Outrossim, 

foram analisados os efeitos sobre a violência contra a mulher (Moreira et al., 2016), 

assim como sobre a fecundidade das beneficiárias (Simões; Soares, 2012), sobre a 

morbilidade das crianças (Souza et al., 2021) e os efeitos sobre o acesso a habitação, 

água, saneamento e energia (Nawaz; Iqbal, 2021). 

No caso do Paraguai, também foram avaliados o impacto do programa de TMC 

Tekoporã diferentes indicadores de pobreza multidimensional. À vista disso, pode-se 

destacar o trabalho de Soares, Ribas e Hirata (2008), onde por meio de estimações de 
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cross-section, foram avaliados os efeitos sobre a assistência à escola, o número de visitas 

a centros de saúde, e participação social (atividades políticas, religiosas, de lazer, ou 

laborais). Além disso, os autores investigaram os efeitos sobre a possessão de carteira 

de identidade, incidência de trabalho infantil por meio da combinação das técnicas de 

Propensity Score Matching (PSM) e Diferença em Diferença (Dif-Dif). Essas análises 

foram realizadas por intermédio dos dados do questionário aplicado em 2005 nos 

primeiros 5 distritos28, onde o programa teve início (grupo tratado) e outros dois 

distritos29, onde o programa ainda não começou (grupo controle) como linha de base; e 

como linha de seguimento usaram dados do Censo aplicado em 2007.  

Por sua vez, Núñez-Guerrero (2019) analisou os efeitos do programa social sobre 

a oferta laboral da pessoa de referência, seu cônjuge, e dos filhos por meio do modelo 

de PSM a nível nacional, utilizando dados da Encuesta Permanente de Hogares (EPH) 

2012 e a Encuesta de Ingresos y Gastos y de Condiciones de Vida 2011-2012 (EIG).  

O estudo de Hirata (2008) foi uma extensão do trabalho de Soares, Ribas e Hirata 

(2008), usando a mesma base de dados com aprofundamento dos impactos diretos e 

indiretos sobre o trabalho infantil de crianças de 7 a 15 anos. Nesse sentido, além de 

estimar o Average Treatment Effect on the Treated (ATT), também foram analisadas 

como as atividades laborais dos pais afeta a decisão de trabalhar dos filhos.  

Por outro lado, Cuenca, Teixeira e Fontes (2021) também estimaram o efeito do 

Tekoporã sobre a probabilidade da ocorrência de trabalho infanto-juvenil e frequência 

escolar de crianças e adolescentes de 10 a 17 anos através da base de dados da Encuesta 

Permanente de Hogares Continua (EPHC) de 2019 a nível nacional e estimação do 

modelo Probit bivariado. Nessa linha, Secretaría de Acción Social (2007) verificou o 

efeito da TMC sobre o trabalho infantil de crianças menores de 14 anos entre 2005 e 

2006 nos distritos de Buena Vista (Caazapá) e Santa Rosa del Aguaray (San Pedro).   

Da mesma forma, por meio de pesquisas qualitativa descritiva, outros autores, 

como Quintana e Aguirre (2016), examinaram a contribuição do Tekoporã sobre a 

autonomia sociopolítica e econômica das mulheres/mães do assentamento Oro Ku'i II 

do distrito de Abaí, departamento de Caazapá. Já Grance e Villamayor (2021) 

mensuraram o cumprimento das condicionalidades em saúde e educação das famílias 

beneficiárias no distrito de Repatriación, departamento de Caazapá.  

 
28 Buena Vista e Abaí (departamento de Caazapá); Santa Rosa del Aguaray, Lima e Unión (departamento 
de San Pedro). 
29 Moisés Bertoni (departamento de Caazapá), e Tacuatí (departamento de San Pedro). 
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Nessa perspectiva, Balletbo (2018) descreveu o impacto sobre o acesso a 

serviços públicos de educação, saúde, e investimento em habitação nos departamentos 

de Alto Paraguay, Amambay, San Pedro, Guaira, Misiones e Itapúa. 

Concomitantemente, González -Delgado (2015) analisou a formação de capital humano 

no distrito de Capiatá, departamento Central. Ademais, Monroy et al. (2016) 

investigaram a percepção da segurança alimentar das mulheres do distrito de Abaí. 

Nessa linha, Barrios, Galeano e Sánchez (2008) avaliaram a desnutrição, segurança 

alimentar e trabalho agrícola no distrito de Unión. Ainda, Torrents (2015) analisou a 

capacidade de empoderamento das mulheres beneficiárias na colonia Yvype, do distrito 

de Lima.   

Conforme mencionado anteriormente, existem diversos estudos que vinculam os 

impactos das TMC no Paraguai sobre diferentes dimensões ou indicadores de pobreza 

multidimensional. No entanto, a diferença de outros trabalhos que em general analisam 

as privações de forma isolada ou vários indicadores em uma determinada região (rural), 

distrito ou departamento, esta pesquisa pretende avaliar o impacto do Tekoporã sobre 

cada um dos indicadores que compõem o IPM do Paraguai no nível nacional. O IPM foi 

implementado em 2021 como medida complementar da pobreza monetária e é composto 

por quatro dimensões (Trabalho e Previdência Social; Habitação e serviços; Saúde e 

ambiente; e Educação), dividido em 15 indicadores.  

Além disso, a análise considera a dicotomia rural-urbana com relação às 

necessidades, privações e acesso a infraestrutura. Para tal fim, será estimada uma 

combinação das técnicas econométricas Propensity Score Matching (PSM) e Diferenças 

em Diferenças (Dif-Dif) no período de 2018-2019. Assim, o objetivo do presente estudo 

é analisar o impacto do programa social Tekoporã sobre cada um dos indicadores que 

compõem o IPM paraguaio por área de residência urbana-rural no período 2018-2019. 

É importante destacar que a escolha do período 2018-2019 se deve à limitação 

da base de dados, que apenas permite observar a evolução dos indicadores 

socioeconômicos ao longo de um período interanual. Além disso, optou-se por períodos 

anteriores à pandemia para evitar enviesamentos nos resultados devido à crise sanitária.  

Além de explorar os efeitos do programa de TMC sobre múltiplas privações 

simultâneas por meio de uma análise causal, pretende-se preencher a lacuna na literatura 

sobre avaliações de impacto do programa Tekoporã orientado à pobreza 

multidimensional ao inspecionar a redução do número médio de privações no curto 

prazo, o que é importante para melhorar o desenho e a capacidade dessa política em 



115 
 

diminuir a pobreza multidimensional no Paraguai.  

Além dessa introdução, o estudo está organizado em mais cinco seções. A 

segunda apresenta a teoria das capacidades de Amartya Sen e estudos que avaliaram os 

impactos das TMC sobre o IPM e privações no mundo e na América Latina. Já a terceira 

seção apresenta o método Alkire-Foster e as metodologias de PSM e Dif-Dif. Por sua 

vez, na quarta seção, tem-se os resultados do efeito do Tekoporã sobre as privações do 

IPM paraguaio. Na quinta seção, são apresentados a discussão dos resultados. Por fim, 

são apresentadas as considerações finais do trabalho. 

 
3.2. Evidências Teóricas e Empíricas 

 

Existem diversas privações que restringem a vida social e política dos indivíduos 

que não necessariamente estão relacionados aos níveis de rendimentos por isso são 

elementos constitutivos da liberdade dos cidadãos. Sendo assim, a negação das mesmas 

gera uma deficiência que afeta as capacidades das pessoas para alcançar o estilo de vida 

que desejam (Sen, 2016). Por conseguinte, o conceito de pobreza é mais amplo quando 

se reconhece a existência de privações das capacidades básicas, que vão além do aspecto 

estritamente econômico (Clausen; Trivelli, 2016). 

Nesse sentido, a pobreza pode ser considerada como uma das piores formas de 

privação humana, já que gera escassez de bem-estar material, além de negação de 

oportunidades e, por este motivo, foi desenvolvida uma visão multidimensional cuja 

finalidade é a procura de um indicador adequado para sua mensuração (Sen; Anand, 

1997). 

Nesse contexto, o Prêmio Nobel de Economia em 1998, Amartya Sen, elaborou 

um índice para medir os níveis de pobreza, considerando-se as capacidades e a liberdade 

dos indivíduos (Sen, 1985). Deste modo, Cejudo (2007) apontou que a abordagem das 

capacidades considera o desenvolvimento humano, além do aumento da produção 

nacional e o rendimento per capita disponível. Nesse caso, o bem-estar depende dos 

níveis educacionais e de capital social, além de condições de saúde. Nesse contexto, os 

recursos monetários possuem valor instrumental, uma vez que são indispensáveis para 

que sejam atingidos determinados níveis de capacidade e liberdade. 

Embora o aumento dos rendimentos possa constituir um meio importante para 

aumentar as liberdades e as capacidades dos indivíduos, estes também dependem de 

outros fatores que abrangem desde atividades mais elementares do ser humano, como o 
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acesso a saúde, educação, liberdade de expressão e de participação dos cidadãos, 

alimentação e nutrição adequada, medicamentos, habitação digna e serviços básicos, 

assistência social, segurança física e caminhos, bem como ter sentimento de satisfação, 

convivência tranquila e felicidade (Cejudo, 2007; Sen, 2000). 

Outro fator-chave no desenvolvimento das liberdades dos cidadãos são as 

organizações. Estas podem ser representadas por governos locais, partidos políticos e 

instituições educativas. As organizações estão associadas a fenômenos como a 

corrupção e a legitimidade nas relações sociais e políticas, fundamentais no processo de 

desenvolvimento econômico (Guzmán, 2001). 

Então, mediante os aspectos mencionados, a pobreza é um fenômeno multicausal 

e complexo, considerando-se que os indivíduos sofrem múltiplas privações e que as 

limitações em termos de liberdades e capacidades os afetam.  Dessa forma, a abordagem 

das capacidades de Amartya Sen considera a pobreza em uma perspectiva 

multidimensional e sua mensuração deve ser capaz de apontar as diferentes privações 

dos indivíduos (Carvalho et al., 2020; Fahel; Teles, 2018). 

Nesse contexto, por meio da abordagem das privações e liberdade de Amartya 

Sen, diversos autores analisaram os efeitos de programas sociais, aqueles relacionados 

às transferências de renda condicional, sobre diferentes dimensões e indicadores de 

pobreza multidimensional no mundo e na América Latina.  

Nesse sentido, Paes-Sousa et al. (2011) examinaram a associação do programa 

Bolsa Família sobre a nutrição das crianças de 0 a 59 meses no período 2005-2006. Os 

resultados indicam que é possível reduzir a probabilidade de subnutrição das crianças 

das famílias beneficiadas. Os mesmos resultados foram obtidos por Segura-Pérez, 

Grajeda e Pérez-Escamilla, (2016), os quais indicam que o modelo de TMC na América 

Latina pode ter impactos positivos na saúde e nutrição infantil de crianças menores de 

5 anos. 

Por sua vez, Leroy, Ruel e Verhofstadt (2009) apontam que para incrementar o 

potencial nutricional das TMC, é necessário definir objetivos nutricionais por meio de 

um plano de implementação e integração baseado em um sólido quadro teórico do 

programa e um sistema eficaz de acompanhamento e avaliação. 

Nessa mesma linha, outros estudos analisaram os efeitos das TMC Bolsa Família 

(Brasil) e Bono Desarrollo Humano (BDH) (Equador) sobre a mortalidade infantil 

(crianças menores de 5 anos) associadas à pobreza, desnutrição, diarreia e doenças 

respiratórias. Os resultados estabelecem relação negativa entre aumento da cobertura 
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dos programas sociais e a morte das crianças (Moncayo et al., 2019; Rasella et al., 2013). 

À vista disso, Ramos et al. (2021) indicam que a associação entre os programas sociais 

e mortalidade infantil é mais elevada nos municípios mais pobres. 

Há ainda outros trabalhos que investigaram os efeitos da TMC na oferta de 

emprego dos pais das famílias beneficiadas em relação aos não beneficiados. Assim, 

Rivera-Pazmiño (2009); Skoufias e Di Maro (2008), utilizando métodos quase-

experimentais, concluíram que os programas sociais PROGRESA (México) e Bono 

Desarrollo Humano (Equador) não afetam significativamente a participação dos pais no 

mercado de trabalho. Resultados similares foram encontrados por Núñez-Guerrero 

(2019) para o caso de Tekoporã. Já Ferro, Kassouf e Levison (2010) verificaram que o 

programa brasileiro Bolsa Escola foi capaz de aumentar a participação dos pais no 

mercado de trabalho nas áreas urbanas. 

Na mesma linha, também foi discutido o efeito das TMC sobre a incidência de 

trabalho infantil. Assim, Pedroso e Côrrea (2014), utilizando dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) dos anos 2004 e 2011, avaliaram o 

impacto do Programa Bolsa Família (PBF) sobre a incidência do trabalho infantil. Os 

resultados sugerem que o programa não influencia a decisão de alocação das crianças 

em atividades laborais, principalmente nas zonas rurais. Resultados similares foram 

observados nos trabalhos de Cacciamali, Tatei e Batista (2010). Da mesma forma, o 

estudo de Araújo, Ribeiro e Neder (2010) estabeleceu que o PBF aumenta a 

probabilidade de as crianças estarem empregadas nas zonas urbanas. 

Outros estudos realizados no Malawi e na Zâmbia demostraram que as TMC 

podem aumentar o trabalho remunerado nas empresas domésticas, aumentando as horas 

ofertadas por crianças das famílias beneficiárias dos programas sociais. Este aumento 

poderia ser devido ao baixo valor monetário das TMC, que não conseguem cobrir as 

suas necessidades, e, portanto, elas devem trabalhar para compensar as despesas (Hoop 

et al. 2017). 

No entanto, Masapanta et al. (2017) obtiveram resultados distintos ao analisarem 

o programa BDH, os quais indicam que o referido programa é capaz de reduzir o 

trabalho infantil no Equador. Da mesma forma, Dinku (2019) indicou que o Programa 

Productive Safety Net, implementado na Etiópia, diminuiu a probabilidade de as 

crianças beneficiárias do programa ofertarem trabalho.  

Além disso, as TMC foram também avaliadas em relação ao nível educacional 

das crianças e dos jovens beneficiários em comparação com os não beneficiários. Assim, 
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Mata e Hernández (2015) avaliaram o impacto do Programa Avancemos da Costa Rica 

sobre a deserção estudantil nos anos 2006-2007 por meio das metodologias de PSM e 

Dif-Dif. Os resultados encontrados indicaram impactos negativos sobre a deserção e 

positivos sobre a reinserção escolar, respectivamente. Da mesma forma, Julião e Chein 

(2015), utilizando métodos quase-experimentais, encontraram efeitos positivos do PBF 

no nível de escolaridade dos beneficiários na faixa de 17 a 21 anos. Resultados similares 

foram encontrados por Draeger (2021), nos quais jovens de 16-17 anos aumentaram sua 

taxa de frequência escolar, embora somente para a região Nordeste do Brasil. 

Seguindo a mesma linha, Das e Sarkhel 2020) examinaram o programa 

Kanyashree Prakalpa da Índia em relação à matrícula escolar e os resultados sobre a 

aprendizagem de adolescentes do sexo feminino. Os resultados são consistentes em 

termos de aumento das matrículas escolares e melhorias na aprendizagem, embora esta 

última dependa da infraestrutura educativa e do menor absentismo docente. Já Patel-

Campillo e García (2022) analisaram o efeito do programa peruano Juntos sobre as 

chances de que jovens beneficiários acessem a educação técnica e universitária no 

futuro. Os resultados apontam efeitos favoráveis, embora somente para os homens. 

Ademais, Raquel e Arias (2019) mensuraram as privações que sofrem os 

cidadãos de Nabón, situada no Equador, antes e depois da implementação do programa 

BDH entre os períodos 2007 e 2011 por meio da metodologia de Alkire-Foster. Os 

resultados apontam que o acesso ao programa permitiu reduzir as privações relacionadas 

às dimensões da habitação e dos serviços básicos durante no período analisado. 

Outrossim, Ciula (2022) sugere que o PBF contribui para o aumento no acesso ao 

combustível para fogões e das condições de saneamento em termos de condições 

adequadas de acesso a água, saneamento e coleta de resíduos (Souza; Heller, 2021). 

Similarmente, o acesso a proteção social na Etiópia, Índia e Peru incidem positivamente 

na formação de ativos, pecuária e alguns indicadores de padrão de vida (Borga; 

D’ambrosio, 2021). 

Em resumo, muitos estudos avaliaram os efeitos das TMC sobre diversos 

indicadores relacionados a pobreza multidimensional no mundo. Nesse sentido, o 

presente estudo, a partir da teoria das capacidades de Amartya Sen em um período 

relativamente recente, investiga como o programa social Tekoporã poderia impactar nas 

privações que compõem o IPM do Paraguai considerando as divergências entre as 

regiões urbanas e rurais. Segundo o Manual Operacional, o Tekoporã contempla 

indicadores de pobreza multidimensional relacionados às dimensões de educação, saúde 
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e ambiente, trabalho e previdência social, e habitação e serviços. 

Com relação à dimensão de educação o programa exige a presença e finalização 

do ano escolar das crianças e adolescentes. Por sua vez, na dimensão de saúde, as 

crianças devem receber vacinações e melhorar o estado nutricional, e as mulheres 

grávidas devem se realizar exames pré-natais e as mulheres em idade fértil realizar 

exames ginecológicos, entre outros. Já na dimensão de desemprego, por meio do apoio 

dos guias familiares30, deve-se promover o trabalho familiar e comunitário, 

incrementando a renda familiar. Finalmente, na dimensão de habitação e serviços, os 

guias familiares também promovem noções básicas de saúde e higiene nos domicílios 

(Secretaria de Acción Social, 2016; Soares; Perez; Hirata, 2010). 

 

3.3. Metodologia 
 

Nesta seção, será apresentada a metodologia Alkire-Foster, que é utilizada 

mundialmente para mensurar a incidência da pobreza por meio do Índice de Pobreza 

Multidimensional (IPM) e determinar as privações que afetam os indivíduos. Além 

disso, são apontadas as dimensões e indicadores que compõem o IPM paraguaio.  

Ademais, é apresentada uma breve descrição sobre avaliação de políticas 

públicas e os métodos usados para mensurar os efeitos de um programa. Também são 

descritos os métodos utilizados para avaliar o impacto do programa de TMC no 

Paraguai, que correspondem ao Propensity Score Matching (PSM), que estima a 

participação dos indivíduos no Programa Tekoporã, e posteriormente o estimador de 

Diferenças em Diferenças (Dif-Dif), que aponta a mudança ao longo do tempo da 

variável de interesse (indicadores do IMP) entre os grupos tratados e controle. 

Finalmente, apresenta-se a base de dados utilizada na pesquisa. 

3.3.1. Método Alkire-Foster e Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) 
 

Uma das medidas mais utilizadas para a medição da pobreza multidimensional 

em nível mundial é o método Alkire e Foster (2011), cuja extensão provém dos índices 

de Foster, Greer e Thorbecke (1984), construídos a partir da contagem ponderada de 

 
30 Os guias familiares são responsáveis por acompanhar as famílias durante o período em que participam 

do programa e verificar o cumprimento das condicionalidades, além de promover treinamentos, uso de 
serviços públicos e desenvolvimento de atividades produtivas. 
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privações a que estão sujeitos os indivíduos ou famílias, avaliados a partir de um 

conjunto de dimensões em termos de bem-estar. O método propõe a construção de um 

indicador composto, que pode ser apresentado como uma contagem (quantidade de 

privações) ou como uma proporção de indicadores ponderados em situação de prejuízo 

sobre o total de indicadores ponderados (Macció; Mitchell, 2019). 

Assim, o método de Alkire-Foster é utilizado para a medição da pobreza com 

base na abordagem de contagem, ou seja, calculando-se o número de privações que 

sofrem as pessoas, que abrangem diversas dimensões. Este método é calculado para 

centenas de países e é possível realizar comparações internacionais devido à 

flexibilidade em se assumir diferentes dimensões e indicadores mediante a 

disponibilidade de dados (Vieira; Kuhn; Marin, 2017). 

Desse modo, foi desenvolvido o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) 

Global pela Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI) da Universidade 

de Oxford e do Gabinete do Relatório sobre Desenvolvimento Humano do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento, cujo objetivo é mensurar a pobreza 

multidimensional aguda em mais de 100 países em desenvolvimento. Para tal, são 

analisadas as privações de cada indivíduo mediante um conjunto de dez indicadores que 

abrangem três dimensões com idêntica ponderação: saúde, educação e padrão de vida. 

Este índice foi publicado pela primeira vez em 2010 e é atualizado anualmente, 

incorporando novos inquéritos e países. Além disso, considera que uma pessoa está em 

situação de pobreza multidimensional se sofre privação em um terço ou mais de dez 

indicadores (UNDP-OPHI, 2021). 

O IPM é o produto da incidência da pobreza multidimensional (proporção de 

pessoas que se encontram nessa situação) e da sua intensidade (percentagem média das 

privações ponderadas ou pontuação média de privação das pessoas em situação de 

pobreza multidimensional). Portanto, o índice é sensível a qualquer alteração em 

qualquer dos dois componentes. O valor do IPM varia entre 0 e 1, sendo que valores 

mais elevados implicam em um nível de pobreza multidimensional mais elevado.  

No caso do Paraguai, em 2018, iniciou-se o processo de construção do IPM 

nacional por meio do Instituto Nacional de Estatística (INE) com apoio da OPHI 

regional, sendo que em 2021 foi publicado o primeiro relatório sobre pobreza 

multidimensional do país. A base de dados utilizada para o cálculo do IPM foi a 

Encuesta Permanente de Hogares (EPH), principal inquérito do país, com 

representatividade nacional e departamental para vários períodos e utilizada para a 
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mensuração da pobreza monetária (INE, 2021b). 

A unidade de identificação selecionada para o caso do Paraguai é a família, já 

que as privações afetam simultaneamente todos os membros do domicílio. Além disso, 

as políticas públicas de redução da pobreza são concebidas a nível familiar. Da mesma 

forma, para a seleção das dimensões que contemplam o IPM Paraguai foram 

consideradas a disponibilidade de dados relacionadas com as políticas públicas. 

Considerando-se os aspectos mencionados anteriormente, segundo o INE, o IPM 

Paraguaio contempla quatro dimensões: a) Trabalho e Segurança Social; b) Habitação e 

Serviços; c) Saúde e ambiente; d) Educação. O Quadro 4, abaixo, apresenta as 

dimensões com os respectivos indicadores. 

 

Quadro 4: Dimensões e indicadores do Índice de Pobreza Multidimensional do 
Paraguai. 

Trabalho e Previdência 
Social Habitação e serviços Saúde e ambiente Educação 

Desemprego 
Materiais inadequados na 

casa 

Pessoas doentes ou 
acidentadas sem acesso a 

cuidados de saúde 
profissionais 

Inassistência escolar de 
pessoas de 6 a 17 anos de 

idade 

Subocupação por 
insuficiência de tempo 

Superlotação Falta de acesso a água 
potável 

Escolaridade atrasada de 
pessoas de 8 a 19 anos de 

idade 

Trabalho de pessoas de 10 a 
17 anos 

Práticas inadequadas ou 
falta de serviços de 

eliminação de resíduos 
Falta de saneamento básico 

Ensino obrigatório 
incompleto ou 
analfabetismo 

Não contribui para a 
aposentadoria   

Utilização de carvão ou 
lenha para cozinhar   

Falta de acesso a 
aposentadoria ou pensão 

      

Fonte: Elaboração própria.  
 

Cabe ainda salientar que no presente estudo não é estimado o IPM, pois o índice 

é publicado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) do Paraguai. Então, nessa 

pesquisa são calculados as múltiplas privações que compõem o IPM paraguaio por meio 

da metodologia e dados disponibilizados pelo INE. Desse modo, objetiva-se investigar 

o impacto do programa Tekoporã sobre as privações que afetam às famílias em 

diferentes dimensões desagregados segundo a área de residência urbana-rural com a 

finalidade de observar como a política social incide sobre o bem-estar da população 

nessas regiões com níveis de desenvolvimento, acesso a infraestruturas, serviços básicos 
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e cultura divergentes.  

 

3.3.2. O modelo analítico de avaliação de impacto de políticas públicas  
 

A avaliação de políticas públicas tem como objetivo determinar se os efeitos 

positivos ou negativos gerados nos beneficiários de um programa social se devem ou 

não à intervenção. Por conseguinte, a avaliação de impacto permite quantificar o retorno 

da aplicação de uma política pública e o que teria acontecido se os beneficiários não 

fizessem parte do programa (Céspedes, 2009; Forero-Quiroga, 2006; Rogers, 2011). 

Os métodos utilizados para avaliar o efeito de um programa são classificados em 

experimentais e não experimentais. No caso dos primeiros, a participação em um 

programa é aleatória, e já nos segundos os participantes são selecionados por meio de 

critérios pré-estabelecidos pelo programa, sendo, portanto, a participação não aleatória 

(Rosa et al. 2018). 

Assim, para determinar o impacto de uma política pública, é necessário que o 

programa seja concebido de forma aleatória. Nesse caso, todos os indivíduos teriam a 

mesma probabilidade em serem escolhidos, de tal forma que os grupos de tratamento e 

de controle seriam formados por indivíduos semelhantes (Costa; Helfand, 2018). 

No entanto, no caso que o programa não fosse desenhado de forma aleatória, 

recomenda-se um pareamento entre as unidades analisadas para criar um grupo 

comparável com os beneficiários do programa denominado controle ou contrafactual, 

que são aqueles que não receberam o tratamento, mas que possuem características 

observáveis semelhantes ao grupo de tratamento (Rosa et al., 2018). 

O Programa Tekoporã, objeto desse estudo, foi desenhado conforme critérios 

socioeconômicos bem definidos em termos de nível de renda e composição familiar de 

tal forma que os indivíduos devem se cadastrar para fazer parte do programa e, portanto, 

não existe aleatoriedade na participação. Isso significa que algumas famílias que 

poderiam participar do programa não fazem parte dele.  

Além disso, um aspecto importante na análise estatística é relativo ao viés de 

seleção, que pode surgir em função da forma pela qual os indivíduos são escolhidos para 

pertencerem aos grupos de controle ou tratamento. Este viés pode resultar de diferenças 

nas características observáveis (localização, composição demográfica, acesso a 

infraestruturas, riqueza etc.) ou características não observáveis (capacidade natural, 

vontade de trabalhar etc.) entre beneficiários e não beneficiários. Nesse caso, é 
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necessário utilizar modelos para corrigir o problema de viés de seleção e encontrar o 

grupo contrafactual adequado para que seja possível realizar a comparação com aqueles 

que são beneficiários do programa. 

Portanto, para melhorar a robustez do contrafactual estimado é possível efetuar 

uma combinação de métodos quase-experimental. Assim, neste estudo é utilizado o 

modelo de pareamento de Propensity Socre Matching (PSM) e da estimativa de 

impactos por meio do método de Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) ou dupla 

diferença, que permitem controlar o viés de seleção quando a participação do programa 

não é aleatória (Costa; Helfand, 2018). 

O PSM constrói um grupo de comparação estatística baseado em um modelo de 

probabilidade de participação no tratamento, utilizando características observadas. Os 

participantes são então combinados com base nessa probabilidade ou pontuação de 

propensão para não-participantes. A ideia é encontrar, a partir de um grande grupo de 

não-participantes, indivíduos que são observacionalmente semelhantes aos participantes 

em termos de características não impactadas pelo programa. Logo, cada participante é 

combinado com um não-participante semelhante (Khandker; Koolwal; Samad, 2009). 

O método PMS é aplicado para reduzir o enviesamento de seleção causado pelas 

diferenças das características observáveis antes da intervenção do programa entre os 

grupos de tratamento e de controle (Costa; Helfand, 2018). Após a definição dos grupos 

de tratados e não tratados adequados obtidos pelo método de emparelhamento, utiliza-se 

o método de Dif-Dif para calcular a diferença média da variável entre o seu valor antes e 

depois do programa, tanto para o grupo de tratamento como para o grupo de controle. Por 

fim, estima-se a diferença entre os dois grupos e o resultado poderia ser atribuído à 

intervenção do programa (Forero-Quiroga, 2006; Navarro et al., 2006). 

A estratégia empírica desenvolvida parece adequada e capaz de isolar os efeitos 

que derivam do programa, abordando da melhor forma os efeitos causais válidos. As 

técnicas utilizadas para o cálculo do pareamento e a estimativa do impacto do programa 

são descritas nas duas subseções seguintes. 

3.3.2.1. O Pareamento com Propensity Score Matching (PSM) 
 

Segundo Rosenbaum e Rubin (1983), em eventos aleatórios os resultados dos 

grupos de tratamento e controle podem muitas vezes ser diretamente comparados porque 

suas unidades são semelhantes, enquanto em eventos não aleatórias essas comparações 
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diretas podem ser enganosas, uma vez que as unidades beneficiárias do programa 

poderiam diferir das unidades não expostas ao tratamento. Então, a estimativa do efeito 

do tratamento pode ser enviesada pela existência de fatores não observáveis (Becker; 

Ichino, 2002). 

Um dos métodos capazes de controlar a existência de fatores de perturbação 

baseados em características observadas é o PMS, já que este permite estimar os efeitos 

causais da participação no programa em uma amostra de indivíduos. Portanto, por meio 

de um modelo de probabilidade estima-se as chances de as famílias receberem o 

tratamento, levando-se em consideração as covariáveis observadas pré-tratamento 

(Costa; Helfand, 2018).  

Assim, o escore de propensão é a probabilidade condicional de receber um 

tratamento particular, dado um vetor de covariáveis observadas (Rosenbaum; Rubin, 

1983). Formalmente, tem-se segundo Becker e Ichino (2002): 𝑝(𝑋) = Pr(𝐷 = 1|X) = 𝐸(𝐷|X)     (1) 

Onde D é uma variável binária, que assume valor igual a 1 se a família participa 

do Programa Tekoporã e 0 caso contrário, e X refere-se ao vetor de características 

observáveis que afetam a seleção para o programa. 

Adicionalmente, de acordo com Becker e Ichino (2002), para estimar o PSM é 

necessário o cumprimento de duas hipóteses:  

i) Balanceamento de variáveis pré-tratamento, dado o escore de propensão. A 

Hipótese de balanceamento estabelece que as observações com o mesmo escore de 

propensão devem ter a mesma distribuição de características observáveis (e não 

observáveis), independentemente do status do tratamento. Ou seja, para uma 

determinada pontuação de propensão, a exposição ao tratamento é aleatória e, por 

conseguinte, as unidades tratadas e de controle devem ser, em média, idênticas. 

Formalmente, tem-se: 𝐷 ⊥ X|p(X)        (2) 

ii) Inconfundibilidade, dada a pontuação de propensão. O segundo pressuposto 

consiste em selecionar o grupo de controle no qual a distribuição das características 

observáveis seja o mais semelhante possível à distribuição das mesmas no grupo de 

tratamento (Forero-Quiroga, 2006). Assim, Becker e Ichino (2002) estabelecem: 𝑌1 , 𝑌0 ⊥ D|X        (3) 𝑌1 , 𝑌0 ⊥ D|p(X)  

Onde 𝑌1  𝑒 𝑌0 denotam os resultados potenciais do grupo tratado e não tratado, 
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respectivamente. Nesse contexto, uma vez controladas as características observadas pré-

tratamento, a exposição ao tratamento torna-se aleatória (Costa; Helfand, 2018). 

Usualmente, o Propensity Score é estimado por meio de modelos paramétricos, 

tais como os modelos Logit ou Probit (Cameron; Trivedi, 2005). Neste estudo, utiliza-se 

o modelo Probit para estimar a probabilidade de a família ser elegível a receber os 

benefícios do Programa Tekoporã.  

Ressalta-se que as variáveis explicativas devem ser independentes do status de 

tratamento. Por isso, em todos os casos, consideraram-se aquelas observadas em 2018, 

antes da participação no programa. Então, com o intuito aprimorar a qualidade do 

pareamento, uma vez que a renda familiar é um dos critérios principais de seleção para o 

programa Tekoporã, foi criada a variável de logaritmo da renda familiar per capita 

(Lrenda_fam), que corresponde a renda familiar líquida das transferências 

governamentais (Tekoporã, Adulto Mayor, vale-alimentação) (Kamakura; Mazzon, 

2015). Posteriormente, é aplicado o logaritmo (Araújo; Ribeiro; Neder, 2010).  

Além disso, o modelo Probit utilizado para estimar o escore de propensão deve 

incorporar variáveis preditoras que afetam a participação no programa e os resultados 

esperados (Resende; Oliveira, 2008). Desse modo, as variáveis explicativas selecionadas 

para o modelo de PSM são aquelas estabelecidas como condição no Manual 

Operacional31 e Indicadores que compõem o Índice de Qualidade de Vida da Secretaria 

de Ação Social para participar do Programa Tekoporã e outras variáveis estabelecidas na 

literatura, sendo apresentadas no Quadro 5, a seguir. 

 Formalmente, para o caso específico do presente estudo, tem-se que: 𝑃𝑟𝑜𝑏(𝑇𝑒𝑘𝑜𝑝𝑜𝑟ã_𝑓𝑎𝑚) = 𝛽0 + 𝛽1𝐿𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎_𝑓𝑎𝑚𝑝𝑐𝑖 + 𝛽2𝑅𝑢𝑟𝑎𝑙𝑖 +𝛽3𝐶𝑟𝑖𝑎𝑛ç𝑎_𝑓𝑎𝑚𝑖  + 𝛽4𝐴𝑑𝑜𝑙𝑒𝑠𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒_𝑓𝑎𝑚𝑖 + 𝛽5𝐼𝑑𝑜𝑠𝑜_𝑓𝑎𝑚𝑖 + 𝛽6𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟_𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑖 +𝛽7𝐷𝑒𝑓𝑖ê𝑛𝑐𝑖𝑎_𝑓𝑎𝑚𝑖 + 𝛽8𝐶ℎ𝑒𝑓𝑒_𝑚𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖 + 𝛽8𝑃𝑙𝑎𝑛𝑜_𝑠𝑎ú𝑑𝑒𝑖 +𝛽9𝐿𝑖𝑛𝑔𝑢𝑎_𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑖 + 𝛽10𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑖 + 𝛽11𝐸𝑙𝑒𝑡𝑟𝑖𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 + 𝛽12𝑄𝑢𝑎𝑟𝑡𝑜_𝑐𝑜𝑧𝑖𝑛ℎ𝑎𝑖 +𝛽13𝑄𝑢𝑎𝑟𝑡𝑜_𝑏𝑎𝑛ℎ𝑜𝑖 + 𝛽14𝐴𝑞𝑢𝑒𝑐𝑒𝑑𝑜𝑟𝑖 + 𝛽15𝐿𝑎𝑣𝑎𝑑𝑜𝑟𝑎𝑖 + 𝛽16𝐴𝑟_𝑐𝑜𝑛𝑑𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑑𝑜𝑖 +𝛽17𝐴𝑢𝑡𝑜𝑚ó𝑣𝑒𝑙𝑖 +  𝜀𝑖        (4) 

 
31 O Manual Operacional estabelece os termos e condições que regerão o funcionamento do Programa 
Tekoporã durante sua execução.  

 



126 
 

Quadro 5: Variáveis explicativas inseridas no modelo Propensity Score Matching 
(PSM). 

Variáveis Descrição Sinal esperado 

Variável dependente 

tekopora_fam 

Dummy que assume valor 1 se a família 

é beneficiária do programa de transferência 

monetária condicional Tekoporã, e 0 caso 

contrário. 

- 

Variáveis explicativas 

Lrenda_fampc 

Variável contínua que indica o 

logaritmo da renda familiar per capita, 

excluindo-se as transferências do Governo.  

Espera-se sinal 

negativo entre a renda 

familiar per capita e a 

participação no Tekoporã 

(Araújo; Gomes; Lima, 

2014; Moreira et al., 

2016). 

Rural 
Dummy que assume valor 1 se a família 

reside na zona rural e 0 caso contrário. 

Espera-se sinal 

positivo entre área rural e 

a participação no 

Tekoporã (Baez; 

Camacho, 2011). 

criança_fam 
Dummy que assume valor 1 se há 

crianças na família, e 0 caso contrário. 

Espera-se sinal 

positivo entre presença de 

crianças na família e a 

participação no Tekoporã 

(Cirillo, 2019). 

adolescente_fam 
Dummy que assume valor 1 se há 

adolescentes na família, e 0 caso contrário. 

Espera-se sinal 

positivo entre presença de 

adolescentes na família e a 

participação no Tekoporã 

(Araújo; Ribeiro; Neder, 

2010). 

idoso_fam 
Dummy que assume valor 1 se há idosos 

na família, e 0 caso contrário. 

Espera-se sinal 

positivo entre presença de 

idosos na família e a 

participação no Tekoporã 

(SecretariA de Acción 

Social, 2016). 
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mulher_chefe 

Dummy que assume valor igual a 1 se a 

pessoa de referência no domicílio é do sexo 

feminino, e 0 caso contrário.  

Espera-se sinal 

positivo entre chefe 

feminino e a participação 

no Tekoporã (Zwane; 

Biyase; Rooderick, 2022). 

Deficiência_fam 

Dummy que assume valor igual a 1 se 

há alguma pessoa deficiente na família, e 0 

caso contrário.  

Espera-se sinal 

positivo entre presença de 

deficientes na família e a 

participação no Tekoporã 

(Fatmawati; Multifiah; 

Badriyah, 2020). 

Chefe_mformal 

Dummy que assume valor igual a 1 se a 

pessoa de referência se encontra no mercado 

formal, e 0 caso contrário. 

Espera-se sinal 

negativo entre o mercado 

formal e a participação no 

Tekoporã (Araújo; 

Ribeiro; Neder, 2010; 

Moreira et al., 2016). 

Plano_saúde 

Dummy que assume valor igual a 1 se a 

pessoa de referência possui plano de saúde, 

e 0 caso contrário.  

Espera-se sinal 

negativo entre acesso a 

plano de saúde e a 

participação no Tekoporã 

(Secretaria de Acción 

Social, 2016). 

Lingua_chefe 

Dummy que assume valor igual a 1 se a 

principal língua da pessoa de referência é 

guarani, e 0 caso contrário.  

Espera-se sinal 

positivo entre língua 

guarani e a participação no 

Tekoporã (Secretaria de 

Acción Social, 2016). 

Total 
Variável discreta que indica o número 

de pessoas no domicílio.  

Espera-se sinal 

positivo entre total e a 

participação no Tekoporã 

(Araújo; Gomes; Lima, 

2014).  

Eletricidade 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de eletricidade, e 0 caso 

contrário. 

Espera-se sinal 

negativa entre acesso à 

eletricidade e participação 

no Tekoporã (Tutor, 

2014). 
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Quarto_cozinha 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de cozinha, e 0 caso 

contrário. 

Espera-se sinal 

negativa entre 

disponibilidade de cozinha 

e participação no 

Tekoporã (Lowes, 2007). 

Quarto_banho 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de banheiro e 0 caso 

contrário. 

Espera-se sinal 

negativa entre 

disponibilidade de 

banheiro e participação no 

Tekoporã (Tutor, 2014). 

Aquecedor 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de aquecedor de água, e 0 

caso contrário. 

Espera-se sinal 

negativa entre 

disponibilidade de 

aquecedor e participação 

no Tekoporã (Hedman; 

Leandersson, 2017). 

Lavadora 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de máquina lavadora, e 0 

caso contrário. 

Espera-se sinal 

negativa entre 

disponibilidade de 

lavadora e participação no 

Tekoporã (Schaffland, 

2012). 

Ar_condicionado 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de ar-condicionado, e 0 

caso contrário.  

Espera-se sinal 

negativo entre 

disponibilidade de 

ar_condicionado e 

participação no Tekoporã 

(Hedman; Leandersson, 

2017). 

Automóvel 

Dummy que assume valor igual a 1 se o 

domicílio dispõe de automóvel, e 0 caso 

contrário.  

Espera-se sinal 

negativo entre 

disponibilidade de 

automóvel e participação 

no Tekoporã (Hedman; 

Leandersson, 2017). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Cabe ainda salientar que a utilização do PSM se baseia exclusivamente na 

criação do contrafactual mais adequado para proceder o pareamento com o grupo de 

tratamento (Costa; Helfand, 2018). Em seguida, determina-se o impacto do Programa 
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Tekoporã, por meio do método de Dif-Dif, sobre cada indicador ou privação que 

compõe o IMP paraguaio. Portanto, em 2018, são construídos os grupos de tratamento 

e controle antes da participação no programa. Por sua vez, em 2019, avalia-se o impacto 

do programa sobre o grupo de tratamento recebeu a intervenção em relação ao 

contrafactual que não recebeu a intervenção.  

Por outro lado, será testada a hipótese de equilíbrio e restrita às amostras 

emparelhadas à região de suporte comum do Propensity Score estimado. Quando o 

suporte comum é imposto, exclui-se a possibilidade de predição perfeita do tratamento 

e, então, eleva-se a qualidade do pareamento executado (Costa; Helfand, 2018). 

Além disso, a estimação do escore de propensão não é suficiente para estimar o 

Average effect of Treatment on the Treated (ATT) de interesse. A razão é que a 

probabilidade de se observar duas unidades com exatamente o mesmo valor do escore 

de propensão é em princípio zero, pois p(X) é uma variável contínua. Vários métodos 

têm sido propostos na literatura para superar este problema, e quatro dos mais 

amplamente utilizados são Nearest-Neighbor, Matching, Radius Matching, Kernel 

Matching e Stratification Matching (Becker; Ichino, 2002). 

Nesse trabalho, será aplicado o método de vizinho mais próximo (Nearest-

Neighbor), que em geral associa cada unidade do grupo de tratamento i com a unidade 

do grupo de controle j com o Propensity Score mais próximo (Araújo; Ribeiro; Neder, 

2010; Mata; Hernández, 2015; Moreira et al., 2016; Nawaz et al., 2021). A escolha 

quanto aos 5 vizinhos mais próximos tem o intuito de atingir maior precisão, uma vez 

que eleva o número de observações na amostra, além de verificar a qualidade do suporte 

comum dos escores de propensão (Chen; Pan, 2019; Kandie; Islam, 2022).  

3.3.2.2. Estimação do impacto do Programa Tekoporã pelo método Dif-Dif 
 

Apesar de o método PSM permitir a criação de um contrafactual adequado de 

comparação com o grupo de tratamento, tem-se ainda outra possível fonte de viés 

decorrente da presença de uma distribuição desequilibrada das características 

observadas entre os grupos tratamento (Yi = 1) e controle (Yi = 0), o que afetaria os 

desfechos de interesse Yit e violaria a independência condicional (Canelas; Niño‐

Zarazúa, 2019). 

Para enfrentar esse problema de viés, inicialmente, utiliza-se o escore de 

propensão, onde as famílias possuem probabilidade positiva de pertencer ao grupo de 
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tratamento ou controle (suporte comum) e, em seguida, estima-se o efeito do programa 

por meio do método Dif-Dif (Canelas; Niño‐Zarazúa, 2019). O modelo de Dif-Dif 

permite controlar as diferenças iniciais não observáveis invariantes no tempo entre os 

grupos de tratamento e controle antes de iniciar o programa (Stecklov et al., 2007). 

Desse modo, Costa e Helfand (2018) estabelecem que a racionalidade subjacente 

ao método das diferenças em diferenças permite que os impactos sejam estimados, 

comparando-se os grupos de tratamento e de controle em termos das mudanças nos 

resultados ao longo do tempo. Considerando-se dois períodos, antes (t = 0) e após (t = 

1) a implementação do programa, pode-se representar a estimação do efeito médio do 

tratamento de um programa da seguinte forma: 𝛽𝐷𝐷 = {E[Y|T = 1, t = 1] −  E[Y|T = 1, t = 0]} − {E[Y|T = 0, t = 1] − E[Y|T = 0, t = 0]}         (5) 

Sendo que T=[1,0] indica se a família participou ou não do programa; e, t=[1,0] 

indica o período posterior e anterior a implementação do Programa Tekoporã. O impacto 

médio é dado pela diferença média dos resultados antes e depois do tratamento para os 

tratados subtraída da diferença média dos resultados antes e depois para o grupo de 

controle (Khandker; Koolwal; Samad, 2009). 

Dessa forma, a estimação de impacto do Programa Tekoporã sobre os 

indicadores ou privações do IPM pode ser observada por meio da seguinte equação:  𝑌𝑖𝑡 = α𝑋𝑖𝑡 + 𝛾𝑇𝑖 + ρ τ𝑖 + ϻ𝑖 + 𝜀𝑖𝑡      (6)  

Onde Yit é a variável de interesse (ou seja, a privação que sofre a família i) no 

tempo t; X inclui o Impacto que é uma interação entre as variáveis de Tekoporã e Período 

para os grupos de tratado e controle, que explicam as alterações na variável dependente. 

Além disso, T=[1,0] é uma variável binária, indicando, respectivamente, se a 

família foi escolhida, ou não, para o tratamento; τ=[1,0], também uma variável binária, 

que revela, respectivamente, o período posterior e anterior a execução do programa; µ i 

constitui as heterogeneidades não observadas entre as famílias, e por fim, εit corresponde 

ao termo de erro respectivo às características não observadas das famílias que compõem 

os grupos, tratado e controle. 

Por fim, a especificação (7) aponta o efeito causal do Programa Tekoporã desde 

que se possa assumir que as variáveis não observáveis que afetam os resultados de ambos 

os grupos – tratados e controles - tenham se mantido fixas ao longo do tempo, 

considerando-se t = 0, o período antes do programa (2018) e t = 1, o período após a 

implementação do programa (2019): 
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𝑌𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑇𝑒𝑘𝑜𝑝𝑜𝑟ã𝑖𝑡 + 𝛽2𝑃𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑𝑜𝑖𝑡 + 𝛽3𝐼𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑜𝑖𝑡 + 𝑋𝑖𝑡′ 𝛽 +  𝑢𝑖𝑡  (7) 

Em que 𝑌𝑖𝑡 refere-se às variáveis de resultados do domicílio i, no ano t (2018 ou 

2019), ou seja, o a privação que sofre a família; Tekoporã é uma dummy que assume valor 

igual a 1 para as famílias beneficiárias da TMC antes e depois do programa; Período = 1 

é igual a 1 para o período após a implementação do programa, 2019 e 0 para o ano de 

2018; Impacto que se refere a uma dummy de interação entre o período de tempo e o status 

de tratamento. Então, Impacto = (Tekoporã*Período), que assumirá valor igual a 1 apenas 

para os domicílios do grupo de tratamento no período posterior à implementação do 

programa. Assim, 𝛽3 é o principal coeficiente de interesse, que representa a estimativa de 

impacto do Tekoporã nos resultados das famílias tratadas. Além disso, 𝑢𝑖𝑡 refere-se ao 

erro aleatório (Khandker; Koolwal; Samad, 2009). 

As variáveis de resultado 𝑌𝑖𝑡, para as quais buscam-se identificar os impactos do 

Programa Tekoporã, estão compreendidas em quatro dimensões de pobreza 

multidimensional: Trabalho e Previdência Social; Habitação e serviços; Saúde e 

ambiente; e Educação. Desse modo, as variáveis de resultados são aqueles indicadores ou 

privações que compõem o IPM paraguaio e encontram-se no Quadro 6, a seguir. 

 

Quadro 6: Variáveis inseridas no modelo Diferença em Diferença (Dif-Dif). 

Dimensões do IPM 
Indicadores ou priva-

ções do IPM Descrição das privações 

Educação 

hh_d_ni_noasis  
Dummy que assume valor igual a 1 se uma pessoa no domicílio en-
tre 6 e 17 anos não assiste à escola, e 0, caso contrário. 

hh_d_esc_retardada  

Dummy que assume valor igual a 1 se uma pessoa no domicílio en-
tre 8 e 19 anos apresenta escolaridade retrasada de 2 ou mais anos, e 
0, caso contrário. 

hh_d_logro_min32  
Dummy que assume valor igual a 1 se nenhuma pessoa no domicílio 
atingiu a escolaridade mínima, e 0, caso contrário. 

Trabalho e Previdência So-
cial 

hh_d_destotalmax33  
Dummy que assume valor igual a 1 se uma pessoa no domicílio se 
encontra desempregada, e 0, caso contrário. 

hh_d_subocup_max34 
Dummy que assume valor igual a 1 se uma pessoa no domicílio se 
encontra subocupada, e 0, caso contrário. 

 
32 A exigência de escolaridade mínima varia de acordo com a faixa etária. Para aqueles nascidos em 1996, 
é requerido um mínimo de 12 anos de estudo; para aqueles nascidos entre 1988 e 1995, são exigidos 9 anos 
de estudo; e para aqueles nascidos antes de 1988, é necessária uma escolaridade mínima de 6 anos. Pessoas 
com idades entre 50 e 65 anos não devem ser analfabetas. 
33 São aquelas pessoas de 15 anos ou mais desempregadas na semana de referência, mas que estão à procura 
de trabalho.  
34 Refere-se a pessoas ocupadas que trabalham menos de um total de 30 horas por semana em sua ocupação 
principal e em quaisquer outras ocupações que possam ter e que desejam trabalhar mais horas por semana 
e estão disponíveis para fazer isso. 
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hh_d_10a17_ocup35  

Dummy que assume valor igual a 1 se uma criança ou adolescente 
encontra-se desenvolvendo alguma atividade laboral, e 0, caso con-
trário. 

hh_d_no_afil  

Dummy que assume valor igual a 1 se uma pessoa entre 18 a 64 
anos no domicílio não contribui à caixa de aposentadoria, e 0, caso 
contrário.  

hh_d_jubi_pens  

Dummy que assume valor igual a 1 se uma pessoa de 65 anos ou 
mais no domicílio está sem acesso à aposentadoria ou pensão, e 0, 
caso contrário. 

Habitação e serviços 

hh_d_materialidad  
Dummy que assume valor igual a 1 se o domicílio apresenta materi-
ais inadequados, e 0, caso contrário. 

hh_d_hacinamiento  
Dummy que assume valor igual a 1 em domicílios com mais de 3 
pessoas por quarto, e 0, caso contrário. 

hh_d_sin_basur  
Dummy que assume valor igual a 1 em domicílios sem acesso a ser-
viço de coleta de resíduos, e 0, caso contrário. 

Saúde e ambiente 

hh_d_sin_salud  

Dummy que assume valor igual a 1 em domicílios onde uma pessoa 
esteve doente ou acidentada e não recebeu atenção médica, e 0, caso 
contrário.  

hh_d_agua_mejor  
Dummy que assume valor igual a 1 em domicílios sem acesso a 
água potável, e 0, caso contrário. 

hh_d_san_mejor  
Dummy que assume valor igual a 1 em domicílios sem acesso a sa-
neamento básico, e 0, caso contrário. 

hh_d_combus  
Dummy que assume valor igual a 1 em domicílios que usam lenha 
ou carvão para cozinhar, e 0, caso contrário. 

Variáveis Explicativas 

Tekoporã 
Dummy que identifica se o domicílio participa ou não do Programa 
Tekoporã. É igual a 1 para o grupo tratado, antes e depois do trata-
mento, e 0, para o grupo de controle. 

Periodo Dummy que identifica o período, 1 se é 2019, antes da implementa-
ção, e 0, 2018, após a implementação do programa  

Impacto = (Tekoporã*Periodo) Dummy que capta o efeito de a família pertencer ao grupo de trata-
mento, no período depois da implementação do programa 

Fonte: Elaboração própria. 

3.3.3. Fonte e tratamento dos dados 
 

Nesse estudo, utiliza-se a base de dados da Encuesta Permanente de Hogares 

Continua (EPHC) do Paraguai relativa ao período 2018-2019. Esses dados são publicados 

anualmente pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). O principal objetivo da EPHC é 

gerar indicadores relacionados a níveis de emprego, desemprego, renda e outras 

características sociais e econômicas, que permitam conhecer a evolução do bem-estar da 

população paraguaia. 

 
35 Crianças entre 10 e 13 anos realizando qualquer atividade laboral, ou adolescentes entre 14 a 15 anos 
realizando trabalhos por mais de 24 horas por semana, e adolescentes entre 16 a 17 anos trabalhando por 
mais de 36 horas semanalmente.  
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A EPHC inclui 15 departamentos36 do Paraguai mais a capital do país, Assunção. 

A pesquisa é dirigida à população que habitualmente ou permanentemente reside em 

domicílios particulares. As variáveis de estratificação são o departamento geográfico e a 

área de residência. O EPHC 2019 possui um total de 31 estratos, que incluem Assunção 

mais os 15 departamentos, divididos em zonas urbanos e rurais. 

O desenho amostral corresponde a uma configuração probabilística por 

conglomerados com probabilidade proporcional ao tamanho, bietápico e estratificado na 

primeira etapa. É bietápico, já que em uma primeira etapa são selecionados dentro de cada 

estrato os segmentos do censo ou Unidades Primárias de Amostragem (UPM) e, em uma 

segunda etapa, selecionam-se os domicílios ou Unidades secundárias de Amostragem 

(USM). 

Por outro lado, a unidade de análise selecionada para o caso do Paraguai foi o 

domicílio, considerando-se que as privações que experimentam o lar afetam 

simultaneamente cada membro familiar, e, portanto, a condição de pobreza é igual para 

todos seus integrantes. Além disso, argumentou-se que o indivíduo, enquanto unidade de 

identificação, apresenta dificuldades do ponto de vista prático, porque se deve ter 

informação de todos os membros da família para todos os indicadores. Dessa forma, 

haveria indicadores que não são relevantes para a faixa etária de indivíduos específicos. 

Cabe ainda salientar que em geral o desenho das políticas públicas para reduzir a pobreza 

tem como foco as famílias (INE, 2021a).  

 

3.4. Resultados Econométricos 
 

Nessa subseção, é apresentada a análise das estimações dos modelos Propensity 

Score Matching e Diferenças em Diferenças para a avaliação do impacto do Programa 

Tekoporã sobre os diferentes indicadores ou privações do Índice de Pobreza 

Multidimensional, que compõem as seguintes dimensões: Trabalho e Previdência Social, 

Habitação e serviços, Saúde e ambiente, e Educação.  

O primeiro modelo, PSM, permite obter a probabilidade de as famílias 

participarem do Tekoporã, segundo as variáveis estabelecidas no manual operacional e 

indicadores que compõem o Índice de Qualidade de Vida e outras estabelecidas na 

 
36 Concepción, San Pedro, Cordillera, Guairá, Caaguazú, Caazapá, Itapúa, Misiones, Paraguarí, Alto 
Paraná, Central, Ñeembucú, Amambay, Canindeyú, Pte. Hayes e Assunção.  
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literatura com a finalidade de formar dois grupos de comparação, um que é beneficiário 

do programa (grupo de tratamento) e outro que não é beneficiário (grupo de controle) 

com características observáveis semelhantes. Por outro lado, o segundo modelo procura 

estimar o impacto do programa sobre as privações das famílias beneficiárias com relação 

àquelas que não recebem o benefício no período 2018-2019.  

3.4.1. Resultados do modelo Propensity Score Matching (PSM)  
 

Conforme apresentado anteriormente, a estimação do PSM por meio do modelo 

Probit no ano base de 2018, permite estimar a probabilidade de as famílias serem 

beneficiárias do programa de TMC. Assim, utilizando-se como variável dependente 

Tekopora_fam (famílias que recebem ou não o benefício) e a técnica de pareamento de 

os 5 (cinco) vizinhos com escores de propensão mais próximos, constituiu-se o grupo de 

controle, composto pelas famílias que não são beneficiárias do Tekoporã, mas apresentam 

características observáveis semelhantes em relação às das famílias que são beneficiárias 

do programa. 

A Tabela 9, a seguir, apresenta os resultados obtidos pelo modelo de PSM. 

Procedendo-se a análise da significância dos coeficientes individuais, observa-se que 

quase todas as variáveis possuem significância estatística, com exceção das variáveis 

Eletricidade, Quarto_banho, Aquecedor e Lavadora. No caso, da variável Eletricidade 

que indica se a família tem acesso a serviço de energia elétrica, a não significância pode-

se dever ao fato que este serviço é fornecido a mais do 99% da população, não impactando 

a probabilidade de as famílias serem beneficiárias do Programa Tekoporã. 

 
Tabela 9: Estimação do Propensity Score Matching por meio do modelo Probit em 

2018. 

Tekopora_fam Coeficiente 

Lrenda_fampc 
-0,2893*** 

(0,0218) 

Rural 
0,5518*** 
(0,0441) 

Crianza_fam 
0,5664*** 
(0,0529) 

Adolescente_fam 
0,1131*** 
(0,0419) 

Idoso_fam 
-0,4747*** 

(0,0498) 

Mulher_chefe 
0,0928** 
(0,0396) 

Deficiência_fam 
0,6718*** 
(0,0855) 
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Chefe_mformal -0,1849*** 
(0,0611) 

Plano_saúde -0,1897*** 
(0,0693) 

Lingua_chefe 0,5774*** 
(0,0483) 

Total 0,0836*** 
(0,0112) 

Eletricidade -0,1459NS 

(0,1753) 

Quarto_cozinha 0,1835*** 
(0,0586) 

Quarto_banho -0,2254NS 
(0,1755) 

Aquecedor -0,1462NS 
(0,2368) 

Lavadora -0,0675NS 

(0,0417) 

Ar_condicionado -0,342*** 
(0,0603) 

Automóvel -0,4144*** 
(0,0662) 

Constante 1,507*** 

(0,3841) 

Observações 14.983 

Fonte: Elaboração própria.  
Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%, e NS não significativo. 

 

Ademais, no geral, as variáveis que aumentam as chances de participação no 

Tekoporã são Rural, Criança_fam, Mulher_chefe, Deficiência_fam, Lingua_chefe e 

Total. Por outro lado, as variáveis que diminuem as chances de ser beneficiário de 

programa são Chefe_mformal, Plano_saúde, Lavadora, Ar_condicionado e Automóvel. 

Por fim, as variáveis que apresentam significância estatística, mas não possuem 

o sinal esperado são: Idoso_fam e quarto_cozinha. Esse resultado pode ser explicado pelo 

fato de que existe outro programa social com foco nas pessoas idosas no Paraguai, 

denominado Pensión de Adultos Mayores e desde 2010 os idosos participantes do 

Tekoporã são trasladados para esse programa. 

Nesse sentido, a Pensión de Adultos Mayores é um programa de assistência 

monetária mensal, cujo valor representa 25% do salário-mínimo para pessoas de 65 ou 

mais anos de idade e abaixo da linha de pobreza, que não tenham acesso a outro programa 

social com a finalidade de oferecer renda alimentar (Ovando, 2018). 

Apesar de os resultados das estimações irem ao encontro do que é estabelecido 

pela literatura, o método PSM requer que a pontuação de propensão esteja balanceada. 

Ou seja, a condição de equilíbrio deve ser satisfeita para o método PSM produzir 

estimativas de efeito de tratamento não enviesados. A verificação da qualidade de 
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balanceamento na criação das amostras de tratamento e controle devem ser independentes 

(não correlacionadas). O teste estatístico padrão para avaliar o requisito de pontuação de 

equilíbrio é um teste t de Student das médias de cada fator entre as amostras tratadas e 

não tratadas combinadas (Butry; Thomas, 2012). 

Assim, após a estimação do modelo PSM foi realizada análise de qualidade do 

balanceamento na criação dos grupos de tratamento e controle, por meio do teste t para 

igualdade de médias entre os grupos supracitados antes e depois do pareamento. A Tabela 

10, a seguir, apresenta as características descritivas dos grupos de tratamento e controle 

após o pareamento. Por meio da técnica dos 5 vizinhos mais próximos com a restrição do 

suporte comum, é possível observar que as médias entre os grupos após o pareamento são 

semelhantes, o que indica que o grupo de controle construído possui características muito 

próximas às observadas no grupo de tratamento (Lelis, 2016). 

 
Tabela 10: Teste de equilíbrio na criação de amostras de tratamento e controle após 

pareamento. 

Variável Média tratado Média controle 

Lrenda_fampc 12,603NS 12,611NS 

Rural 0,8286NS 0,8228NS 

Crianza_fam 0,8518NS 0,8561NS 

Adolescente_fam 0,4012NS 0,4092NS 

Idoso_fam 0,1579NS 0,1559NS 

Mulher_chefe 0,3413NS 0,354NS 

Deficiência_fam 0,0636NS 0,0692NS 

Chefe_mformal 0,0853NS 0,0841NS 

Plano_saúde 0,0509NS 0,0543NS 

Lingua_chefe 0,8720NS 0,8720NS 

Total 4,8975NS 4,8883NS 

Eletricidade 0,988NS 0,9892NS 

Quarto_cozinha 0,8944NS 0,8902NS 

Quarto_banho 0,9902NS 0,9926NS 

Aquecedor 0,0029NS 0,0024NS 

Lavadora 0,6691NS 0,6907NS 

Ar_condicionado 0,0673NS 0,0713NS 

Automóvel 0,0546NS 0,0553NS 

R - Antes do pareamento 0,36 

R - Depois do pareamento 0,97 

Fonte: Elaboração própria.  
Nota: ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
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Além disso, considera-se um bom balanceamento quando os valores de t não são 

significativos após o pareamento. Na Tabela 2, observa-se que todas covariáveis 

escolhidas não demonstra valor t significativo após o pareamento. Desse modo, o modelo 

Probit estimado satisfaz a propriedade de balanceamento e valida os resultados obtidos 

(Lin, 2014).  

Outro teste adicional utilizado para medir o ajuste do pareamento é a estatística 

R de Rubin, cujo valor deve-se encontrar entre 0,5 e 2 para que a amostra esteja 

suficientemente equilibrada. Ela estima a razão entre as variâncias da probabilidade dos 

grupos de tratamento e controle pareados ser beneficiários do programa. Os resultados do 

teste R indicam que após do pareamento o valor encontra-se nesse intervalo, com valor 

de aproximadamente 0,97 e, portanto, considera-se que o modelo PSM estimado é 

satisfatório (Lelis, 2016). 

3.4.2. Resultados do modelo Diferenças em Diferenças (Dif-Dif) 
 

Nessa subseção, são apresentados os resultados das estimações do impacto de 

Tekoporã sobre os indicadores que compõem o IPM Paraguai no período 2018-2019. 

Após a realização do pareamento mediante o PSM, assim como os testes necessários que 

garantem o melhor ajustamento entre os grupos tratado e controle, procedeu-se a 

estimação do modelo de Diferenças em Diferenças.  

No entanto, antes de iniciar a análise dos resultados é importante salientar que 

os indicadores do IPM correspondem às privações que as famílias sofrem e impactam 

negativamente seu bem-estar. Portanto, o sinal negativo da variável impacto (efeito do 

Tekoporã) implicaria em redução dessa privação, o que indicaria melhoria na qualidade 

de vida das famílias beneficiárias do programa social. Além disso, na Tabela 11, a seguir, 

os resultados das estimações são apresentados, sendo divididos por área urbana-rural com 

a finalidade de determinar como o Tekoporã incide sobre as carências de populações em 

regiões com diferentes níveis de desenvolvimento.  

Inicialmente, considerando a dimensão de educação, observa-se nos resultados 

das estimações que a variável impacto, foco do presente estudo, apresentou coeficiente 

estimado negativo e significativo no indicador de hh_d_ni_noasis (crianças que não 

assistem à escola) na área urbana. Nesse sentido, o programa social aumenta a frequência 

escolar das crianças e adolescentes beneficiários em 1,03 pontos porcentuais (pp) com 

relação aos não beneficiários. No entanto, o impacto na área rural foi positivo, o que 
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indicaria que o Tekoporã aumenta o absentismo escolar das crianças e adolescentes



139 
 

 
Tabela 11: Impacto geral do Programa Tekoporã sobre a probabilidade dos indicadores de pobreza multidimensional das famílias paraguaias, 

período 2018-2019. 

Indicadores IPM 
Rural Urbana 

Tratado Período Impacto Constante Tratado Período Impacto Constante 

hh_d_ni_noasis 0,0423*** -0,0065*** 0,0067*** 0,0895*** 0,0802*** -0,0035* -0,0103*** 0,1067*** 

hh_d_esc_retardada 0,071*** -0,0147*** -0,0035NS 0,1471*** -0,0307*** -0,0054** -0,0264*** 0,2323*** 

hh_d_logro_min 0,0564*** -0,0388*** 0,0105*** 0,2107*** 0,0385*** -0,0477*** 0,0097** 0,1526*** 

hh_d_destotalmax -0,0259*** 0,0134*** -0,0131*** 0,0827*** -0,0275*** 0,0134*** 0,0603*** 0,1786*** 

hh_d_subocup_max 0,0405*** 0,0556*** 0,0078*** 0,1686*** 0,0076*** 0,0235*** 0,046*** 0,1693*** 

hh_d_10a17_ocup 0,0299*** -0,0025** 0,0239*** 0,0842*** 0,0313*** -0,0002NS -0,0236*** 0,0908*** 

hh_d_no_afil 0,0570*** 0,0047*** 0,0023NS 0,8664*** 0,01881*** -0,0057*** -0,0193***  0,8528*** 

hh_d_jubi_pens -0,0176*** 0,0067*** 0,0172*** 0,0556*** -0,0236*** -0,0142*** 0,0415*** 0,0508*** 

hh_d_materialidad 0,1161*** -0,0281*** -0,0234*** 0,2013*** 0,1145*** -0,0242*** -0,0719*** 0,1021*** 

hh_d_hacinamiento 0,0668*** -0,0113*** -0,0237*** 0,1479*** -0,0310*** -0,0679*** 0,0349*** 0,2035*** 

hh_d_sin_basur 0,04213*** 0,0058** -0,0129*** 0,9312*** 0,1975*** -0,0752*** -0,0053NS 0,4695*** 

hh_d_sin_salud 0,0173*** -0,0097*** 0,0075** 0,3703*** -0,0514*** -0,0074*** 0,0478** 0,3806*** 

hh_d_agua_mejor 0,0877*** -0,0328*** -0,0131*** 0,2359*** -0,0442*** 0,0106*** -0,0471*** 0,1472*** 

hh_d_san_mejor 0,2052*** -0,0346*** -0,011*** 0,4091*** 0,1382*** -0,0657*** 0,0766*** 0,1357*** 

hh_d_combus 0,1629*** 0,0003NS -0,0077*** 0,6822*** 0,2611*** -0,0563*** -0,0164** 0,2969*** 

Observações 511.625 183.042 

Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 
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Por sua vez, com relação à variável hh_d_esc_retardada (atraso escolar), o 

impacto também foi negativo na área urbana, ou seja, o programa consegue diminuir o 

atraso escolar dos membros familiares mais jovens beneficiários em 2,64 pp com relação 

aos não beneficiários. Na área rural, o impacto não foi estatisticamente significativo. 

Desse modo, as estimativas do modelo de Dif-Dif mostram resultados 

relevantes, considerando as crianças que participam no programa social. Inicialmente, 

observa-se que o efeito sobre a frequência escolar e trabalho infantil são distintos segundo 

a área de residência. Por conseguinte, conforme aos resultados de frequência escolar, 

verifica-se impactos contrários segundo a área de residência, o que indicaria que o 

programa consegue atingir parcialmente seus objetivos relacionados à assistência das 

crianças e adolescentes na escola. Por outro lado, apesar de o programa não ter como 

objetivo reduzir o trabalho infantil, consegue reduzi-lo, embora somente na área urbana.  

Nesse contexto, Cuenca, Teixeira e Fontes (2021) destacam que as decisões de 

estudar e trabalhar tendem a ser inversamente relacionadas. Assim, crianças e 

adolescentes dedicam seu tempo a uma dessas atividades ou a uma combinação delas. 

Essa correlação ressalta a importância de se considerar a decisão entre trabalho e/ou 

estudo conjuntamente, como apontado por Hirata (2008). 

Portanto, se uma família recebe renda proveniente do Programa Tekoporã, a 

criança apresenta probabilidade reduzida de participar do mercado de trabalho e maiores 

chances de frequentar a escola. Os efeitos marginais também indicam que o programa 

diminui as chances de as crianças estarem somente trabalhando, estudando e trabalhando, 

ou não realizarem nenhuma dessas atividades, além de aumentar a frequência escolar 

(Cuenca; Teixeira; Fontes, 2021).  

O estudo conduzido por González-Delgado (2015) em um município da área 

urbana (Capiatá) indica que o programa de TMC no Paraguai possibilitou que as crianças 

frequentassem a escola. No entanto, as comparações entre os estudantes que estão dentro 

e fora do programa estão restritas apenas ao aspecto quantitativo, abordando questões 

como taxas de matrícula e aprovação escolar, sem levar em consideração a qualidade da 

educação. Do mesmo modo, Balletbo, (2018) menciona o programa Tekoporã permitiu a 

permanência e promoção das crianças na escola. 
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No entanto, na área rural, os resultados não foram aqueles esperados, uma vez que o 

programa aumenta o trabalho infantil e diminui a frequência escolar infanto-juvenil. Nessa 

mesma linha, Canelas; Niño‐Zarazúa (2019) mencionam que o programa de TMC Bono 

Juancito Pinto da Bolívia não apresenta efeitos negativos sobre o trabalho infantil. Entre as 

possíveis causas desse resultado, os autores indicam que o valor monetário da transferência 

pode ser muito baixo para compensar o aumento do custo de oportunidade da escolaridade. 

Resultados similares foram obtidos por Araújo, Ribeiro e Neder (2010); Cacciamali, Tatei, 

Batista (2010), analisando o Programa Bolsa Família. 

Outra descoberta de Cuenca, Teixeira e Fontes (2021) consiste que residir na área 

urbana é um fator significativo na redução do trabalho infantil e no aumento da frequência 

escolar das crianças. Nesse sentido, Pérez-Medina e Ocampo-Pedraza (2016) demonstraram 

que se a família vive em áreas rurais, a probabilidade de a criança se envolver em alguma 

atividade laboral aumenta na Colômbia. 

No Paraguai, as famílias com crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos envolvidos na 

agricultura familiar geralmente são numerosas, têm baixo nível de instrução, possuem 

rendimentos relativamente baixos dos pais e costumam usar mão de obra familiar nas atividades 

agrícolas. Além disso, essas famílias se dedicam principalmente à produção de alimentos para 

subsistência (OIT; DGEEC, 2016). 

Hirata (2008) indica que o programa mostra impactos significativos heterogêneos 

segundo o gênero da criança (meninos-meninas) e a ordem de nascimento (primeiro e segundo 

filho). Nesse sentido, o impacto foi negativo para as meninas e primeiros filhos, e, portanto, o 

programa pode gerar efeitos diferentes segundo a composição familiar.  

Por outro lado, Hirata (2008) argumenta que a decisão de estudar e trabalhar também 

é uma decisão conjunta para as crianças na área rural. O efeito mais pronunciado é a redução 

na probabilidade de apenas estudar, sugerindo que as crianças provavelmente estão trabalhando 

e estudando simultaneamente. Esse fenômeno pode ser atribuído ao aumento da produção para 

autoconsumo, o que leva as crianças a participarem das atividades agrícolas familiares. Além 

disso, outro fator que pode influenciar o trabalho das crianças é a participação das mães no 

mercado de trabalho. Nesse contexto, a probabilidade de um agregado familiar ter apenas a 

criança trabalhando é 2,7 vezes maior do que a probabilidade de ambos, mãe e filho, estarem 

trabalhando. 

Nessa mesma linha, Caballero e Achinelli (2023) também não encontraram evidências 

de redução do trabalho infantil. Portanto, o fato de que o tempo das crianças e dos jovens é 
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dividido entre atividades laborais e escola impacta negativamente seu desempenho escolar e, 

consequentemente, o desenvolvimento de seu capital humano. Em geral, o trabalho realizado 

pelas crianças envolve tarefas domésticas, venda de produtos da chácara ou pequenos trabalhos 

temporários. 

Grance e Villamayor (2021) mencionam que entre os principais fatores da deserção 

escolar na zona rural são as distâncias que devem percorrer os jovens para chegar até o centro 

de ensino, e muitas vezes não dispõem de transporte público. Outro fator é a necessidade de 

trabalhar dos adolescentes entre 15 e 18 anos para apoiar as despesas familiares.  

Em seguida, a seguinte dimensão de trabalho e previdência social corresponde ao 

indicador hh_d_destotalmax (Desemprego), que possui sinal inverso e significativo na área 

rural com a participação no Tekoporã, ou seja, os beneficiários do programa aumentam sua 

participação laboral em 1,31 pp em comparação ao grupo de controle. Consequentemente, a 

variável hh_d_subocup_max (Subocupação por insuficiência de tempo) aumenta para ambas as 

áreas. Logo, a participação no mercado de trabalho de algum membro beneficiário do Tekoporã 

é inferior ao indicado pela legislação laboral.  

Da mesma forma, no caso do indicador hh_d_no_afil (não contribui para a 

aposentadoria) mostra sinal esperado e significativo para os participantes da área urbana. Já o 

indicador hh_d_jubi_pens (falta de acesso a aposentadoria ou pensão) aumenta com a 

participação no programa em ambas as regiões.  

Os resultados também mostram efeitos diferenciados por área de residência, sendo que 

na zona urbana diminuiu a participação laboral dos adultos. Isso significa que o programa não 

é uma ferramenta eficaz para aumentar o emprego dos participantes nessa área. Além disso, 

também teve aumento da subocupação, o que indicaria que as pessoas trabalham menos horas 

na semana por serem beneficiárias do Tekoporã.  

Resultados similares foram encontrados Borraz e González (2009), analisando o 

programa de TMC Ingreso Ciudadano no Uruguai. Os resultados indicam que o programa reduz 

o total de horas de trabalho na área urbana em 5,1% para os homens e 17% para as mulheres. 

Uma explicação desses resultados poderia advir do fato de o beneficiário do programa social 

recusar o emprego, já que seu salário de reserva é maior em função das transferências. Nessa 

mesma perspectiva, Núñez-Guerrero (2015) sugere que a segurança de renda proporcionada 

pelo programa Tekoporã poderia gerar impacto negativo na oferta de trabalho. No entanto, os 

efeitos não foram estatisticamente significativos. 

Pelo contrário, como foi observado anteriormente na área rural, o efeito sobre o 
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desemprego foi negativo, embora a subocupação segue a mesma linha que na zona urbana. 

Segundo Soares, Perez e Hirata (2010), os participantes que moram na área rural, geralmente, 

realizam atividades relacionados à agricultura e cria de animais (trabalho na chácara). Por outro 

lado, eles podem obter rendimentos adicionais por meio de trabalhos ocasionais (changas37) e 

o aluguel da terra para os fazendeiros da produção agroindustrial. Em geral, as mulheres e os 

filhos trabalham na chácara e os homens em changas, mas isso pode variar segundo as 

necessidades familiares e comunidades (Guttandin; Riquelme; Cáceres, 2007).  

Além disso, a economia camponesa é caracterizada por rendimentos descontínuos e 

despesas contínuas relacionadas com as colheitas da produção agrícola, que geralmente não 

satisfazem as necessidades mínimas de subsistência. Então, segundo (Guttandin, Riquelme e 

Cáceres (2007), um efeito secundário do programa social nas comunidades rurais é que as 

transferências poderiam funcionar como um seguro de desemprego informal. Nesse sentido, 

isso permitiria aos homens reduzir a procura de empregos ocasionais e se dedicar mais tempo 

na produção agrícola e na chácara. No caso das mães, elas ficariam mais tempo com os filhos. 

Desse modo, o benefício do Tekoporã ajuda na integração e reorganização familiar como 

unidade produtiva. Assim, a possível redução na oferta de emprego por parte dos chefes de 

família permitiria aumentar suas receitas não monetárias por meio da produção de 

autoconsumo.  

Soares, Perez e Hirata (2010) identificaram que as famílias beneficiárias investiram 

entre 45 e 50% mais na produção com relação às famílias não beneficiárias. Além disso, o 

programa também aumentou a probabilidade de que as famílias adquiram gado em 6%, e outros 

animais como porcos e galinhas.  

Por seu turno, outro fator a se considerar se refere ao fato de que o programa não é 

direcionado aos adultos em idade ativa nem por status de trabalho (formal ou informal), sendo 

o foco crianças e adolescentes em idade escolar, idosos ou mulheres grávidas (NU. CEPAL-

OIT, 2014). Além disso, as TMC não exigem condicionalidades para o mercado laboral, e, 

portanto, tendem a resultar em pouca ou nenhuma mudança no trabalho adulto (Baird; 

Mckenzie; Özler, 2018). 

Nesse contexto, Boca e Pronzato, Sorrenti (2021) apontam que para aumentar a 

probabilidade de oferta de trabalho dos beneficiários com relação ao grupo de controle é 

necessário inserir outras condicionalidades nos programas de TMC, particularmente 

 
37 Changas: ocupação pouco remunerada e geralmente de caráter temporário (produção e transporte da produção 
agrícola e pecuária não mecanizada; lavar roupas; vendas de verduras, frutas, e ou carvão; faxina etc.). 



144 
 

relacionadas a assistência dos progenitores a cursos de capacitação profissional e de mentoria 

em relação à procura de emprego e conciliação entre trabalho formal e tarefas familiares. Da 

mesma forma, são importantes focalização eficiente e estrutura adequada para incentivar os 

beneficiários a empreenderem outras ações que os ajudem a sair da pobreza. Além disso, os 

valores das transferências devem ser suficientes para atender às necessidades básicas mínimas 

dos beneficiários (Fiszbein; Schady, 2009). 

Por sua vez, com relação à dimensão de trabalho e previdência social tem-se a 

dimensão habitação e serviços, cujo indicador hh_d_materialidad (materiais de habitação 

inadequados) apresenta sinal inverso e significância estatística para ambas as regiões. Assim, 

famílias que participam da TMC conseguem melhorar a qualidade de suas casas, comparando 

com o grupo de controle. Nesse sentido, nas áreas rural e urbana, há elevação 2,34 pp e 7,19 pp 

na qualidade da casa, respectivamente.  

Já no caso do indicador hh_d_hacinamiento (superlotação de pessoas), os resultados 

atestam a existência de significância estatística. No entanto, o efeito é negativo na área rural, 

onde a quantidade de pessoas por habitação diminui graças ao programa social. Do mesmo 

modo, o indicador hh_d_sin_basur (práticas inadequadas ou falta de serviços de eliminação de 

resíduos) se reduz nas áreas rural e urbana, embora somente na área rural o efeito é significativo.  

Conforme aos resultados, pode-se observar que as famílias beneficiárias do Tekoporã 

conseguem melhorar suas condições de moradia com relação ao grupo de controle. Deste modo, 

graças às políticas sociais, as famílias vulneráveis podem adquirir materiais de qualidade para 

melhorar o estado de suas habitações. Por conseguinte, os programas sociais de transferência 

de renda poderiam contribuir na melhoria da qualidade dos domicílios. Nesse sentido, os 

programas Comunidades Solidarias Rurales y Vivienda Piso y Techo de El Salvador, os 

programas Chile Solidario y Habitabilidad del Fondo de Solidaridad e Inversión Social 

(FOSIS) do Chile oferecem soluções habitacionais às famílias abaixo da linha de pobreza 

(Ceccini; Madariaga, 2011). 

Nessa linha, o trabalho de Nawaz e Iqbal (2021), que avaliou o efeito da TMC sobre a 

pobreza ambiental, apontou que o Benazir Income Support Program (BISP) diminui em 31 pp 

o déficit de moradia. Da mesma forma, Parker e Vogl (2018), por meio do método Dif-Dif, 

estimaram o efeito do Programa PROGRESA do México sobre as condições de moradia dos 

primeiros beneficiários do programa em 1997 até o período de 2005. Os autores verificaram 

que a maior exposição ao programa melhora as condições de habitação para as mulheres. No 

entanto, para os homens, os efeitos foram modestos. 
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Concomitantemente, Soares, Ribas e Hirata (2008) observaram aumento nas despesas 

relacionadas à aquisição ou manutenção de habitação (incluindo reformas) entre as famílias 

beneficiadas. Da mesma forma, Grance e Villamayor (2021) relatam que 10,4% das famílias 

rurais utilizam os recursos recebidos do programa Tekoporã para melhorias habitacionais, como 

ampliação ou uso de materiais de melhor qualidade. Além disso, Balletbo (2018), em sua 

análise de diversos departamentos e regiões, constatou que 31% dos entrevistados utilizam as 

transferências monetárias para melhorar a qualidade dos materiais em suas casas, enquanto 22% 

investem na expansão dos quartos para reduzir a superlotação. Resultados similares foram 

obtidos por Guttandin, Riquelme e Cáceres (2007). 

Em seguida, após da dimensão de habitação e serviços, tem-se a dimensão de saúde e 

ambiente na qual o indicador hh_d_sin_salud (Pessoas doentes ou acidentadas sem acesso a 

cuidados de saúde profissionais) não mostra sinal esperado para nenhuma das regiões. Alguns 

autores apontam que a falta de infraestrutura e a baixa qualidade dos serviços públicos de saúde, 

juntamente com as longas distâncias entre as comunidades e os postos de saúde, representam 

obstáculos para o cumprimento das corresponsabilidades e, consequentemente, limitam o 

impacto dos programas de TMC (Grance; Villamayor, 2021; Soares; Ribas; Hirata, 2008). 

Nesse contexto, González-Delgado (2015) explica que nas comunidades rurais o 

acesso a serviços de saúde é mais limitado com relação aos centros urbanos, gerando maior 

complicação no cumprimento das corresponsabilidades em saúde. Ademais, Guttandin, 

Riquelme e Cáceres (2007) estabelecem que a lacuna na cobertura é maior para casos de 

doenças e lesões graves que exigem tratamento em centros de saúde, os quais em situações 

extremas estão a vários quilômetros de distância e frequentemente não há transporte público 

disponível. 

Por outro lado, segundo González-Delgado (2015), apesar do descumprimento das 

condicionalidades, os participantes do Tekoporã não perdem o benefício de transferência, já 

que o problema deriva da oferta pública desse serviço. Moraes e Machado (2017) indicaram 

que o êxito dos programas de transferência de renda depende da existência de serviços de saúde 

eficazes e de uma infraestrutura local adequada para os serviços sociais. 

Como mencionado anteriormente, o Programa Tekoporã estabelece uma dupla 

obrigação entre o Estado e famílias beneficiárias. Desse modo, o Estado deve fornecer serviços 

públicos de saúde e educação e as famílias participantes do programa devem enviar seus filhos 

à escola e recebem assistência à saúde. Assim, o programa de TMC no Paraguai não implica no 

comparecimento dos pais aos centros de saúde, exceto para as mulheres grávidas (Banco 
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Mundial, 2016). Além disso, como mencionado anteriormente, o cumprimento das 

condicionalidades do Programa Tekoporã depende da disponibilidade de serviços públicos de 

saúde e educação nas comunidades onde o programa é implementado, levando em consideração 

também a distância para acessar esses serviços (Grance; Villamayor, 2021). 

Seguidamente, o indicador hh_d_agua_mejor (sem acesso a água potável) apresenta 

sinal negativo e significância estatística. Por conseguinte, as famílias contempladas pelo 

Tekoporã aumentaram o consumo de água potável em 1,31 pp e 4,71 pp nas áreas rural e urbana, 

respetivamente. Ademais, no que tange o indicador hh_d_san_mejor (sem acesso a saneamento 

básico), os resultados indicam que somente sinal foi aquele esperado na área rural. Desse modo, 

as famílias residentes das áreas rurais melhoram suas condições de saneamento em comparação 

com o contrafactual.  

Nesse sentido, os programas de TMC têm sido utilizados para melhorar as condições 

sanitárias das famílias vulneráveis por meio da construção de latrinas ou outros serviços de 

saneamento básico, compra de produtos de higiene ou para pagar o fornecimento de água 

potável. Balletbo (2018) menciona que as famílias também investem a renda do Tekoporã na 

instalação e acesso de serviços básicos de água e saneamento.  

Similarmente, Nawaz e Iqbal (2021) investigaram o efeito do Benazir Income Support 

Program de Paquistão sobre a pobreza ambiental. Os resultados indicaram que o programa 

TMC tem impacto negativo na pobreza ambiental das famílias beneficiárias do programa a nível 

nacional. Assim, os coeficientes estimados refletem uma diminuição da pobreza ambiental em 

termos de água em 47 pp e do saneamento em 8 pp. No entanto, os resultados variam de uma 

região a outra, segundo as necessidades domésticas e a disponibilidade de serviços. 

Por fim, também houve redução do indicador hh_d_combus (utilização de carvão ou 

lenha para cozinhar) para ambas as regiões em 0,07 pp e 1,64 pp com relação às famílias que 

não participam do programa. Segundo Pillarisetti et al. (2018), uma estratégia para promover o 

consumo de energias menos tradicionais em áreas rurais poderia ser por meio de incentivos 

fornecidos por meio de programas de transferências monetárias condicionadas. No entanto, é 

crucial que esses programas sejam devidamente condicionados e direcionados para esse 

propósito. Neste contexto, Chakrabarti et al., (2023) indicam que o acesso a programas de TMC 

no Malawi e na Zâmbia ajudou a reduzir a dependência da utilização de combustíveis perigosos 

para aqueles menos nocivos para a saúde e o meio ambiente. 
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 3.5. Discussão 
 

Para melhor compreensão dos resultados apresentados na subseção anterior, e 

necessário conhecer o contexto político e socioeconômico dos fatores relacionados a tais 

resultados. Desse modo, inicialmente, analisa-se a dimensão de educação e sua evolução ao 

longo do tempo. Nesse sentido, o nível educacional paraguaio passou por diversas mudanças 

desde o início da era democrática na década de 1990, entre as quais se destacam as políticas 

implementadas para aumentar a abrangência de instituições de ensino por meio da gratuidade e 

obrigatoriedade para todas as crianças e adolescentes do país, a fim de reduzir as desigualdades 

entre as classes sociais e aumentar a escolaridade da população e o rendimento escolar 

(Cristaldo, 2021; Wehrle, 2019). 

Desse modo, a nova reforma reorganizou os níveis e ciclos do sistema, aumentando os 

anos obrigatórios da educação, a renovação do conteúdo acadêmico por meio de três eixos 

curriculares relacionados à família, ambiente e democracia, além do aumento do financiamento 

público (Ortiz, 2014). 

No entanto, as políticas implementadas não foram suficientes para alcançar a 

permanência e a conclusão da escola devido às debilidades institucionais para proporcionar um 

nível educacional que assegurasse igualdade de oportunidades (Cristaldo, 2021). Nesse sentido, 

Ortiz (2022) menciona que o Paraguai possui um baixo nível de investimento público por aluno. 

Além disso, apesar do aumento da cobertura educacional, isso não significou uma melhoria na 

qualidade da educação, o que elevou as diferenças entre escolas públicas e privadas, e entre as 

zonas rurais e urbanas.  

Por outro lado, a universalização do acesso à educação implicou em maiores gastos 

para as famílias, pois vários serviços ou materiais (matrícula e inscrição, material escolar, 

vestuário e uniformes, equipamentos tecnológicos, acessórios didáticos e outros) geram perdas 

de liquidez e disponibilidade financeira para as famílias (Ortiz, 2022). 

Além disso, outro fator que afeta o desempenho escolar é a qualidade da infraestrutura 

da educação paraguaia. Esta apresenta limitações em seus estabelecimentos em comparação aos 

países do Mercosul com relação às condições físicas das salas de aula e a dotação de 

equipamento e mobiliário, informática, bibliotecas, laboratórios e espaços para o ensino das 

artes (Ortiz, 2014). 

Destarte, as carências do sistema educativo paraguaio fizeram com que muitas crianças 

e adolescentes não consigam permanecer e concluir os ciclos escolares (Wehrle, 2019). Além 

dos problemas que o sistema apresenta, tem-se as particularidades e privações que enfrentam 
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as famílias para que seus filhos frequentem a escola. Então, entre os motivos que geram a 

exclusão escolar tem-se os elevados níveis de pobreza, a incidência de trabalho infantil, falta 

de interesse dos pais na educação dos filhos, violência familiar, consumo de drogas e álcool, 

desigualdade de gênero em relação às tarefas domésticas e gravidez precoce (Cristaldo, 2021). 

Outro fenômeno importante é o atraso escolar, que consiste no ingresso tardio à escola, 

reprovação ou abandono temporário da escola (Cristaldo, 2021). Nesse sentido, importante 

destacar que as taxas de abandono escolar são mais elevadas nas escolas públicas em relação 

às escolas privadas. Do mesmo modo, as taxas são maiores para as escolas das zonas rurais em 

comparação com as urbanas (Ortiz, 2014). 

Estes fenômenos têm consequências negativas futuras relacionadas com a dificuldade 

de acesso a empregos de qualidade e uma limitada capacidade produtiva da força de trabalho, 

além de afetar a autoestima e a valorização pessoal (Wehrle, 2019). Consequentemente, para 

reduzir o efeito da conjuntura social e educacional e melhorar a permanência e nível de 

escolaridade da população foram implementadas diversas políticas complementares à reforma 

educacional entre os quais se destacam o Programa de Consolidação e Melhoramento de a 

Educação Inicial e Escolar Básica, que tem como objetivo alcançar a igualdade de 

oportunidades no acesso e garantia de condições para a conclusão oportuna dos estudantes dos 

diferentes níveis educacionais.  

Além disso, foi empreendido o Programa de Complemento Nutricional, que consiste 

na provisão de alimentos nutricionais para as crianças de famílias em condições 

socioeconômicas vulneráveis, especialmente das zonas rurais. Além disso, tem-se o Programa 

de fornecimento de textos e materiais acadêmicos para todos os níveis educacionais. Cabe ainda 

ressaltar o Programa de Alfabetização de Pessoas Jovens e Adultas, que tem como objetivo 

reduzir as taxas de analfabetismo, particularmente da população camponesa e indígena. 

É importante salientar que nem todo o orçamento direcionado aos investimentos 

educacionais tem como foco a população em situação de pobreza. Uma parte importante 

considera os direitos universais básicos de toda a população (Benítez, 2016). Nesse sentido, 

Palacios (2016) estabelece que para melhorar as condições de escolaridade da população, além 

de maior investimento, é necessário melhorar a qualidade desses investimentos por meio do uso 

eficiente dos recursos para aqueles departamentos com maiores carências educacionais. 

Após a dimensão da educação, tem-se a de habitação e serviços. Na América Latina, 

em geral, verifica-se um déficit de moradias, sendo que muitas famílias devem compartilhar o 

mesmo quarto, além dos espaços serem insuficientes para todos os membros, o que diminui a 
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qualidade de vida. Além disso, muitas das habitações e até mesmo aquelas cujas condições são 

satisfatórias, estão situadas em bairros que carecem de serviços urbanos básicos, como 

transporte público, parques e hospitais. Paradoxalmente, a maioria das famílias que vivem em 

habitações inadequadas possuem rendimentos médios baixos (BID, 2012). 

Além disso, as condições de habitação são, geralmente, mais inadequadas na área rural 

comparativamente à área urbana no que diz respeito ao acesso a serviços básicos, como água 

potável e saneamento, materiais de habitação (piso de terra, teto e paredes deficientes) e 

superlotação (BID, 2012).  

Nesse sentido, Virgilio (2022) apontam que uma em cada três famílias, em um total de 

59 milhões de pessoas, habita em uma habitação inadequada, construída com materiais 

precários ou carente de serviços básicos. Quase dois dos três milhões de novas famílias que se 

formam todos os anos em cidades latino-americanas são obrigadas a instalar-se em habitações 

informais devido a uma oferta insuficiente de habitações adequadas e acessíveis. No caso do 

Paraguai, estima-se que 43% das famílias não possuem casa ou residem em um domicílio com 

condições inadequadas (Virgilio, 2022), impactando principalmente a parcela da população que 

vive em condições de maior vulnerabilidade.  

Outro indicador a ser destacado na dimensão de habitação e serviços, corresponde ao 

serviço de coleta de lixo. O Paraguai não dispunha de uma organização para a formulação de 

programas e projetos a nível nacional, departamental e municipal para o problema da gestão do 

lixo (MADES/PNUD/FMAM, 2020). Do mesmo modo, não há sanções para os municípios que 

não fornecem o serviço de coleta ou gestão de lixo. Nos menores municípios e nas zonas rurais, 

as pessoas organizam pequenos aterros domésticos, onde geralmente se opta por enterrar o lixo 

ou queimá-lo (Nickson, 2016). 

Segundo dados do Ministério de Desenvolvimento Social, no em 2020, somente 52,5% 

das famílias dispõem de serviço de coleta de lixo fornecido por organismos públicos e 

particulares, outros 37,6% queimavam38 os resíduos (17,8% na zona urbana e 70,9% na zona 

rural), 6,3% arremessavam o lixo nos rios ou lagos, e 1,9% deixavam o lixo na rua. Além disso, 

a porcentagem de recolhimento e gestão de lixo na capital Assunção e cidades fronteiriças é 

apenas de 47% (MADES/PNUD/FMAM, 2020). Cabe ainda salientar que as regiões sem coleta 

de lixo em Assunção correspondem àqueles localizadas nas periferias, onde residem cidadãos 

mais pobres (Sagüi et al., 2020).  

 
38 A queima de lixo é proibida pela Lei 3956/09 de Resíduos Sólidos, porém, continua sendo uma prática comum 

nos lares paraguaios. 



150 
 

No que tange a dimensão de habitação e serviços, tem-se também os indicadores 

relativos à dimensão da saúde e meio ambiente. No caso particular do serviço de água e 

saneamento melhorado39, no Paraguai, estes serviços tiveram incremento em sua cobertura nas 

últimas décadas graças à criação de diferentes organismos nacionais, como a Empresa de 

Servicios Sanitarios del Paraguay (ESSAP) em 1999, o Ente Regulador de Servicios Sanitarios 

(ERSSAN) em 2000 e a Dirección de Agua Potable y Saneamiento (DAPSAN) em 2009 (Banco 

Mundial, 2020a). 

Desde 2008, o investimento público em infraestrutura de água e saneamento tem 

avançado progressivamente no país, aumentando de uma média de US$ 10 milhões anuais no 

período 2008-2010 para US$ 45 milhões anuais durante os anos 2017-2019 (Ayala; Bogado; 

Cañiza, 2020). 

Nesse sentido, o saneamento melhorado aumentou de 37,7% em 2010 para 64,2% em 

2018 nas zonas rurais e a cobertura de água melhorada alcançou 87,2% da população no ano 

2017 (Banco Mundial, 2020a). Da mesma forma, durante o período 2013 a 2021, o acesso a 

água por rede40 passou de 63% para 88,2% da população total do país (Bogado; Cuppens; 

Manjarrés, 2022). 

No entanto, o conceito de acesso não inclui elementos relacionados à qualidade do 

serviço de água e saneamento, o que tende sobrestimar o nível de acesso real da população, o 

que poderia limitar o tipo de infraestrutura fornecido, reduzindo seu impacto sobre diferentes 

indicadores relacionados com estes serviços (Ducci; Cotón, 2014). 

Desse modo, uma grande quantidade de cidadãos consome água extraída de poços, 

águas superficiais, e inclusive água da chuva sem qualquer tipo de tratamento (Zulema; 

Albariño; Álvarez, 2020). Além disso, a cobertura do acesso a instalações de saneamento 

melhoradas deve-se principalmente às instalações de saneamento construídas pelo proprietário 

e não ao acesso a um serviço fornecido por um organismo público. Nesse sentido, o serviço de 

saneamento por redes de esgotos sanitários cobre apenas 15,04% da população paraguaia 

(Bogado; Cuppens; Manjarrés, 2022).  

Somente uma pequena parte das águas residuais recolhidas pelos sistemas de 

saneamento são destinadas para seu tratamento. Dessa forma, a maior parte da população opta 

 
39 O acesso à água melhorada inclui redes de poços artesianos, poços com ou sem bomba e água da chuva, enquanto 

o acesso ao saneamento melhorado inclui redes de esgoto sanitário e fossas com ou sem fossa séptica. 

40 A água de rede corresponde à água potável distribuída por redes de tubulação ligadas desde a estação de 

tratamento de água até as habitações. 
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pela descarga direta das águas residuais para os rios e lagos. Estima-se que o tratamento das 

águas residuais recolhidas por rede de esgotos atinja apenas 7,5% da população. Isso deve-se 

principalmente a falta de investimento que limitou sua cobertura ao longo do tempo, sendo 

muito baixos os valores aplicados nesse tipo de infraestrutura desde o início dos anos 90 até 

quase final da década de 2010 (Bogado; Cuppens; Manjarrés, 2022). 

Por outro lado, apesar das melhorias observadas nas últimas décadas, ainda persistem 

importantes lacunas em termos de acesso a fontes de água potável, saneamento e tratamento de 

águas residuais. Existe desigualdade no acesso a estes serviços em comunidades indígenas e 

rurais, além de diferenças na cobertura entre os departamentos. Também se destaca a baixa 

qualidade da água, que gera custos maiores às famílias, pois elas acabam consumindo água 

engarrafada, que em muitos casos não apresenta regulações (Banco Mundial, 2020a). 

Estas falhas devem-se, em parte, à fragmentação das instituições do setor da água e do 

saneamento no Paraguai com funções divididas sem coordenação de tarefas e funções para o 

desenvolvimento da infraestrutura. Desse modo, não há um plano centralizado e a execução do 

orçamento é realizada de forma segmentada por diferentes organismos do governo (Banco 

Mundial, 2020a). 

Esta desarticulação entre as instituições é refletida pelo fato de que quase 70% da 

cobertura de água é oferecida por empresas informais. A ESSAP, principal empresa 

distribuidora de água, cobre somente 31% da oferta. No caso do serviço de esgoto, a cobertura 

atinge apenas 11% da população, concentrando-se quase totalmente na capital do país, 

Assunção. Além disso, o orçamento executado para o desenvolvimento do setor da água e 

saneamento abarca apenas 50% do orçamento atribuído (Banco Mundial, 2020a). 

Medido em dólares, entre 2003 e 2017, o gasto setorial cresceu 1.114% em valores 

absolutos e 673 % em valores per capita. Apesar disso, a despesa pública do setor em 2017 foi 

inferior a 8 dólares por pessoa, o que é insuficiente para satisfazer as necessidades de cobertura. 

Mesmo nos casos em que a infraestrutura de água e saneamento está adequadamente construída, 

observam-se brechas no acesso em termos de manutenção deficiente, ineficiência na operação 

ou baixa conexão dos usuários no caso da rede de esgoto (Banco Mundial, 2020a). 

Outrossim, não há alocação eficiente do regime de tarifa social para as populações 

mais vulneráveis. A única tarifa social aplicada na prática é a da ESSAP, embora os montantes 

destinados a esta tarifa não sejam claros e somente é oferecido para os usuários específicos da 

ESSAP, gerando desigualdades no acesso a tarifa social do serviço de água potável (Banco 

Mundial, 2020a). 
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Alguns dos efeitos negativos causados pelo déficit de infraestrutura de água potável e 

saneamento básico são relacionados às doenças de origem hídrica, que causam custos diretos à 

sociedade. Estima-se que a falta desses serviços básicos de água e saneamento gera impactos 

negativos sobre o desenvolvimento socioeconômico do país de aproximadamente 1,63% do 

PIB, dada a perda de produtividade e custos de tratamento por doenças. Além disso, os cuidados 

com saúde gerados por doenças de origem hídrica equivalem a 12% do gasto público em saúde 

ou a um custo equivalente a 0,38% do PIB (Bogado; Cuppens; Manjarrés, 2022). 

Desse modo, incrementam-se os quadros de pobreza e vulnerabilidade social, 

caracterizados pelo acesso inadequado a serviços de água e saneamento, onde inclusive a vida 

das mulheres, meninas e meninos são consideravelmente afetados por serem os principais 

responsáveis por obter e tratar a água necessária para consumo e outras atividades. Assim, o 

tempo dedicado a esta atividade impacta no acesso à educação, participação no mercado de 

trabalho e nas possibilidades de envolvimento em atividades políticas e comunitárias, 

impactando, portanto, o empoderamento econômico, social e político (Ayala; Bogado; Cañiza, 

2020).  

Além disso, nas áreas urbanizadas, em particular, a falta generalizada de sistemas 

tratamento de águas residuais impactou negativamente os rios o que poderia ameaçar a 

qualidade das fontes de água e afetar o fornecimento do serviço de água potável devido aos 

custos mais elevados para seu tratamento (Bogado; Cuppens; Manjarrés, 2022). 

Da mesma forma, existe relação direta entre disponibilidade de serviços de água e 

saneamento adequados e nível de capital humano. A ausência de infraestrutura de qualidade e 

de sistemas que garantam sua correta utilização e sustentabilidade gera impactos que reduzem 

as taxas de sobrevivência, a capacidade para acesso à educação e agravam os indicadores de 

saúde (Banco Mundial, 2020a).  

No que concerne o indicador referente à saúde e ambiente, correspondente ao uso de 

combustível para a cozinha, no Paraguai, os tipos de energias utilizadas diariamente nos lares 

são os hidrocarbonetos (nafta), as hidrelétricas (energia elétrica) e a biomassa (lenha ou carvão 

vegetal). Importante salientar que o país é um dos maiores produtores de energia elétrica no 

mundo graças às duas usinas hidrelétricas, Itaipu compartilhada com o Brasil, e Yacyretá, 

compartilhada com a Argentina (PNUD, 2020). 

Além disso, a taxa de acesso de energia eléctrica da população paraguaia atinge quase 

a universalidade, no entanto, o consumo médio de energia eléctrica é inferior à média dos países 

do Mercosul, e uma percentagem elevada da população ainda utiliza biomassa para cozinhar 
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(PNUD, 2020). 

A utilização de lenha ou carvão para cozinhar é comum nas famílias mais vulneráveis 

e principalmente para aquelas que residem nas zonas rurais, o que pode ter efeitos danosos para 

a saúde humana, uma vez que a utilização de biomassa gera monóxido de carbono, que pode 

provocar doenças respiratórias agravadas em ambientes fechados (Céspedes, 2021; Gioda; 

Tonietto; De Leon, 2019; Troncoso et al., 2018). Além disso, o uso deste tipo de combustível 

afeta principalmente mulheres e meninas, já que são as principais encarregadas da colheita da 

lenha e preparação dos alimentos (Céspedes, 2021). 

Por fim, o último indicador relacionado à saúde e ambiente corresponde aos indivíduos 

sem acesso a cuidados médicos profissionais. Inicialmente, é importante salientar que o sistema 

de saúde paraguaio apresenta dificuldades para fornecer uma cobertura universal à população. 

O sistema está dividido e sua capacidade é insuficiente para atender a população, tendo em 

conta o aumento das doenças não transmissíveis causada pelo estilo de vida menos saudável, e 

aqueles relacionados a doenças transmissíveis, maternas, neonatais e nutricionais (OECD, 

2019).  

Nesse sentido, o sistema de saúde do Paraguai está integrado por instituições do 

governo e particulares caracterizados pelo elevado custo do serviço, sendo que somente uma 

parcela da população tem plano de saúde público do Instituto de Previsión Social (IPS) ou 

privada. Além disso, a outra parte da população sem plano de saúde depende da prestação de 

serviços fornecidos pelo Ministério da Saúde Pública e do Bem-Estar Social (MSPBS). No 

entanto, esse serviço é limitado pelas carências de infraestrutura e profissionais da área da saúde 

(Giménez, 2012; González, 2018). Desse modo, a abrangência do MSPBS atinge apenas 

aproximadamente 65% da população (Cabral-Bejarano et al., 2018). 

Consequentemente, levando-se em consideração a limitada cobertura do sistema de 

saúde pública, principalmente para aqueles que não dispõem de plano de saúde, os custos são 

elevados para as famílias, particularmente quando um ou mais membros ficam doentes ou 

sofrem algum acidente. Além disso, as chances de um indivíduo abaixo da linha de pobreza 

monetária ficar doente é 2,14 vezes superior com relação aquelas pessoas não pobres (Giménez 

et al., 2021). 

Diante desse quadro, frequentemente uma pessoa deve escolher entre o consumo ou 

despesas em saúde. Por outro lado, os pobres dependem de um sistema de proteção social não 

contributivo insuficientemente financiado para cobrir as necessidades de saúde. Nesse sentido, 

as despesas por serviços de saúde ou medicamentos representam 42% das transferências do 
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governo para as famílias abaixo da linha de pobreza monetária (Giménez et al., 2021). 

Além disso, outro problema que enfrenta o sistema de saúde paraguaio é a escassa 

descentralização das funções, principalmente da área financeira e administração do orçamento 

público. Logo, a elevada concentração do orçamento em poucos indivíduos afeta os grupos 

vulneráveis, em função da menor disponibilidade de recursos oferecidos a população pobre, 

indígenas, pessoas com deficiência, idosos, mulheres e crianças (Giménez; Carlos Rodríguez; 

Peralta, 2016). 

Cabe ainda ressaltar as desigualdades no acesso a serviços de saúde entre os 

departamentos do Paraguai, que podem ser observadas, por exemplo, por meio da razão de 

mortalidade materna (RNM) a cada 100 mil nascidos vivos, que no período 2013-2107 alcançou 

75,5 mortes no país. No entanto, no caso do Departamento de Alto Paraguay, a razão foi de 

268,6 e em Caaguazú o valor atingiu a cifra de aproximadamente 36,3 (Tullo et al., 2020). 

Por fim, tem-se a dimensão de trabalho e previdência social, onde são analisados 

conjuntamente os indicadores de desemprego, subocupação por insuficiência de tempo, falta de 

contribuição à caixa de aposentadoria, e não tem aposentadoria ou pensão. Com relação a esses 

indicadores, é importante salientar que segundo dados do INE, o Paraguai é um país com 

elevado nível de informalidade laboral, com taxas acima de 60% entre os primeiros trimestres 

de 2019 e 2021. Além disso, no mesmo período, a taxa combinada de desemprego e subemprego 

permaneceu na faixa de 14% a 16%. 

Essas características do mercado de trabalho paraguaio obrigam os indivíduos a 

realizarem atividades menos produtivas e temporárias, que proporcionam menor remuneração 

e ainda podem ser perigosas, reduzindo o bem-estar e a proteção contra riscos de saúde, velhice, 

acidentes ou desemprego (Alaimo; Tapia, 2014; Maldonado, 2023). 

Ademais, historicamente, as mulheres enfrentam níveis mais elevados de precarização 

laboral e desemprego. Nesse contexto, 7 de cada 10 mulheres encontram-se nesse segmento de 

mercado informal, sendo a faixa etária mais afetada correspondente às jovens de 15 a 24 anos 

(Maldonado, 2023). Concomitantemente, estima-se que 77% dos jovens (15 a 24 anos) que não 

estudam nem trabalham são mulheres e a problemática é mais grave na zona rural (Banco 

Mundial, 2020b). 

Consequentemente, o acesso ao seguro social contributivo41 no Paraguai está 

 
41 No Paraguai, entre os requisitos mais importantes para o acesso a maioria dos regimes de segurança social 

contributiva estão o trabalho em relação à dependência (Caixa Fiscal e IPS) e receber o salário-mínimo (como 
base tributável da contribuição). 
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relacionado com a participação no mercado laboral formal e para aqueles que recebem o salário-

mínimo. Logo, muitos indivíduos que trabalham não contribuem para a previdência social em 

função da informalidade e não tem acesso ao plano de saúde do Instituto de Previdência Social. 

Assim, somente 23,4%42 da população ocupada de 18 a 65 anos de idade contribuía para a 

aposentadoria em 2021 (Serafini; Zavattiero, 2023). 

Em geral, a segurança social no Paraguai abrange os trabalhadores dependentes do 

setor formal da economia e suas famílias, e por conseguinte, os outros grupos de trabalhadores 

independentes são excluídos do sistema de segurança social devido a elevada taxa de 

informalidade laboral do país (Montt; Schmidlin; Recalde, 2021).  

A abrangência efetiva da segurança social contributiva continua sendo baixa por falhas 

no desenho e na aplicação, além das características do mercado de trabalho e por esta razão nos 

últimos 20 anos foram implementados diferentes programas não contributivos de transferências 

de renda com foco na população vulnerável (crianças e idosos). Entre os programas mais 

importantes tem-se o Tekoporã e Pensión de Adultos Mayores. Todavia, somente partir de 2010 

a cobertura de tais programas começou a ser mais importante (Serafini; Zavattiero, 2023). 

Como exemplo, no início da implementação do programa Tekoporã, apenas 4500 

famílias foram contempladas de cinco cidades e em 2021 aproximadamente 165.780 famílias, 

o que representa uma cobertura de 7,4% da população total do país e 27,4% da população abaixo 

da linha de pobreza monetária, respectivamente. No entanto, a porcentagem de investimento 

com relação ao PIB é inferior a 1% (Serafini; Zavattiero, 2023). Além disso, o sistema de 

proteção social43 no Paraguai antes da pandemia da Covid-19 contemplava apenas 24,5% da 

população, proporção muito menor em relação à média da América Latina, que foi de 61,4 % 

(Montt; Schmidlin; Recalde, 2021). 

Finalmente, após a análise dos indicadores de desemprego, subocupação por 

insuficiência de tempo, falta de contribuição à caixa de aposentadoria, e não tem aposentadoria 

ou pensão tem-se o último indicador da dimensão de trabalho e previdência social relacionado 

ao trabalho infantil. Nesse sentido, o fenômeno do trabalho infantil no Paraguai concentra-se 

 
42 Essa porcentagem corresponde quase totalmente à população dependente (empregado público, empregado 

privado, e trabalhadores domésticos) e não inclui a população independente (empregador, trabalhador por conta 
própria ou familiar não remunerado), porque sua contribuição é quase inexistente.  

43 A cobertura efetiva da proteção social é medida como a percentagem de pessoas que contribuem para o regime 

de segurança social ou que recebem pelo menos uma prestação (contributiva ou não, excluindo prestações de 
saúde). 
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principalmente nos setores agrícolas, mercado de trabalho informal, trabalho doméstico e 

aquelas atividades realizadas nas ruas (Santacruz, 2016). Entre suas principais causas, tem-se a 

limitada capacidade das famílias em gerar renda, que permita atingir um nível de bem-estar 

aceitável, o que obriga as crianças a participarem do mercado de trabalho (Dinku, 2019; 

Kassouf, 2007; Monte, 2008; Orraca, 2014; Santacruz, 2016). 

Segundo dados da Encuesta Nacional de Actividades de Ninos, Ninas y Adolescentes 

(EANA), 23,5% das crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos realizaram algum tipo de 

atividade económica e 66,5% realizou tarefas domésticas no ano de 2011. Cabe ainda salientar 

que as meninas usam o dobro de tempo nas tarefas domésticas com relação aos meninos (OIT; 

DGEEC, 2013).  

Cuenca, Teixeira e Fontes (2021) relataram que 31,6% e 68,44% das crianças e 

adolescentes entre 10 e 17 anos somente trabalham nas áreas urbana e rural, respectivamente. 

Essa diferença na participação infanto-juvenil no mercado laboral deve-se ao fato que nos 

domicílios rurais, geralmente, o contingente de indivíduos é mais elevado, além do fato de que 

os pais tendem a apresentar menor nível de escolaridade, sendo que a principal fonte de renda 

ou de subsistência é a produção agrícola (OIT; DGEEC, 2016). 

 

4. Considerações finais 
 

A análise da pobreza é mais abrangente do que estritamente econômica, pois ela 

também pode ser mensurada segundo as capacidades que os indivíduos necessitam para atingir 

maior nível de qualidade de vida. Essa abordagem denominada pobreza multidimensional foi 

desenvolvida por Amartya Sen e, posteriormente, por meio da técnica de Alkire-Foster, foi 

possível mensurar as privações que afetam os indivíduos em diversas dimensões.  

Desse modo, por meio da OPHI, deu-se início o cálculo do IPM Global, que mede 

privações simultâneas que cada pessoa experimenta em 10 indicadores organizados em três 

dimensões de saúde, educação e padrão de vida em mais de 100 países. Posteriormente, o 

Paraguai também implementou a metodologia de pobreza multidimensional em 2021 como 

medida complementar à mensuração em termos de pobreza monetária. O IPM Paraguai é 

composto por 15 indicadores organizados em quatro dimensões: trabalho e previdência social, 

habitação e serviços, saúde e ambiente, e educação. 

Diante das evidências sobre as elevadas taxas de pobreza no mundo, foram 

implementados diversos programas sociais. No entanto, um dos programas que mais se 

expandiu nas últimas décadas são os programas de transferências monetárias condicionais 
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(TMC). No Paraguai, foi implementado o programa Tekoporã, que consiste em oferecer renda 

às famílias abaixo da linha de pobreza monetária com crianças e adolescentes, mulheres 

grávidas, e idosos entre seus membros com intervenções simultâneas em saúde e educação.  

O Tekoporã caracteriza-se pela abordagem multidimensional da pobreza, uma vez que 

exigem frequência escolar, vacinações e exames médicos regulares das crianças e adolescentes, 

e melhoria da nutrição. Além disso, as mulheres jovens devem realizar exames ginecológicos e 

as mulheres grávidas exames pré-natais. Por outro lado, os guias familiares fornecem 

orientações relacionadas com a melhoria do habitat familiar, assim como hábitos de higiene, 

ideias e ações para melhorar a qualidade dos alimentos e a saúde, além de orientar as famílias 

para o acesso a diversos serviços públicos e promover as atividades comunitárias. 

Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi o de analisar o impacto do programa 

social Tekoporã sobre cada um dos indicadores que compõem o IPM paraguaio por área de 

residência urbana-rural no período 2018-2019 por meio das técnicas de Propensity Score 

Matching (PSM) e Diferença em Diferença (Dif-Dif).  

Os resultados apontaram que o programa é capaz de reduzir no curto prazo 7 dos 15 

indicadores em ambas as áreas. De maneira geral, o programa conseguiu diminuir as privações 

de hh_d_materialidad (materiais de habitação inadequados), hh_d_agua_mejor (sem acesso a 

água potável), hh_d_combus (utilização de carvão ou lenha para cozinhar) das famílias que 

participam do programa com relação àquelas que são similares, mas que não recebem o 

benefício do programa nas áreas rural e urbana do Paraguai. 

Concomitantemente, o programa social também consegue reduzir os indicadores 

hh_d_hacinamiento (superlotação de pessoas), hh_d_sin_basur (práticas inadequadas ou falta 

de serviços de eliminação de resíduos), hh_d_san_mejor (sem acesso a saneamento básico) 

somente na área rural. Esses resultados evidenciam que as famílias inseridas no programa têm 

investido para melhorar suas condições de moradia por meio da assistência de renda e sugestões 

dos guias familiares.  

Todavia, o Tekoporã não teve impacto esperado sobre o indicador hh_d_sin_salud 

(pessoas sem acesso a serviços de saúde), particularmente em função das deficiências nos 

serviços de saúde pública e na infraestrutura de transporte no Paraguai, principalmente nas 

zonas rurais. Além disso, o cumprimento das condicionalidades em educação e saúde também 

depende da oferta de serviços público, sendo que o descumprimento não implica 

necessariamente na perda do benefício do programa.  

Por outro lado, o programa apresenta efeitos diferenciados sobre a dimensão de 
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educação em ambas as áreas. Especificamente, o Tekoporã aumenta a frequência escolar 

(hh_d_ni_noasis) e reduz o atraso escolar (hh_d_esc_retardada) das crianças e adolescentes na 

região urbana. Ademais, o programa consegue diminuir a participação laboral 

(hh_d_10a17_ocup) das crianças e adolescentes também na área urbana. Por outro lado, na zona 

rural os impactos foram positivos, o que indicaria que as crianças estão alocando seu tempo 

entre trabalho e estudo.  

No que tange o indicador de desemprego, o impacto foi negativo. No entanto, a 

subocupação aumentou na zona rural, o que pode ser decorrente do fato de que a família 

camponesa é considerada como uma unidade produtiva, onde pais e filhos trabalham na chácara 

para a produção agrícola de subsistência ou realizando trabalhos ocasionais (changas) para 

obter outros rendimentos. Além disso, a produção agrícola é estacional, e, portanto, é necessário 

realizar outras atividades para obter remuneração para o sustento familiar. Provavelmente, as 

famílias beneficiárias estariam utilizando o dinheiro das transferências como um seguro de 

desemprego informal, diminuindo as changas durante o período de plantio, e desse modo, 

aumentando a produção agrícola.  

Assim, mediante os diversos resultados apresentados, constata-se que o programa 

impactou de forma distinta as áreas rural e urbana do país. Dessa forma, com a finalidade de 

melhorar a gestão do programa seria fundamental que sejam consideradas as diferenças em 

termos de desenvolvimento, infraestrutura, e cultura das regiões para que sejam implementadas 

políticas públicas complementares que vão além das transferências de renda, tais como 

capacitações e treinamentos para os adultos, assistência técnica para aumentar a produção 

agrícola das famílias camponesas, além da formação de cooperativas para a venda dos produtos 

da chácara. Ademais, investimentos nos setores de educação e saúde, assim como na 

infraestrutura de transporte, dadas as distâncias percorridas pelas famílias rurais, seriam 

essenciais. Por fim, poderiam ser estabelecidas condicionalidades para limitar a participação 

das crianças no mercado laboral e outros tipos de atividades que impactem a frequência escolar.  

Finalmente, este trabalho apresenta as seguintes limitações. Inicialmente, a análise dos 

impactos do Programa Tekoporã é realizada apenas no curto prazo devido à escassez de dados 

disponíveis, que permitam observar a evolução das condições socioeconômicas da população 

paraguaia em mais de um período. Assim, embora o impacto do programa seja considerável, 

ele poderia ser transitório. Além disso, o indicador de trabalho infantil não contempla as tarefas 

domésticas, pois a base de dados não dispõe de informação sobre trabalho doméstico.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A 

 

Anexo A.1 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 
famílias paraguaias com membros deficientes, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado -0,027*** 0,0548*** -0,0255*** 0,0484*** 0,0613*** 0,0162*** 

Período 0,1428*** -0,0285*** 0,1698*** -0,0361*** -0,0128** 0,0256*** 

Impacto -0,1947*** -0,0391*** -0,1537*** -0,1192*** -0,0779** -0,0439*** 

Rural -0,0785*** - - 0,1123*** - - 

Total -0,0172*** -0,0031*** -0,0139*** -0,0476*** -0,016*** -0,0318*** 

Chefe_mformal -0,3405*** -0,1429*** -0,2014*** -0,3742*** -0,1277*** -0,2410*** 

Escola -0, 355*** -0,0238*** -0,0118*** -0,0265*** -0,0174*** -0,0089*** 

Água -0,0588*** 0,1418*** -0,0689*** -0,0333*** -0,0058NS -0,0073NS 

Saneamento -0,0954*** -0,2678*** 0,1678*** -0,2597*** -0,1793*** 0,0739*** 

Internet -0,1633*** -0,0716*** -0,2082*** -0,0056NS 0,0181* -0,0259** 

Eletricidade 0,4876*** 0,2745*** 0,2282*** 0,5918*** 0,1945*** 0,3755*** 

Lixo -0,1156*** 0,3172*** -0,3928*** -0,0521*** 0,1440*** -0,2535*** 

Constante 0,5803*** 0,0027NS 0,4955*** 0,1552*** 0,0671*** 0,2054*** 

R2 0,25 0,12 0,22 0,25 0,09 0,18 

Observações 33.011 

Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 
 

Anexo A.2 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 
famílias paraguaias com crianças, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0, 1324*** -0,0567*** 0,1797*** 0,0948*** -0, 0140*** 0,1143*** 

Período -0,0097*** -0,0083*** -0,0046*** 0,0162*** 0, 0022** 0,0145*** 

Impacto 0,0225*** 0,0167*** 0,0066** -0,0247*** -0,0028** -0,0223*** 

Rural -0,1327*** - - 0,0603*** - - 

Total 0,0152*** 0,0175*** -0,0029*** 0,0143*** 0, 0033*** 0,0097*** 

Chefe_mformal -0,2807*** -0,0565*** -0,1924*** -0,1971*** -0, 0480*** -0,1521*** 

Escola -0,0161*** -0,0021*** -0,0129*** -0,0081*** -0, 0019*** -0,0063*** 

Água -0,0504*** 0,0507*** -0,0751*** -0,0295*** -0, 0193*** -0,0542*** 

Saneamento 0,1074*** -0,1166*** 0,0203*** 0,0581NS -0, 0604*** 0,0042NS 

Internet -0,2493*** -0,1145*** -0,0611*** -0,0701*** -0, 0412*** -0,0366*** 

Eletricidade 0,0669*** 0,0101NS -0,0089NS -0,0133* -0, 0151*** -0,0003NS 

Lixo -0,0885*** 0,3139*** -0,3065*** -0,1022*** 0, 0447*** -0,1803*** 
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Constante 0,7477*** 0,0432*** 0,5576*** 0,2563*** 0, 0483*** 0,2671*** 

R2 0,14 0,11 0,19 0,09 0,02 0,09 

Observações 551.839 
 Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 
 

Anexo A.3 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 
famílias paraguaias com adolescentes, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,1118*** -0,0448*** 0,1491*** 0,0920*** -0,0115*** 0,1114*** 

Período -0,0010NS -0,0117*** -0,0082** 0,0318*** 0,0206*** 0,0086*** 

Impacto -0,0077* -0,0103*** 0,0009NS -0,0583*** -0,0297*** -0,0268*** 

Rural -0,0939*** - - 0,0992*** - - 

Total 0,0167*** 0, 180*** 0,0005NS 0,0114*** 0,0047*** 0,0046*** 

Chefe_mformal -0,2946*** -0,1028*** -0,1904*** -0,1853*** -0,0555*** -0,1313*** 

Escola -0,0178*** 0,0021*** -0,0188*** -0,0116*** -0,0024*** -0,0103*** 

Água -0,0773*** 0,0494*** -0,1166*** -0,0511*** 0,0198*** -0,0816*** 

Saneamento -0,2127*** 0,2794*** 0,0501** 0,0868** -0 0835*** 0,0207*** 

Internet -0,1381*** -0,1030*** 0,0337*** 0,0524*** -0,0351*** 0,0188*** 

Eletricidade 0,0478*** 0,0719*** -0,0166NS -0,0341*** 0,0352*** -0,0091*** 

Lixo -0,0539*** 0,3158*** -0,3191*** -0,0546*** 0,0594*** -0,1675*** 

Constante 0,7377*** -0,0484*** 0,6829*** 0,2099*** -0,0167*** 0,3358*** 

R2 0,13 0,09 0,19 0,09 0,03 0,10 

Observações 241.096 
 Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 
 

Anexo A.4 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 
famílias paraguaias com membros idosos, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,0529*** 0,0361*** 0,0165*** 0,0363*** 0,0468*** -0,0123*** 

Período -0,0297*** 0,0026NS -0,033*** -0,0449*** -0,0027** -0,0458*** 

Impacto 0,1204*** 0,0285*** 0,0925*** -0,0028NS -0,0546*** 0,0462*** 

Rural 0,0371*** - - 0,1734*** - - 

Total 0,001* 0,0125*** -0,0122*** -0,0037*** 0,0014*** -0,0085*** 

Chefe_mformal -0,3229*** -0,0703*** -0,2557*** -0,2415*** -0,0501*** -0,2065*** 

Escola -0,0145*** -0,0026*** -0,012*** -0,0098*** -0,0014*** -0,0088*** 

Água -0,0106*** 0,0522*** -0,0656*** -0,0269*** 0,0088*** -0,0486*** 

Saneamento 0,0805*** 0,0347*** 0,0424*** 0,0147** 0,0536*** -0,0199* 

Internet -0,0483*** 0,1195*** -0,1742*** -0,118*** -0,0603*** -0,0876*** 

Eletricidade 0,1592*** 0,0407*** 0,1168*** 0,0926*** 0,0159*** 0,0685*** 

Lixo -0,118*** 0,3155*** -0,4578*** -0,0649*** 0,0974*** -0,2759*** 
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Constante 0,5926*** -0,0493*** 0,6821*** 0,2159*** -0,0089** 0,4129*** 

R2 0,07 0,20 0,17 0,08 0,07 0,08 

Observações 102.797 
 Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 
 

Anexo A.5 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 
famílias paraguaias com pessoa de referência feminina, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,0445*** -0,0566*** 0,0874*** 0,0349*** -0,0059*** 0,044*** 

Período -0,0399*** -0,0532*** 0,0068*** 0,025*** -0,007*** 0,0335*** 

Impacto 0,0931*** 0,0722*** 0,0266*** -0,0018NS 0,0031NS -0,0071** 

Rural -0,1757*** - - 0,0412*** - - 

Total 0,0108*** 0,0265*** -0,0097*** 0,0038*** 0,0032*** -0,0007** 

Chefe_mformal -0,2408*** -0,1232*** -0,098*** -0,1067*** -0,0635*** -0,0478*** 

Escola -0,0152*** 0,0044*** -0,0179*** -0,0109*** -0,0011*** -0,0103*** 

Água -0,028*** 0,0502*** -0,0639*** -0,0088*** 0,0206*** -0,0328*** 

Saneamento 0,0096* -0,0063NS 0,0271*** 0,0455** 0,0041NS 0,0387*** 

Internet -0,3605*** -0,2817*** -0,0566*** -0,0873*** -0,0594*** -0,0331*** 

Eletricidade 0,0307*** 0,1139*** -0,0571*** -0,1448*** 0,0179*** -0,1688*** 

Lixo -0,093*** 0,2917*** -0,297*** -0,0791*** 0,0374*** -0,137*** 

Constante 0,7879*** -0,0453*** 0,6418*** 0,3844*** 0,0164*** 0,4129*** 

R2 0,09 0,11 0,14 0,06 0,02 0,07 

Observações 235.550 
 Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 
 

Anexo A.6 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza das 
famílias paraguaias com pessoa de referência masculina, período 2018-2019. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,1457*** -0,0393*** 0,1782*** 0,059*** -0,0029*** 0,0703*** 

Período -0,0044*** 0,0081*** -0,0128*** -0,0045*** 0,002*** -0,006*** 

Impacto 0,0182*** 0,0109*** 0,0071** -0,0288*** -0,0067*** -0,0221*** 

Rural -0,0805*** - - 0,0987*** - - 

Total 0,0331*** 0,025*** 0,0101*** 0,0185*** 0,0055*** 0,0105*** 

Chefe_mformal -0,2761*** -0,0274*** -0,246*** -0,1699*** -0,0225*** -0,1507*** 

Escola -0,0143*** 0,0017*** -0,0155*** -0,0093*** 0,0007NS -0,0099*** 

Água -0,0577*** 0,0155*** -0,0689*** -0,0339*** 0,0038*** -0,043*** 

Saneamento -0,0464*** -0,042*** 0,0053NS -0,0000NS -0,0012NS 0,0106*** 

Internet -0,2194*** -0,1345*** -0,0764*** -0,0132*** -0,0179*** -0,0056*** 

Eletricidade 0,0641*** -0,011** 0,0765*** 0,0533*** -0,0152*** 0,0667*** 

Lixo -0,0895*** 0,2281*** -0,2722*** -0,0437*** 0,0255*** -0,1249*** 
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Constante 0,5719*** -0,0251*** 0,5127*** 0,1144*** 0,0071*** 0,2106*** 

R2 0,16 0,12 0,21 0,11 0,03 0,11 

Observações 433.258 

 Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo 10%, e NS não significativo. 
 
 
 
 
 

ANEXO B 

 
 

Anexo B.1 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Assunção, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobextrema 

Tratado -0,4335*** -0,2003*** 

Período 0,0588*** -0,1053*** 

Impacto 0,2772*** -0,096*** 

Total 0,0312*** 0,0027** 

Chefe_mformal -0,2727*** -0,1723*** 

Escola -0,0155*** 0,0106*** 

Água -0,0726*** -0,3364*** 

Saneamento -0,0593*** -0,077*** 

Internet -0,2818*** -0,1707*** 

Lixo -0,2203*** 0,0067NS 

Constante 0,8621*** 0,5106*** 

R2 0,39 0,32 

Observações 11.059 

Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 
 

Anexo B.2 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Concepción, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado -0,031*** -0,1172*** 0,0684*** 0,0030NS 0,0096*** -0,0024NS 

Período -0,068*** 0,0058NS -0,0826*** 0,0124** 0,0452*** -0,0308*** 

Impacto 0,0998*** -0,0076NS 0,1073*** 0,0014NS -0,0631*** 0,0647*** 

Rural -0,1398*** - - 0,0325*** - - 

Total 0,0432*** 0,0391*** 0,0096*** 0,0199*** 0,0147*** 0,0039*** 

Chefe_mformal -0,3333*** 0,0113** -0,3258*** -0,1877*** -0,0312*** -0,1609*** 

Escola -0,008*** -0,0029*** -0,0056*** -0,0123*** -0,0018*** -0,0104*** 

Água 0,0979*** 0,067*** 0,0449*** 0,1057*** 0,0251*** 0,0774*** 
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Saneamento -0,0249NS 0,0293** -0,0316NS 0,1278*** 0,0735*** 0,0490*** 

Internet -0,3516*** -0,1557*** -0,1919*** -0,0838*** -0,0187*** -0,066*** 

Eletricidade -0,1296*** 0,0521*** -0,1672*** 0,059*** -0,010* 0,0656*** 

Lixo -0,0302*** 0,4083*** -0,3469*** -0,133*** 0,0457*** -0,200*** 

Constante 0,6552*** -0,1241*** 0,6163*** 0,0542*** -0,0499*** 0,1421*** 

R2 0,12 0,29 0,16 0.12 0,07 0,11 

Observações 44.238 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 
 

Anexo B.3 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de San 
Pedro, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado -0,001NS -0,0157*** 0,0143*** -0,0592*** -0,0082*** -0,0512*** 

Período -0,002NS 0,0099***  -0,0121*** 0,0199***  -0,0086*** 0,0286*** 

Impacto 0,0314*** 0,0056NS  0,0297*** 0,0371***  0,0469*** -0,0121* 

Rural -0,0813*** -    - 0,0422*** - - 

Total 0,0504*** 0,0107*** 0,0397***   0,0358***  0,0012*** 0,0346***  

Chefe_mformal -0,3857*** -0,055*** -0,3287***  -0,2225*** -0,0219*** -0,2016*** 

Escola -0,0128*** -0,0012*** -0,0114*** -0,006*** 0,0002NS  -0,0064***  

Água -0,0728*** 0,0224*** -0,0918*** -0,0764*** 0,0116*** -0,0902*** 

Saneamento 0,1594*** 0,3192*** -0,1032*** -0,0402** -0,0114** -0,0582*** 

Internet  -0,2929*** -0,1793 -0,1272*** -0,0283** -0,0068* -0,0144NS  

Eletricidade 0,312*** 0,0441***  0,2741*** 0,1089***  0,0135** 0,0921*** 

Lixo -0,084*** 0,2849*** -0,3262 -0,1017*** 0,0021NS -0,126*** 

Constante  0,3347*** -0,0248** 0,2746*** 0,0935*** -0,005NS 0,1425***  

R2 0,14 0,11 0,14 0,07 0,01 0,06 

Observações  85.900 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.4 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Cordillera, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,1104*** 0,068*** 0,057*** 0,0793*** 0,0347*** 0,0446*** 

Período -0,1035*** -0,0238*** -0,0846*** 0,0111*** -0,0145*** 0,0256*** 

Impacto 0,1891*** 0,1044NS 0,1787*** -0,061*** -0,0402***  -0,0281* 

Rural -0,2044*** - - -0,0007NS - - 

Total  0,0371*** 0,0125*** 0,0279***  0,0185*** 0,0002NS 0,0184*** 

Chefe_mformal -0,1776*** -0,0639*** -0,1262*** -0,0995*** -0,0219*** -0,0777*** 
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Escola -0,0345*** 0,0007*  -0,0328***  -0,0199***  0,0002NS   -0,0202*** 

Água  -0,0445***  0,0111** -0,0449*** 0,0192*** 0,0191*** 0,0002NS 

Internet -0,2444*** -0,0842***  -0,117*** -0,036*** -0,0134***  -0,0224*** 

Eletricidade 0,3785*** -0,1978*** 0,5381***  0,245***  0,0104NS 0,2345*** 

Lixo 0,0023NS 0,317*** -0,2189 -0,0662*** 0,0314***  -0,0973*** 

Constante 0,3798*** 0,1932*** 0,0031NS  -0,0465*  -0,0105NS -0,0366* 

R2 0,14  0,63 0,22 0,08 0,018 0,08 

Observações 37.596 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.5 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Guairá, período 2019-2020 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,0831*** 0,0426*** 0,0428*** 0,0216*** -0,0041* 0,0159*** 

Período 0,0215*** -0,0289***  0,0497*** -0,086*** -0,016*** -0,0667***  

Impacto 0,0037NS 0,0122* -0,0085NS -0,0223**  -0,0158*** -0,0065NS 

Rural -0,0404*** - - 0,171*** - - 

Total 0,0205***  0,0343*** -0,0127*** 0,0247***  0,0128*** 0,0073*** 

Chefe_mformal -0,3088***  -0,0403*** -0,2691*** -0,3216***  -0,0609*** -0,2583*** 

Escola -0,0127*** -0,003*** -0,0093*** -0,0102*** -0,0021*** -0,0098*** 

Água -0,0109** 0,024*** -0,0337***  0,0029NS 0,003NS -0,0055NS  

Saneamento 0,1125***  -0,0342***  0,1482***  0,0431* -0,1111*** 0,1476*** 

Internet -0,3368*** -0,0548*** -0,2783*** -0,095*** -0,0007NS -0,1146*** 

Eletricidade 0,0156NS  -0,412***  0,4112*** -0,074** -0,3942*** 0,3898*** 

Lixo 0,0035NS  0,5144*** -0,4798  0,052*** 0,1387*** -0,2182*** 

Constante 0,71978*** 0,3384*** 0,353*** 0,2794*** 0,384*** 0,0151NS 

R2 0,05 0,34 0,22 0,13 0,19 0,13 

Observações 39.900  
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.6 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Caaguazú, período 2019-2020. 

  Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,1357*** 0,0541*** 0,0877*** 0,0372*** -0,0057*** 0,0404*** 

Período -0,0112*** -0,0082*** -0,0055NS 0,02*** 0,0021NS 0,0189*** 

Impacto -0,0197*** -0,0113** -0,0058NS -0,0687*** 0,0004NS -0,0689*** 

Rural -0,1408*** - - 0,0573*** - - 
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Total 0,0149*** 0,0058*** 0,0099*** 0,0162*** 0,0045*** 0,0113*** 

Chefe_mformal -0,2875*** 0,0104*** -0,2913*** -0,1931*** -0,031*** -0,1648*** 

Escola -0,0196*** -0,0058*** -0,0142*** -0,006*** -0,0009*** -0,005*** 

Água -0,0169*** 0,1102*** -0,1075***  -0,029*** 0,0318*** -0,0688*** 

Saneamento -0,1079*** -0,2584*** 0,1557*** -0,0683*** -0,0698*** -0,0006NS 

Internet -0,3638*** -0,2639*** -0,0965*** -0,1209*** -0,0454*** -0,0768*** 

Eletricidade 0,6646*** 0,0694*** 0,6025*** 0,2106*** 0,018** 0,1896***  

Lixo -0,0298*** 0,5142*** -0,4281*** -0,0531*** 0,099*** -0,1993*** 

Constante 0,1739*** -0,0732*** 0,0957*** 0,0245NS -0,03*** 0,1161***  

R2 0,12 0,20 0,17 0,05 0,05 0,08 

Observações 84.647 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.7 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Caazapá, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado -0,0119** -0,011*** -0,0015NS -0,061*** -0,0121*** -0,0492*** 

Período -0,0403*** -0,0009NS -0,0373***  -0,129*** -0,0261*** -0,1014*** 

Impacto 0,0748*** 0,0407***  0,0334***  0,2022*** 0,0431*** 0,1579*** 

Rural -0,1586*** - - -0,1205*** - - 

Total 0,0387*** 0,0144***  0,0263***  0,0413*** 0,0068*** 0,036*** 

Chefe_mformal -0,3146*** 0,0295*** -0,3374*** -0,2954 -0,0407*** -0,2496*** 

Escola -0,0059*** 0,0103*** -0,0147***  0,0021*** 0,0088*** -0,0055*** 

Água -0,0129*** 0,0513*** -0,0548*** -0,0462*** 0,017*** -0,0561*** 

Internet -0,4301*** -0,0398*** -0,3893*** -0,1499*** -0,0231*** -0,1259*** 

Eletricidade 0,0859** -0,0052NS 0,0899** 0,37*** 0,0198NS 0,3492*** 

Lixo 0,1892*** 0,7957*** -0,4667***  -0,346*** -0,0615*** -0,1783*** 

Constante 0,6699*** -0,0897*** 0,5885*** -0,0299NS  -0,0675*** -0,0924*** 

R2 0,08  0,18  0,11 0,08  0,03 0,06 

Observações 38.683 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.8 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de Itapúa, 
período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,1662***  -0,001NS 0,1653*** 0,0631*** 0,0085*** 0,0558*** 

Período -0,0007NS -0,0061** 0,0045NS 0,0097*** -0,0018**  0,0119*** 

Impacto -0,0012NS -0,0049NS 0,0015NS -0,0318*** 0,0009NS -0,0319***  
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Rural -0,1456*** - - 0,0786*** - - 

Total 0,0272*** 0,0073*** 0,0202*** 0,0204*** -0,0011***  0,0213*** 

Chefe_mformal -0,2552*** -0,0074*** -0,2482*** -0,1459*** -0,0129*** -0,1328*** 

Escola -0,0183*** 0,001*** -0,0188***  -0,0181*** 0,0004*** -0,0188*** 

Água -0,0461*** 0,0475*** -0,0869*** 0,0108***  0,0054*** 0,0017NS 

Saneamento -0,1294*** -0,0496*** -0,0675*** 0,0258*** -0,0109*** 0,03*** 

Internet -0,2165*** -0,1467***  -0,0539*** 0,0777***  -0,0136*** 0,0826*** 

Eletricidade -0,1686***  0,0135NS -0,18*** 0,3680*** 0,0082NS 0,3587*** 

Lixo -0,037*** 0,337*** -0,2932***  -0,1359*** 0,0241*** -0,2038*** 

Constante 0,9523*** -0,0254 0,833*** -0,1719***  -0,0017NS -0,0918***  

R2 0,17  0,15 0,25 0,12 0,02 0,13 

Observações 73.164 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.9 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Misiones, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,037*** -0,1565*** 0,1434*** 0,0681*** -0,0308*** 0,1038*** 

Período -0,1255*** -0,0295*** -0,0827*** 0,0132NS -0,0264*** 0,0382*** 

Impacto 0,1663*** -0,0127NS 0,1759*** -0,0534***  0,0203**  -0,0735*** 

Rural -0,2718*** - - 0,0264*** - - 

Total 0,0413*** 0,0481***  0,0049** 0,02*** 0,0107*** 0,0082*** 

Chefe_mformal -0,2689***  -0,0621*** -0,2012*** -0,2064*** -0,062*** -0,1449*** 

Escola -0,0109*** -0,0012NS -0,009***  -0,0076*** -0,0035*** -0,0042***  

Água 0,0817*** 0,1693*** -0,0334*** 0,0238*** 0,011** 0,0075NS 

Saneamento -0,3057*** 0,1410*** -0,3162*** -0,2352**  -0,1004***  -0,1474*** 

Internet -0,1266*** -0,0470** -0,1515*** -0,0411* -0,0381*** 0,004NS 

Eletricidade -0,1466*** 0,0045NS -0,1592***  -0,0763*** 0,0173NS -0,0928***  

Lixo -0,2016*** 0,1856*** -0,2794*** -0,0607***  0,0744*** -0,1456*** 

Constante 0,8602*** -0,1118*** 0,6778*** 0,2258***  0,0022NS 0,2521***  

R2 0,12  0,16 0,16 0,09 0,05 0,08 

Observações  14.150 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

 

Anexo B.10 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Paraguarí, período 2019-2020. 
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Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,0539*** 0,0144*** 0,0342*** 0,0385*** 0,0324*** 0,0097* 

Período 0,041*** 0,0281*** 0,0118** 0,0106* 0,0264*** -0,0151*** 

Impacto 0,0633*** 0,0314*** 0,0387*** -0,1383*** -0,0876*** -0,0576*** 

Rural -0,1728*** - - 0,1183*** - - 

Total -0,0159***  0,0041*** -0,0185***  -0,008*** -0,0016*** -0,0074*** 

Chefe_mformal -0,3543*** -0,1632*** -0,1988*** -0,1882***  -0,0041*  -0,1787*** 

Escola -0,0159*** 0,0161*** -0,0312*** -0,0097*** -0,0034*** -0,0069*** 

Água -0,05***  0,0291*** -0,0662*** -0,0171*** 0,0196*** -0,0455***  

Internet -0,4759*** -0,3868***  -0,077*** -0,0869*** -0,0465***  -0,0487** 

Eletricidade -0,0656***  0,0404*** -0,0993*** -0,3257*** 0,0103*** -0,3406*** 

Lixo 0,0155* 0,6083***  -0,4518*** -0,0616***  0,025***  -0,1832*** 

Constante 1.0504***  -0,0866*** 0,9547*** 0,5747***  0,0024NS 0,6971*** 

R2 0,18 0,28  0,19 0,10 0,10 0,10 

Observações 42.400 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.11 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de Alto 
Paraná, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,0063NS  -0,2398*** 0,2095*** 0,1648*** -0,0813*** 0,2683*** 

Período 0,0347*** 0,0292*** 0,01*** 0,0379***  0,0383***  -0,0030NS 

Impacto -0,0471*** 0,0634***  -0,1116***  -0,1046*** 0,0763*** -0,1804*** 

Rural -0,1598*** - - 0,0967*** - - 

Total 0,0499*** 0,065*** -0,0075*** 0,0103*** 0,015*** -0,0093*** 

Chefe_mformal -0,3131*** -0,1396*** -0,1837*** -0,176*** -0,0494*** -0,1204*** 

Escola -0,0141*** -0,0096*** -0,0044*** -0,0094***  -0,0013***  -0,0082*** 

Água  -0,0504*** -0,019***  -0,0222***   0,0175***  0,0137*** -0,0018NS 

Saneamento 0,1058*** -0,1178***  0,2258*** 0,1845***  0,0032NS 0,1799*** 

Internet -0,2643*** -0,1122*** -0,1216*** -0,0361*** -0,0458*** -0,0088*  

Eletricidade 0,4838*** 0,1244*** 0,3953*** 0,2709*** 0,0315* 0,2178*** 

Lixo -0,1207*** 0,1412*** -0,2004*** -0,0693*** 0,0114*** -0,1179*** 

Constante 0,147*** -0,0436NS 0,0198NS -0,0922*** -0,0349**  0,046** 

R2 0,21 0,10  0,14 0,16 0,05 0,16 

Observações 52.304 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

Anexo B.12 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Central, período 2019-2020. 
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Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,2116*** 0,2374*** 0,0028NS 0,0253*** 0,0532*** -0,0256*** 

Período -0,0772*** -.0512*** -0,031*** 0,0021NS  0,0006NS 0,0011NS 

Impacto 0,2398*** 0,2463*** 0,0196**  -0,2053*** -0,1973*** -0,0049NS 

Rural -0,2026*** - - -0,0161*** - - 

Total 0,025*** 0,0296*** 0,0016***  -0,0035*** 0,0005* -0,0035*** 

Chefe_mformal  -0,1032***  -0,073*** -0,0269*** -0,0371*** -0,0293*** -0,0075*** 

Escola -.0076*** -0,0013*** -0,0066*** -0,0107*** -0,0062*** -0,0046*** 

Água -0,058*** 0,0159*** -0,0603*** -0,0270***  0,0016NS  -0,0276*** 

Saneamento -0,1682*** -0,0763*** -0,0476*** -0,0362*** -0,0219***  -0,0108*** 

Internet -0,203*** -0,1719***  -.0138*** -0,0255*** -0,0226*** -0,0016NS 

Eletricidade 0,2594***  0,2041*** 0,1482***  0,1344***  0,0788*** 0,063*** 

Lixo -0,0463*** 0,063*** -0,0514*** 0,0039** 0,0152*** -0,0067*** 

Constante 0,2432*** -0,0443NS 0,0653  0,0574***  0,004NS 0,0357*** 

R2  0,18 0,12 0,04  0,10  0,07 0.05 

Observações 79.416 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.13 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Ñeembucú, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,2367*** 0,1283*** 0,1111*** 0,088*** 0,0816*** 0,0064NS 

Período -0,0592*** 0,0099NS -0,0684*** -0,0078NS -0,0011NS -0,0067NS 

Impacto -0,1061***  -0,006NS -0,0952*** -0,0497*** -0,0821*** 0,0329** 

Rural -0,0164NS - -  -0,0000NS  - - 

Total -0,0034NS -0,0308***  0,0271*** -0,0139*** -0,008*** -0,0059*** 

Chefe_mformal  -0,4057*** -0,2829*** -0,1232***  -0,0757***  -0,038*** -0,0377*** 

Escola -0,0181*** -0,0104*** -0,0076*** -0,0172*** -0,0051*** -0,0122*** 

Água -0,03592*** 0,2192***  -0,2518*** -0,1001*** 0,0617*** -0,1618*** 

Saneamento 0,1043***  0,0514*** 0,055***  -0,0253* -0,0391***  0,0138NS 

Internet -0,3466*** -0,3081***  -0,0408***  -0,0445*** -0,039*** -0,0055NS 

Eletricidade -0,1806*** -0,1854***  0,0028NS  -0,0328**  -0,1066*** 0,0737*** 

Lixo 0,0455*** 0,4018*** -0,3455*** 0,0031NS 0,0419*** -0,0388*** 

Constante 0,8539*** 0,3378*** 0,5028***  0,3593NS  0,1389***  0,2204*** 

R2 0,26 0,37 0,38 0,14  0,12 0,19 

Observações 11.196 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 
Anexo B.14 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 

Amambay, período 2019-2020. 
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Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado -0,1079*** -0,1424*** -0,0047NS 0,0398*** 0,0337*** 0,0038NS 

Período  -0,0134* -0,0485*** 0,0337*** 0,1014*** 0,0067** 0,0946*** 

Impacto 0,1608*** 0,0569*** 0,0971***  -0,0168NS -0,0749*** 0,0559*** 

Rural -0,307***  - - -0,0179*** - - 

Total 0,0318*** -0,002NS  0,0376*** 0,0161*** -0,0086*** 0,0249*** 

Chefe_mformal -0,2326*** -0,1142*** -0,1092***  -0,0934*** -0,0453***  -0,0476*** 

Escola -0,0199*** -0,0001NS -0,0152*** -0,0106***  -0,0031***   -0,0073*** 

Água 0,0603***  0,0499*** 0,0299*** 0,0303*** 0,0377*** -0,0063NS 

Saneamento -0,5209*** -0,4265*** -0,023NS -0,0561NS -0,0831*** 0,0312NS 

Internet -0,1185*** -0,1951*** 0,12433*** -0,0806*** -0,04*** -0,0378*** 

Eletricidade -0,1725***  0,2001*** -0,3029***  -0,2446*** 0,048*** -0,2885*** 

Lixo -0,2294*** 0,1665*** -0,249*** -0,1032*** 0,0123*** -0,1069*** 

Constante 0,8668*** 0,01678NS   0,508***  0,3786*** 0,0265 0,332*** 

R2 0,15 0,14 0,30 0,12 0,05 0,19 

Observações 13.283 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

 

Anexo B.15 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de 
Canindeyú, período 2019-2020. 

Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado 0,0274*** 0,0131*** 0,0175** -0,1392*** -0,0017NS -0,1391*** 

Período -0,0134** 0,0089** -0,0228*** -0,0532*** 0,0002NS  -0,0532*** 

Impacto 0,0192NS -0,0819*** 0,0968*** 0,2359*** -0,0389*** 0,2732*** 

Rural -0,1715*** - - 0,0824*** - - 

Total 0,0474*** -0,0008NS  0,0477*** 0,0401*** -0,0011*** 0,0415*** 

Chefe_mformal -0,3298*** -0,0642*** -0,2642*** -0,1867*** -0,016*** -0,1714*** 
Escola 0,0017*** 0,0075*** -0,0051*** -0,0033*** -0,0007*** -0,0029*** 

Água 0,0361*** 0,039*** 0,0091NS -0,0018NS 0,0234*** -0,031*** 

Internet -0,1928*** -0,1444*** -0,0085NS 0,0104NS -0,0078* -0,0001NS 

Eletricidade 0,01694NS 0,0777*** -0,0395NS  0,1672***  0,0353*** 0,1217*** 

Lixo -0,3763*** 0,1132*** -0,3851*** -0,1319*** -0,0186*** -0,1634*** 

Constante 0,4992*** -0,0493* 0,3650*** -0,0957** -0,0217* 0,01416NS 

R2  0,12  0,11 0,17  0,11 0,04 0,12 

Observações 32.177 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 

 

Anexo B.16 - Impacto do Programa Tekoporã sobre o status de pobreza de Pte. 
Hayes, período 2019-2020. 
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Variáveis Pobtotal Pobtourbana Pobtorural Pobextrema Pobexurbana Pobexrural 

Tratado -0,0085NS 0,0513*** -0,0219*** 0,0842*** 0,0779*** 0,0095** 

Período 0,0347*** 0,0379*** 0,0067NS -0,0175***  -0,0117*** -0,005NS 

Impacto 0,0406** 0,0319**  0,0509*** -0,0289** 0,0162**   -0,0401***  

Rural -0,4394*** - - -0,0377*** - - 

Total 0,0317*** 0,014*** 0,0212*** 0,01*** 0,0068*** 0,0035*** 

Chefe_mformal -0,0798*** -0,0988*** -0,0209*** -0,0618*** -0,0245*** -0,0408*** 

Escola -0,0132***  0,0034***  -0,0171***  -0,0078*** 0,0015*** -0,0094*** 

Água -0,1495*** 0,2152***  -0,2223*** -0,0469*** 0,0394***  -0,0741*** 

Saneamento -0,3798*** -0,073*  -0,3031*** -0,058* 0,0133NS  -0,071*** 

Internet -0,2349*** 0,0288** -0,1347*** -0,0164*** 0,0111** -0,0164** 

Eletricidade  0,3698*** -0,0213MS 0,3741*** 0,1188***  -0,0093NS  0,1266*** 

Lixo  -0,1124***  -0,0163***  -0,0557*** -0,0287*** -0,0101*** -0,0151*** 

Constante 0,4465*** -0,0401NS  0,0424NS  0,0484**  -0,038*** 0,0483*** 

R2 0,18 0,10 0,11 0,12 0,08  0,08 

Observações 12.509 
Fonte: Elaboração própria.  

Nota: *** significativo 1%; ** significativo 5%; * significativo10%, e NS não significativo. 
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ANEXO C 

 
Anexo C.1 – Porcentagem de pobreza por Departamento e status de pobreza no período 2018. 

Departamen-
tos 

POBREZA TOTAL GERAL  Departamen-
tos 

POBREZA EXTREMA GERAL 
% Pobto-

tal 
Departamen-

tos 
% Pobtour-

bana 
Departamen-

tos 
% Pobto-

rural 
% Pobex-

trema 
Departamen-

tos 
% Pobexur-

bana 
Departamen-

tos 
% Po-

bexrural 
 Assunção 12,48  Caazapá 7,67  Assunção -  Central* 1,83  Central* 1,47  Assunção - 

 Central 17,13 San Pedro 8,17  Central 2,01  Assunção* 2,54  Itapúa  1,59  Central 0,37 

 Amambay  23,07 Canindeyú* 9,55  Amambay  7,32  Amambay  5,22 San Pedro 1,93  Amambay  2,02 

Pte. Hayes 24,43 Cordillera 10,39 Alto Paraná* 7,5 Pte. Hayes* 5,95 Paraguarí* 2 Pte. Hayes* 3,2 

Alto Paraná* 26,48  Itapúa  11,38 Pte. Hayes 11,14 Alto Paraná* 6,15 Cordillera* 2,11 Alto Paraná* 3,48 

Cordillera 29,47  Assunção 12,48  Ñeembucú*  15,39  Ñeembucú*  7,56 Canindeyú* 2,14  Ñeembucú  4,93 

 Ñeembucú*  31,28 Pte. Hayes 13,29  Misiones  16,87 Cordillera* 9,18 Concepación* 2,25  Misiones*  6,23 

Canindeyú 33,07 Concepación 14,04 Cordillera 19,07  Misiones*  9,91  Assunção 2,54 Cordillera* 7,07 

 Misiones  34,68 Caaguazú* 14,21 Canindeyú 23,52  Itapúa*  12,13  Ñeembucú*  2,63 Canindeyú 10,38 

 Itapúa  36,19  Guairá 14,35  Itapúa  24,8 Canindeyú 12,52 Alto Paraná 2,67  Itapúa*  10,54 

Concepación 41,71 Paraguarí 14,8 Concepación 27,67 Concepación 13,16 Pte. Hayes 2,75 Concepación 10,92 

San Pedro 44,07  Central 15,12 Paraguarí 30,51 Paraguarí* 15,86  Caazapá 2,86 Paraguarí* 13,86 

Paraguarí 45,31  Amambay  15,75 Caaguazú 31,11 San Pedro 17,58 Caaguazú 3,1 Caaguazú* 14,57 

Caaguazú* 45,32  Ñeembucú  15,89  Guairá 35,27 Caaguazú* 17,67  Amambay*  3,21 San Pedro* 15,65 

 Guairá 49,61  Misiones  17,82 San Pedro 35,9  Caazapá 22,59  Misiones  3,68  Guairá 19,71 

 Caazapá 51,53 Alto Paraná 18,98  Caazapá 43,86  Guairá* 23,91  Guairá* 4,21  Caazapá 19,73 

Média  34,11 Média  13,37 Média  22,13 Média  11,49 Média  2,57 Média  9,51 
Fonte: Elaboração própria.  
Nota: * resultados esperados (significância estatística e sinal negativo) nas estimativas no modelo Dif-Dif da Tabela 7. 
 
 


